
PERSPECTIVAS E CONTROVÉRSIAS 
EM TORNO DA AMBIENTALIZAÇÃO 
DA PECUÁRIA BRASILEIRA

REBANHOS 
SUSTENTÁVEIS?

Claudia Job Schmitt

Karina Kato

Graciela Froehlich

Sílvio Isopo Porto



Claudia Job Schmitt

Karina Kato

Graciela Froehlich

Sílvio Isopo Porto

PERSPECTIVAS E CONTROVÉRSIAS 
EM TORNO DA AMBIENTALIZAÇÃO 
DA PECUÁRIA BRASILEIRA

REBANHOS 
SUSTENTÁVEIS?



Ficha Técnica

Realização
Fundação Heinrich Böll

Autoria
Claudia Job Schmitt

Karina Kato
Graciela Froehlich
Sílvio Isopo Porto

Revisão
Claudia Job Schmitt

Emilia Jomalinis
Graciela Frohlich

Karina Kato

Projeto Gráfico, diagramação e arte da Capa: 
Beto Paixão

betopaixao.jf@gmail.com

Rio de Janeiro I Dezembro, 2022

Rebanhos sustentáveis? [livro eletrônico] : perspectivas e controvérsias 
em torno da ambientalização da pecuária brasileira / Claudia Job 
Schmitt...[et al.]. -- 1. ed. -- Rio de Janeiro : Fundação Heirich Böll, 2022. 
PDF.
     
Outros autores: Karina Kato, Graciela Froehlich, Silvio Isopo Porto.
Bibliografia.
ISBN 978-65-87665-05-4

1. Agronegócio 2. Agropecuária 3. Pecuária - Ecologia - Brasil 4. Sus-
tentabilidade ambiental. Schmitt, Claudia Job. II. Kato, Karina. III. Fro-
ehlich, Graciela. IV. Porto, Silvio Isopo.

                                                     			   CDD-630.08122-139289



JUNTANDO AS PEÇAS DE UM QUEBRA-CABEÇA

1 A SUSTENTABILIDADE 
DA PECUÁRIA EM DEBATE:

TRAJETÓRIA HISTÓRICA E DESDOBRAMENTOS RECENTES

A PECUÁRIA 
DE CORTE NO BRASIL:

CARNE FRACA, MERCADO INTERNO, MERCADO EXTERNO, 
DUPLOS PADRÕES, CERTIFICAÇÕES - DÁ PARA CONFIAR?

A CARNE 
QUE VOCÊ COME

CAMINHOS, LIMITES E POTENCIALIDADES

UMA PECUÁRIA 
SUSTENTÁVEL?

REFERÊNCIA 
BIBLIOGRÁFICAS

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS.



REBANHOS SUSTENTÁVEIS? 
Perspectivas e controvérsias em torno da  ambientalização da pecuária brasileira

5

APRESENTAÇÃO

As agendas da alimentação e da agropecuária vem crescentemente ganhando 
a atenção na comunidade acadêmica, bem como nas negociações internacionais. 
Diversas evidências indicam que os sistemas alimentares hegemônicos se consti-
tuem como uma das principais atividades que contribuem para a crise climática. 
Esse mesmo sistema tem falhado em combater a fome e, mais ainda, tem levado 
a um crescimento em índices de má-nutrição, com severos impactos na saúde 
humana.

Dentro desta discussão, uma especial atenção é dada à produção e ao con-
sumo de carnes, em função dos seus potenciais impactos à saúde e ao ambien-
te, como, por exemplo, sua relação com o desmatamento. É importante notar a 
forma heterogênea como esta produção e este consumo - e os impactos deles 
derivados - se distribuem no globo. Do ponto de vista do consumo, dados inter-
nacionais evidenciam sua distribuição muito desigual. Segundo a Comissão EAT-
-Lancet para Dietas Saudáveis para Sistemas Alimentares Sustentáveis, enquan-
to a América do Norte consome 638% a mais de carne vermelha do que os limites 
sugeridos, regiões como o Sul da Ásia consomem carne vermelha em patamares 
expressivamente inferiores ao mesmo limite. 

No Brasil, a recente queda no consumo de carnes não é algo a comemorar, já 
que é consequência de um cenário de recrudescimento da fome e da insegurança 
alimentar. Dados do II Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contex-
to da Pandemia da Covid-19, realizado em 2022 pela Rede Brasileira de Pesquisa 
em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN), indicam que 
entre as famílias que deixaram de comprar carnes nos três meses anteriores à 
pesquisa, 70,4% passavam fome. Esses números se traduziram nas tristes cenas 
reproduzidas durante os últimos anos, onde pessoas se enfileiravam para conse-
guir doações de ossos.

Ou seja, a retração recente no consumo interno de carnes vista nos últimos 
anos não resulta de mudanças alinhadas à adoção de práticas diferenciadas 
de produção e consumo. Isto pode ser observado na relação entre consumo e 
exportação de carne. Enquanto o consumo de carne no Brasil caía, a exportação 
do produto seguia pujante em função da demanda internacional. Esse inaceitá-
vel paradoxo nos impõe um grande desafio: como pensar padrões mais susten-
táveis de produção de carnes alinhados à construção de sistemas alimentares 



REBANHOS SUSTENTÁVEIS? 
Perspectivas e controvérsias em torno da  ambientalização da pecuária brasileira

6

adequados, saudáveis e democráticos? De forma a contribuir nesta discussão, a 
publicação “Rebanhos Sustentáveis? Perspectivas e controvérsias em torno da 
ambientalização da pecuária brasileira” apresenta uma trajetória histórica da 
pecuária no Brasil até as discussões atuais sobre sua ambientalização, buscan-
do justamente descortinar controvérsias existentes em torno das possibilidades 
e limites de se alcançar uma pecuária sustentável. Em um mundo triplamente 
marcado pela fome crônica, a má nutrição e pela catástrofe ecológica iminente, 
conforme sintetiza a ideia de ‘sindemia global’, é importante que nos engaje-
mos na luta pela transição desses sistemas para modelos mais justos, saudá-
veis e sustentáveis. Porém, este movimento deve discutir de forma mais ampla 
as noções de sustentabilidade, garantindo que se incorpore os princípios da jus-
tiça social, os limites dos mecanismos de mercado para que tenhamos as tran-
sições necessárias e a necessária retomada das capacidades estatais na defesa 
dos direitos socioambientais.

Boa leitura!

Annette von Schönfeld e Emilia Jomalinis

https://br.boell.org/pt-br/person/annette-von-schonfeld
https://br.boell.org/pt-br/person/emilia-jomalinis
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Em 16 de janeiro de 2019, a prestigiada revista médica inglesa The Lancet publicou 
um estudo, assinado por 37 cientistas de diversas áreas, no qual os sistemas alimentares 
são mencionados como fonte de risco à saúde humana e ao meio ambiente (Willet et 
al., 2019). Para os pesquisadores, uma dieta saudável deveria restringir o consumo de 
carne vermelha para 14g/dia. A título de comparação, em pesquisa publicada no British 
Journal of Nutrition em 2016, a média de consumo dos brasileiros foi estimada em 88g/
dia (Carvalho et al., 2016). 

Informações disponibilizadas via internet  através da plataforma  TRASE (Transparen-
cy for Sustainable Economies), permitem que os diferentes atores vinculados à cadeia 
carnes - empresas, consumidores, governos, bancos, investidores, organizações da socie-
dade civil, entre outros – rastreiem a origem da carne exportada pelo Brasil, estimando 
os riscos de que o referido produto esteja associado a ações de desmatamento. Através 
deste sofisticado sistema de mapeamento, desenvolvido pelo Instituto Ambiental de 
Estocolmo (Stockholm Environment Institute) e pelo Programa Global Canopy, foi possí-
vel estimar que uma área equivalente a 210.000 hectares de desmatamento, maior que 
a cidade de Londres, estaria associada às exportações de carne realizadas pelo Brasil 
entre 2015 e 2017 (TRASE, 2019).

Em 2019, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) lançou a edição 
ampliada do livro ILPF: inovação com integração de lavoura, pecuária e floresta, com a 
participação de mais de 170 especialistas (Bungenstab et al., 2019). O prefácio da publi-
cação menciona a existência, no Brasil, de 15 milhões de hectares manejados através dos 
sistemas integrados lavoura-pecuária-floresta. 

Nos Estados Unidos, a cadeia de fast food Burger King, em parceria com a companhia 
Impossible Foods, anunciou o lançamento, em escala nacional, do hamburger Impossible 
Whooper, um “hamburger sem carne” que tem como um de seus principais ingredientes 
uma proteína do grupo heme, encontrada nos nódulos das raízes da soja ou de outras 
leguminosas fixadoras de nitrogênio. Esta proteína, denominada leghemoglobina, é re-
produzida em escala industrial utilizando-se uma levedura geneticamente modificada. 
Ao contrário dos demais hamburguers de origem vegetal, disponíveis no mercado estadu-
nidense desde os anos 1990 e destinados a um público composto sobretudo por vegeta-
rianos, essa nova geração de produtos tem como principal atrativo a sua semelhança com 
a carne. O público alvo são consumidores acostumados com a presença da carne bovina 
em sua dieta (Glenza, 2019) (Keefe, 2018) (Huerga, 2018).

JUNTANDO AS PEÇAS DE UM QUEBRA-CABEÇA

1 A SUSTENTABILIDADE 
DA PECUÁRIA EM DEBATE:

As notícias apresentadas no quadro acima integram um cenário de críticas e 
questionamentos à sustentabilidade dos atuais padrões de produção e consumo 
de carnes. Bombardeados diariamente por inúmeras informações, muitas vezes 
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contraditórias, consumidores e cidadãos buscam repensar suas escolhas e explo-
rar caminhos alternativos, em um ambiente atravessado por diferentes tipos de 
controvérsias. Em meio a perigos e incertezas, diversas soluções são apresenta-
das: reduzir drasticamente o consumo de carnes; implementar dispositivos po-
tentes de rastreamento que nos permitam identificar a origem dos produtos en-
contrados nas prateleiras dos supermercados; demandar, tanto do poder público 
como do setor privado, programas e ações em favor de uma pecuária sustentável; 
direcionar nosso poder de compra para as novas “carnes de laboratório” que já 
começam a ser oferecidas no mercado. 

A incorporação de princípios de sustentabilidade aos processos de produção, 
processamento e distribuição de carnes tem sido, nos últimos anos, uma ban-
deira levantada por diferentes setores, tanto no Brasil como em várias partes do 
mundo. Em um período mais recente, grandes supermercados, operando em es-
cala global, assumiram compromissos no sentido de ampliar a venda de carnes 
produzidas através de práticas sustentáveis. Parcerias têm sido estabelecidas en-
volvendo organizações de produtores, instituições de pesquisa, grandes bancos, 
empresas vinculadas à cadeia carnes e entidades ambientalistas, no intuito de 
fomentar uma pecuária ecologicamente viável nos diferentes biomas brasileiros. 
Esquemas de certificação disponibilizam ao consumidor produtos orgânicos, sem 
hormônio, rastreáveis, “do boi verde”, ou com selo de bem-estar animal. 

Mas para um observador mais atento, as promessas de uma pecuária sustentável 
levantam, também, inúmeras interrogações. Que elementos precisam ser conside-
rados em uma discussão sobre a sustentabilidade da pecuária? Quais são os limites 
e potencialidades das diferentes iniciativas que buscam incoporar princípios eco-
lógicos ao manejo dos sistemas de produção animal, considerando, no caso deste 
trabalho, especialmente produção de bovinos? Elas podem contribuir, efetivamente, 
em uma estratégia de mitigação e adaptação ao aquecimento global? Qual o pa-
pel do Estado, das empresas e das organizações da sociedade civil na transição para 
uma pecuária sustentável? Mecanismos de rastreamento e certificação de produtos 
podem impactar, em uma escala mais ampla, o setor produtivo? É possível garantir, 
à ampla maioria dos consumidores, o acesso a uma carne diferenciada, produzida 
através de sistemas estruturados com base em princípios de justiça social, sustenta-
bilidade ambiental e capazes de assegurar o  bem-estar animal? Ou esta possibili-
dade estaria restrita, unicamente, à um segmento de alto poder aquisitivo? 

Este trabalho reúne um conjunto de análises e informações no esforço por con-
tribuir com o debate público acerca dos limites e possibilidades de uma pecuária 
sustentável. Para isso, tivemos que percorrer uma trama bastante complexa de 
relações, do pasto ao prato. Optamos, nesse esforço de investigação, por privi-
legiar a pecuária bovina, em função de seus impactos sobre o uso da terra e da 
água, bem como na emissão de gases de efeito estufa (GEE), sabendo, no entanto, 
que esses efeitos podem variar bastante, dependendo do sistema de criação ado-
tado (Herrero et al., 2015). 

A demanda cada vez mais intensa por produtos de origem animal, particular-
mente nos países em desenvolvimento, foi identificada por diferentes pesquisa-
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dores e formadores de opinião, sobretudo a partir do final dos anos 1990, como 
uma verdadeira revolução na estrutura do sistema agroalimentar – “the livestock 
revolution” (Delgado et al., 1999). 

Entre 1961 e 2010 a demanda global por carnes quadruplicou, aumentando de 
71 milhões de toneladas para 292 milhões de toneladas (HLPE, 2016). Em 2018, a 
produção mundial dos quatro principais tipos de carne (frangos, suínos, bovinos 
e ovinos) foi estimada pela Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura (FAO) em 335 milhões de toneladas (FAO, 2018). Em 2019, o montante 
total de recursos movimentado pela indústria de carnes chegou a US$ 1 trilhão, 
podendo alcançar US$ 1,5 trilhões em 20221.

ANALISANDO OS IMPACTOS 
DA CADEIA CARNES EM NÍVEL GLOBAL*

Diversos estudos e publicações, produzidos em muitos casos com o apoio de organis-
mos multilaterais ou por organizações da sociedade civil com atuação em nível interna-
cional, têm contribuído para amplificar o debate em torno dos impactos ambientais da 
cadeia carnes. Cabe mencionar aqui, por exemplo, diversos trabalhos  elaborados com 
apoio da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), 
abordando o tema sob distintas perspectivas, incluindo: (i) “A longa sombra da pecuária: 
questões ambientais e opções” (LEAD- FAO, 2006) (Livestock Long Shadow: environmen-
tal issues and options); (ii) “Enfrentando as mudanças climáticas através da criação de 
gado: uma avaliação global das emissões e de mitigação” (Tackling Climate Change 
through livestock: a global assessment of emissions and mitigation opportunities”) (Ger-
ber et al., 2013); (iii) o estudo elaborado no âmbito do Painel de Alto Nível de Especialis-
tas em Segurança Alimentar e Nutricional denominado “Desenvolvimento Sustentável 
para a Segurança Alimentar e Nutricional: qual o papel da produção de carnes?”(HLPE, 
2016)  (Sustainable Agricultural Development for Food Security and Nutrition: what roles 
for livestock?), entre outras. 

Em 2014 foi lançado pelo Fundação Heinrich Böll o “Atlas da Carne: fatos e cifras so-
bre os animais que comemos” (Meat Atlas: facts and figures about the animals we eat) 
(Heinrich Böll Foundation e Friends of the Earth Europe, 2014). Posteriormente, em 2018, o 
Greenpeace publicou um relatório intitulado “Mais é menos: reduzindo a carne e o leite 
para uma vida e um planeta saudáveis: a visão do Greenpeace sobre o sistema de carne 
e leite para 2050” (More is less: reducing meat and dairy for a healthy life and planet: the 
Greenpeace vision for the meat and dairy system for 2050), defendendo a necessidade de 
uma redução em 50% da produção e consumo de produtos de origem animal (Tirado et al., 
2018). Neste mesmo ano, um estudo publicado de forma conjunta por duas organizações 
não governamentais, o Grain e o Institute for Agriculture and Trade Policy (IATP), chamou 
atenção para o fato de que se a produção global de carnes e produtos lácteos mantiver 
seu ritmo de crescimento, o setor, sozinho, teria que utilizar, em 2050, 80% do valor máxi-

1. Ver: ETC Group. https://www.etcgroup.org/2019/rise-of-petri-proteins. Acesso em: 03/11/2022.
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mo global de emissões que foi projetado pelo Acordo de Paris sobre Mudança do Clima, se 
quisermos evitar que a elevação global da temperatura do planeta ultrapasse o perigoso 
limite de 1,50 C (GRAIN e IATP, 2018). Este documento, denominado “Emissões impossíveis: 
em que dimensão a carne e o leite estão aquecendo o planeta” (Emissions impossible: 
how big meat and dairy are heating up the planet) revelou, também, que boa parte das 
35 maiores empresas de carnes e produtos lácteos não torna públicas (ou subnotifica) 
as informações relacionadas às emissões de GEEs decorrentes de suas atividades. Cabe 
mencionar, por fim, o estudo elaborado pela EAT-Lancet Commission, sob o título “Dietas 
Saudáveis para um sistema agroalimentar sustentável”. A elaboração desta publicação 
mobilizou 19 cientistas, membros da comissão, e 16 co-autores, com expertise em diferen-
tes campos do conhecimento. Amparado em evidências científicas, o relatório apresenta 
um conjunto integrado de objetivos e estratégias, a serem implementados até 2050, bus-
cando estabelecer um espaço seguro de operação para o sistema agroalimentar. Foram 
elencados como focos prioritários de ação: a transformação das dietas, das práticas de 
produção e a redução das perdas e desperdícios de alimentos da produção ao consumo. 
No que diz respeito à adoção de uma dieta saudável, o relatório aponta para a necessi-
dade de duplicar os níveis atuais de consumo de alimentos saudáveis – incluindo frutas, 
verduras, legumes e nozes – e reduzir em pelo menos 50% o consumo de itens considera-
dos não saudáveis, incluindo a carne vermelha e alimentos com açúcar adicionado (Willet 
et al, 2019).  Neste relatório, o consumo de carne vermelha é considerado “não essencial”, 
estando, ao que tudo indica, linearmente relacionado com os índices de mortalidade to-
tal, entre outros riscos à saúde. Um nível de consumo entre 0/gramas por dia e 28 /gramas 
por dia é considerado desejável, projetando-se uma média de 14/ gramas por dia.

De acordo com estudo publicado pela Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura (FAO), a produção de carnes contribui, aproximada-
mente, com 14,5% das emissões de gases de efeito estufa2. Os impactos ambientais 
associados à criação de bovinos ganham destaque, em um cenário de mudanças 
climáticas, em função das pressões exercidas por esta atividade no que diz respeito 
ao uso da terra e da água, que podem ser mais ou menos intensas a depender do 
sistema de criação adotado. Agrega-se a isso a sua significativa contribuição para a 
emissão de gases de efeito estufa, particularmente do metano, produzido durante 
a fermentação entérica dos ruminantes.

Vale lembrar que uma extensão equivalente a 26% das terras do planeta, ex-
cluindo as áreas permanentemente cobertas por gelo, é dedicada à criação de 
animais, com destaque para os bovinos, que respondem por aproximadamente 
25% do consumo global de proteínas, demandando uma superfície equivalente 
a 3,3 bilhões de hectares para sua produção3. Esta atividade impacta de forma 
significativa não apenas o uso da terra mas, também, a apropriação dos recursos 
hídricos. O volume de água necessário para a produção de uma tonelada de carne 
bovina foi estimado em 15,400 m3 por tonelada (média global), sendo 3,5 vezes 

2. Ver: Gerber et al (2013).
3. Ver: FAO. http://www.fao.org/3/ar591e/ar591e.pdf. Acesso em: 03/11/2022.Ver também: 
https://www.fao.org/sustainability/news/detail/en/c/1274219/. Acesso em: 03/11/2022.
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maior do que a quantidade de água necessária para a produção de uma tonela-
da de carne de frango e 20 vezes maior do que o consumo de água associado à 
produção de cereais ou tubérculos (Mekonnen e Hoekstra, 2012).

A PARTICIPAÇÃO DA PECUÁRIA NA EMISSÃO DE GEEs 
E OS COMPROMISSOS ASSUMIDOS PELO BRASIL NO ACORDO DE PARIS

O Atlas da Carne – Fatos e números sobre os animais que comemos, publicado em 2014 
por iniciativa da Fundação Heinrich Böll e da organização Amigos da Terra-Europa (Heirich 
Böll Foundation e Frieds of the Earth Europe, 2014), chama atenção para as controvérsias 
existentes em torno das contribuições da cadeia carnes sobre o valor global das emissões 
de gases de efeito estufa. As estimativas podem oscilar entre 6 e 32%, dependendo dos 
parâmetros utilizados. Uma fonte importante de variação no que diz respeito a essas ci-
fras encontra-se relacionada aos distintos modos como são contabilizadas as “emissões 
indiretas”, decorrentes de atividades como a produção de carnes, a fabricação de rações, o 
uso de fertilizantes químicos, a conversão de áreas de floresta em pastagens, entre outras.

Diferentemente de outros países, em que as emissões de GEEs decorrem da queima de 
combustíveis fósseis, no Brasil aproximadamente 70% das emissões são provenientes da 
agricultura ou resultado de alterações no uso das terras em função do desmatamento e 
do avanço da fronteira agropecuária.  A produção de bovinos ocupa um papel central na 
liberação de gases de efeito estufa na atmosfera.  De acordo com o cientista Carlos Nobre, 
em artigo publicado pela Embrapa no âmbito da série Olhares para 2030, no caso bra-
sileiro, “entre 45% e 50% das emissões de todos os GEEs (principalmente CO2, NH4 e N20) 
provêm da cadeia de produção de carnes e laticínios”*. 

Segundo o especialista, em um cenário de continuidade dos padrões de emissões es-
tabelecidos nos últimos 20 anos, a temperatura média no Brasil ultrapassaria 30o C no 
final deste século, inviabilizando, praticamente, a produção agropecuária em boa parte 
do território nacional. Mesmo em um possível contexto de estabilização das emissões, 
nos termos estabelecidos pelo Acordo de Paris, firmado na 21a Conferência das Partes da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima em 2015, o zoneamento 
agrícola nacional já seria profundamente alterado, com mudanças no regime de chuvas, 
aumento da frequência e intensidade de eventos climáticos extremos e maior concentra-
ção de gás carbônico na atmosfera.

Com a ratificação do Acordo de Paris, as metas brasileiras referentes às mudanças cli-
máticas tornaram-se compromissos oficiais. As Contribuições Nacionalmente Determinadas 
(em inglês NDCs) apresentadas pelo país à Convenção do Clima envolvem a redução das 
emissões de GEEs em 37%  abaixo dos níveis de 2005, até 2025. Em 2030, as emissões deve-
riam diminuir até um patamar estimado em 43% abaixo dos níveis vigentes em 2005. Entre 
as estratégias traçadas visando  assegurar o cumprimento deste acordo, destacam-se: a 
efetiva implementação do  Código Florestal, nos diferentes níveis federativos; desmatamen-
to ilegal zero na Amazônia brasileira até 2030; restaurar e reflorestar, neste mesmo prazo, 
12 milhões de hectares de florestas de uso múltiplo; ampliar a escala do manejo sustentável 

* Disponível em: https://www.embrapa.br/olhares-para-2030/artigo. Acesso em: 16/11/2020.
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de florestas nativas; alcançar uma participação estimada em 45% de energias renováveis 
na composição da matriz energética brasileira; promover medidas de eficiência e melhorias 
na infraestrutura de transporte; incentivar o uso de tecnologias limpas e adotar de eficiên-
cia energética no setor industrial.  Nas NDCs, as metas referentes ao setor agrícola incluem 
o fortalecimento do Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas 
para Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura – Plano 
ABC (Brasil, 2012), apontando para a restauração de 15 milhões de hectares de pastagens 
degradadas até 2030 e para um incremento, neste mesmo período, de 5 milhões de hectares 
manejados através de sistemas de integração lavoura, pecuária e floresta.

O Plano ABC, instrumento que busca internalizar, no plano nacional, as NDCs relacio-
nadas à agricultura, menciona também: a implantação de sistemas de plantio direto em 
8 milhões de hectares; a ampliação da utilização da fixação biológica do nitrogênio em 
5,5 milhões de hectares; o cultivo de 3 milhões de novos hectares das chamadas “Florestas 
Plantadas”; a utilização de tecnologias visando o tratamento de 4,4 milhões de m3 de de-
jetos de animais, tendo como objetivos a geração de energia e a produção de composto 
orgânico. Ações transversais voltadas para a redução das emissões de GEEs, para além da 
produção, abarcando portanto os demais elos da cadeia produtiva são mencionadas de 
forma muito pontual, associadas, sobretudo, à implantação de normas de certificação.

Mais recentemente, na Conferência do Clima realizada em Glasgow, na Escócia, em 
2021, o Brasil, juntamente com outros 140 países, atualizou suas NDCs, em meio a um cená-
rio de retomada do desmatamento e desmonte das políticas ambientais. O país prometeu 
elevar as metas de redução das emissões de GEEs em 2030 de 43% para 50%, em compa-
ração com os níveis de 2005 e zerar o desmatamento ilegal até 2028. Essas novas metas 
não representaram avanços substantivos em relação aos compromissos já estabelecidos, 
tendo sido recebidas, de modo geral, com ceticismo pela comunidade internacional.

Em 2019, segundo dados do USDA, o Brasil detinha o segundo maior rebanho 
bovino do planeta4, figurando também como o segundo colocado na produção, 
em toneladas, de carne bovina no mundo - ultrapassado apenas pelos Estados 
Unidos - e como o primeiro país exportador. Esta produção alcançou, em 2018, se-
gundo dados divulgados pela Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras 
de Carnes (ABIEC, 2019), um montante equivalente a 10,96 milhões de toneladas 
equivalente carcaça (TECs)5. Em 2020 o volume total de produção havia sofrido 
um pequeno decréscimo, passando para 10,32 milhões de TECs. A rede de agentes 
envolvida nesta atividade é vasta e multifacetada, incorporando desde fabrican-
tes de insumos, como arames para cercas e medicamentos veterinários, até as 
fazendas e os frigoríficos, abarcando, além disso, um conjunto diversificado de 
sistemas de manejo dos animais. 

4. Ver: USDA. https://apps.fas.usda.gov/psdonline/circulars/livestock_poultry.pdf; Acesso em: 12/12/2019. 
Segundo dados da ABIEC (2019) o Brasil possuía, em 2018, o maior rebanho bovino do mundo. A Índia 
assumiria a liderança se fossem somados os bubalinos. O país manteve essa posição em 2020, com um 
rebanho estimado em 187,55 milhões de cabeças (ABIEC, 2021, p. 12).
5. A Tonelada Equivalente Carcaça (TEC) é uma medida utilizado nas análises relacionadas à produção 
de carne bovina. Por meio da TEC os diferentes tipos de carne são transformados em uma mesma 
medida, capaz de ser comparada com o peso da carcaça do animal. Ver: ABIEC (2021).
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A importância econômica da pecuária bovina - responsável, segundo a ABIEC, 
por 8,7% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro (ABIEC, 2019)6 e 26,5% do PIB do 
agronegócio brasileiro - é amplamente divulgada pelas entidades representativas 
do setor. A imagem positiva dos resultados gerados por esta atividade tem sido re-
lativizada, entretanto, entre outros fatores, pelos visíveis impactos da pecuária bra-
sileira na emissão de gases de efeitos estufa (GEE) em nível global. Destacam-se, 
ainda, as conexões existentes entre os processos de desmatamento e a ampliação 
das áreas de pastagem na Amazônia e no Cerrado. Segundo dados divulgados pela 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE) e gerados no âmbito do projeto TerraClass, 60% das 
áreas desmatadas em toda a Amazônia eram ocupadas pela pecuária7. 

Mas os problemas associados à criação e comercialização de bovinos e à cadeia 
carnes de modo geral, podem ser analisados, também, desde uma perspectiva so-
cial. Dados divulgados pela Agência Pública em 2015, obtidos junto ao Ministério 
da Previdência Social por meio da Lei de Acesso à Informação, chamam atenção 
para o elevado número de comunicados de acidentes de trabalhos envolvendo 
a empresa JBS, uma das gigantes do setor de carnes no Brasil, responsável pelas 
marcas Friboi, Anglo, Maturatta, entre outras. Entre 2011 e 2014, 7.822 funcionários 
da empresa ficaram doentes ou incapacitados para o trabalho. Boa parte dos 
acidentes de trabalho registrados (4.867 no total) ocorreu no setor de abate de 
bovinos8. Situações semelhantes têm sido vivenciadas em outras empresas do 
setor. Em outubro de 2018 uma inspeção realizada pelo Ministério do Trabalho e 
pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) interditou parcialmente o frigorífico da 
Marfrig Global Foods em Bagé-RS pelo descumprimento de normas relacionadas 
à ergonomia e segurança no trabalho9. 

De modo geral, o trabalho na indústria de carnes é considerado perigoso para 
a saúde e a segurança dos trabalhadores e trabalhadoras, estando associado a 
doenças musculoesqueléticas que se tornam ainda mais graves em função das 
baixas temperaturas e da umidade, frequentes nos ambientes de trabalho. A 
contaminação por doenças transmissíveis em função do contato com materiais 
biológicos, as intoxicações por agentes químicos e os acidentes associados ao 
manejo de instrumentos cortantes, máquinas e equipamentos, atingem também 
a população trabalhadora ligada ao setor (PISAT/ISC/UFBA, 2016).

Informações recentes parecem também sugerir que a expansão da ativida-
de pecuária, nos últimos anos, não resultou, necessariamente, na criação de 
novos empregos no meio rural e que o número de trabalhadores formalmente 
amparados por direitos trabalhistas também não aumentou. Entre 2012 e 2017, 
a taxa de crescimento médio das ocupações relacionadas à pecuária, “da por-
teira para dentro”, teve um decréscimo de 0,5% ao ano. Apesar dos altos índices 
de informalidade vigentes no setor, o emprego formal teve um modesto cres-

6. Em 2020, a representação do PIB da Pecuária sobre o PIB total foi estimada pela ABIEC em 10% do 
PIB brasileiro. É importante chamar atenção, no entanto, para o fato de que em 2020 o PIB nacional 
sofreu uma redução de 4,1% em relação ao ano anterior. (ABIEC, 2021, p. 1).

8. Ver: https://apublica.org/2015/06/friboi-a-campea-nacional-em-acidentes/. Acesso em: 03/11/2022. A resposta 
formal da JBS sobre os acidentes de trabalho ocorridos nesse período pode ser encontrada em: https://jornalggn.
com.br/trabalho/as-respostas-da-jbs-sobre-acidentes-de-trabalho-nos-frigorificos/. Acesso em: 03/11/2022.
9. MPT-RS. Ver: https://www.prt4.mpt.mp.br/abrangencia/119-noticias-mpt-rs/4254-marfrig-bage-recebe-88-
autos-de-infracao-do-mtps. Acesso em: 03/11/2022.

7. Ver:https://www.embrapa.br/en/busca-de-noticias/-/noticia/12355787/embrapa-e-inpe-apresentam-
dados-sobre-o-uso-da-terra-na-amazonia. Acesso em: 03/11/2022.
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cimento nesse período (0,4% ao ano), ainda que com aumento do número de 
empregadores e trabalhadores por conta própria. Já o número de contratados 
com carteira de trabalho apresentou uma pequena redução (-0,2% ao ano) 
(Serigati et al., 2018). 

Os dados divulgados pela Comissão Pastoral da Terra (CPT) referentes à ocor-
rência de relações de trabalho análogas à escravidão em 2018 acrescentam a 
esse quadro um novo conjunto de informações, nem sempre visíveis para um 
público mais amplo: considerando um universo total de 86 episódios envolven-
do trabalho escravo denunciados à CPT, 23 deles estavam relacionados à pe-
cuária10. Segundo informações também divulgadas pela CPT, referentes ao ano 
de 2021, o número de pessoas resgatadas em condições de trabalho análogas 
à escravidão entre 1o de janeiro de 9 de dezembro foi de 1.636 pessoas, sendo 
que a pecuária figurou como a principal atividade econômica associada a esses 
episódios (23%), seguida de lavouras permanentes (19%), lavouras temporárias 
(18%) e produção de carvão vegetal (11%)11. 

Esses sinais de alerta relativos aos problemas sociais e ambientais associados 
à pecuária bovina e à industrialização e consumo de carnes, em um sentido mais 
amplo, têm sido traduzidos de forma diferenciada pelos distintos agentes vincu-
lados ao setor, desdobrando-se em uma série de discursos e iniciativas em prol 
de uma pecuária sustentável, com diferentes níveis de alcance, nem sempre mo-
tivadas pelos mesmos objetivos. Para um amplo público que não é especialista 
no tema, mas que gostaria de consumir alimentos produzidos através de práticas 
sustentáveis e com base em princípios de justiça social, torna-se difícil construir 
uma opinião, em meio a tantas vozes e informações.

Esta publicação foi organizada, nesse sentido, com o objetivo de possibilitar 
uma maior aproximação dos leitores(as) com um amplo conjunto de questões 
envolvidas no debate sobre a sustentabilidade da pecuária e suas possíveis 
trajetórias de transformação. Nossa intenção não foi, em nenhum momento, 
analisar de forma detalhada os resultados alcançados pelas diversas iniciati-
vas voltadas à incorporação de princípios ecológicos aos sistemas de criação 
de bovinos no Brasil em seus diferentes contextos. Casos específicos foram, no 
entanto, mobilizados ao longo do texto, como um convite à reflexão. O cami-
nho escolhido na estruturação do trabalho foi o de possibilitar ao leitor uma 
visão abrangente do multifacetado campo de discussões que emerge em torno 
dos limites e possibilidades de uma pecuária sustentável. Procuramos enfrentar, 
ao longo do texto, um conjunto diversificado de problemas e questões que nos 
pareceram centrais na análise do tema e que nem sempre aparecem, de forma 
explícita, nos discursos dos diferentes atores. Um trabalho dessa natureza não 
poderia ficar restrito ao universo dos estabelecimentos agrícolas, demandando 
um olhar mais alargado, capaz de integrar também as etapas de processamen-
to e consumo. Trataremos aqui, sobretudo, da produção de carne bovina, sem 

10. Ver: Comissão Pastoral da Terra. Disponível em: https://cptnacional.org.br/downloads-2?task=download.
send&id=14146&catid=12&m=0 . Acesso em: 03/11/2022.
11. Ver: Plurale – 16/12/2021. Disponível em: https://www.plurale.com.br/site/noticias-detalhes.
php?cod=19253&codSecao=3#:~:text=2021%20%7C%2007%3A45-,CPT%20%2D%20N%C3%BAmero%20de%20 
resgatados%20do%20trabalho%20escravo%20%C3%A9%2C%20at%C3%A9%20o,momento%2C%20o%20maior%20
desde%202013&text=De%20acordo%20com%20dados%20da,09%20de%20dezembro%20deste%20ano.  Acesso 
em: 13/11/2022.
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deixar de considerar, sempre que necessário, a produção de leite e seus deriva-
dos. Procuramos não focalizar nossa atenção, exclusivamente, nos diferentes 
encadeamentos que estruturam essa cadeia, considerando, também, os impac-
tos gerados pela pecuária, de uma forma mais ampla, nos diferentes territórios. 
Especial atenção foi dedicada aos biomas Amazônia e Cerrado, onde se localiza, 
atualmente, uma parcela importante da área coberta por pastagens, bem como 
uma parte expressiva do rebanho nacional. 
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2.1  |  UM POUCO DA HISTÓRIA

A pecuária brasileira é, antes de mais nada, heterogênea. Apresenta feições 
muito distintas de norte a sul do país, considerando as formas de uso da terra, a 
escala em que é praticada, as tecnologias utilizadas, as raças de animais criados, 
o perfil dos trabalhadores vinculados ao setor, entre outros aspectos. A bovinocul-
tura dos pampas sul rio-grandenses é diferente daquela praticada nos sertões da 
Caatinga, que é distinta daquela encontrada nas áreas de fronteira agropecuária 
do norte do país e, assim, sucessivamente. 

Estima-se que os primeiros bovinos – que não são uma espécie nativa do Brasil 
– chegaram em território brasileiro ainda durante o século XVI (Leal, 2014). Ao lon-
go da colonização foram utilizados de forma massiva na ocupação do território, 
além de serem empregados na tração, no transporte e no fornecimento de carne 
e de leite. Como observa o historiador José Augusto Pádua, em entrevista concedi-
da ao site de notícias organizado pela Organização Não Governamental (ONG) O 
Eco, a introdução do gado foi uma verdadeira arma secreta da colonização, confi-
gurando-se como uma opção barata e pragmática de controle da terra. “Quando 
o gado bovino entrava, as populações indígenas do sertão se afastavam, porque 
elas sabiam que aquilo era como a linha de frente da ocupação”12.

Embora tenham adentrado no Brasil tanto bovinos de origem indiana (Bos bos 
indicus) como de descendência europeia (Bos bos taurus)13, foram os primeiros, 
conhecidos popularmente como zebus, que se expandiram com maior sucesso 
pelo território. Estima-se que 80% da carne brasileira tenha origem zebuína (Leal, 
2014). O gado zebu (Bos bos indicus) apresenta como características marcantes o 
cupim protuberante e a pelagem branca. São considerados mais rústicos e melhor 
adaptados às condições climáticas tropicais do que as reses de origem europeia, 
encontradas no sul do Brasil, onde o clima é mais frio. 

O Nordeste recebeu os primeiros lotes de bovinos e, naquela região, ancorados 
na indústria canavieira, foram estabelecidos os primeiros criatórios do país (Prado 
Jr, [1945] 2006). Segundo Prado Jr., na análise clássica desenvolvida no livro Histó-
ria Econômica do Brasil ([1945] 2006), a carne bovina foi um gênero de consumo 
fundamental durante o período colonial brasileiro, mas a pecuária permaneceria 
uma atividade acessória às grandes lavouras de cana-de-açúcar. A bovinocultura, 
em contraposição aos cultivos de cana da faixa litorânea, foi exercida nas regiões 

TRAJETÓRIA HISTÓRICA E DESDOBRAMENTOS RECENTES

A PECUÁRIA 
DE CORTE NO BRASIL:

12. Ver: O Eco. https://www.oeco.org.br/reportagens/foi-uma-invasao-biologica-diz-jose-augusto-padua/. 
Acesso em: 20/10/2019.
13. O tipo Bos bos taurus e o tipo Bos taurus indicus configuram dois troncos da família Bovídea, do 
gênero Bos, que teriam se espalhado pela Europa e África Setentrional e Ásia e África Meridional, 
respectivamente (Utsunomiya et al, 2019).
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mais áridas do Nordeste. Ocupava vastas extensões de terra com poucos animais, 
“umas duas cabeças em média por quilômetro” (Prado Júnior, [1945] 2006: 29), não 
fornecendo mais do que 120 kg de carne por animal (idem).

Foi ainda no período colonial que a pecuária bovina avançou pelo Cerrado, com 
rebanhos oriundos do Nordeste e de São Paulo (Ribeiro, 2002). Sua expansão pela 
região foi favorecida pelas atividades mineradoras e pelo mercado consumidor 
criado pelos núcleos de povoamento da mineração. Segundo Ribeiro (2002), em 
estudo sobre as práticas de convivência com o Cerrado, a facilidade de movimen-
tação dos rebanhos - pelo fato de os bovinos se “autotransportarem”, andando 
em comitivas - a disponibilidade de gramíneas para alimentação e a existência 
de terrenos e fontes de água salobra (o que dispensa o investimento em sal mi-
neral), configuraram vantagens no estabelecimento da pecuária bovina em áreas 
de Cerrado. Nessa expansão, o Rio São Francisco ficou conhecido como o “Rio dos 
Currais” (Barbosa et al., 2015).

Em algumas regiões, tanto na Caatinga como no Cerrado, o gado era criado 
à solta, de forma extensiva, por comunidades camponesas, em terras de uso co-
mum. A pecuária praticada nos Fundos e Fechos de Pasto, no semiárido nordesti-
no, e pelos Geraizeiros, na região Norte mineira, esteve historicamente associada 
também ao cultivo de lavouras biodiversas e a diferentes formas de extrativismo 
de baixo impacto ambiental14.

Outra região de histórica identificação pecuária são os campos do Rio Grande 
do Sul, onde o gado bovino foi introduzido pelos jesuítas no século XVII. A pecuária 
dos pampas sulinos15 era desenvolvida principalmente em grandes propriedades 
rurais com mão de obra escrava e trabalhadores residentes e sazonais. Recente-
mente, estudiosos têm demonstrado a perenidade e as particularidades de uma 
pecuária familiar no Rio Grande do Sul, realizada em propriedades rurais relativa-
mente pequenas e em ambientes com baixo potencial agronômico16. As pradarias 
do Pampa apresentam uma vasta diversidade de gramíneas, reunindo condições 
favoráveis à engorda dos bovinos naquele bioma. No estado, predominam as ra-
ças europeias e seus cruzamentos com espécimes zebus. 

No Pantanal, há relatos de que a primeira fazenda de criação de gado tenha 
sido instalada no século XVII (Cardoso, 2012), embora segundo alguns autores, a 
pecuária se estabeleceria de forma sistemática e contínua apenas nos anos 1800, 
nos campos alagadiços do extremo oeste brasileiro (Banducci Jr., 2007). Inicial-
mente, uma raça de origem ibérica, conhecida por Tucura, ou simplesmente gado 
pantaneiro, era criada na região, mas ela foi gradativamente substituída pelos 
espécimes zebuínos e hoje está ameaçada de extinção (Süssekind, 2010).

A pecuária no Pantanal brasileiro acontece sobretudo em sistema extensivo, 
em grandes propriedades rurais cujas pastagens - sobretudo nativas - são pouco 
divididas e com baixos índices de lotação. O Pantanal vivencia um regime bastan-
te particular de secas e inundações, que lavam seus campos entre os meses de ja-

14. Alguns desses sistemas foram analisados na publicação Sistemas Agrícolas Tradicionais no Brasil 
organizada por Eidt e Udry (2019). Ver, também:  (Eloy et al., 2017).
15. O Bioma Pampa é restrito, no Brasil, ao Rio Grande do Sul e ocupa uma área de 176.496 km², o que equivale 
a 63% do estado. Nos seus campos são estimados a presença de mais de 450 espécies de gramíneas e 150 de 
leguminosas. MMA. Disponível em: https://antigo.mma.gov.br/biomas/pampa. Acesso em: 18/11/2020.
16. Ver: Waquil et al (2016).
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neiro e março, sendo a região sul atingida entre abril e junho. Esse regime de secas 
e de cheias afeta diretamente a disponibilidade de forragens, já que durante as 
cheias as áreas de pastejo diminuem drasticamente, fazendo com que os animais 
sejam movimentados para pastagens mais distantes. Por outro lado, em caso de 
secas intensas, resta pouca água para bovinos e equinos beberem (Cardoso, 2012). 

Embora Caio Prado Júnior ([1945] 2006) já houvesse sinalizado a presença de 
atividades pecuárias em manchas específicas da região Norte como o Ilha do Ma-
rajó17 e no alto Amazonas, o povoamento bovino da Amazônia dá-se de forma 
mais sistemática a partir da década de 1960, quando a abertura de estradas (a 
exemplo da Transamazônica e da rodovia Belém-Brasília) e a política de incenti-
vos fiscais da ditadura empresarial-civil-militar atrai criadores de gado para a re-
gião. Novamente então, o gado bovino é mobilizado nas políticas de colonização 
do estado brasileiro. Como veremos mais adiante, a expansão da pecuária, tanto 
no Cerrado como na Amazônia, encontra-se associada não apenas à retirada da 
cobertura florestal, mas a uma série de outras alterações na estrutura e funciona-
mento dos ecossistemas, envolvendo, inclusive, a introdução de espécies exóticas, 
particularmente de capins de origem africana, a exemplo da Brachiaria, modifi-
cando de forma significativa a paisagem existente nessas regiões.

Como se pode perceber ao longo da história, a pecuária brasileira foi e é pra-
ticada sobretudo em áreas de pastagens, em um sistema que pode ser denomi-
nado de extensivo que “explora grandes extensões de terra com poucos insumos, 
equipamentos e mão-de-obra” (Melo Filho; Queiroz, 2011, p. 244-245). Os bovinos 
foram espalhados pelo território brasileiro e hoje podemos encontrá-los em todas 
as regiões do país, soltos em pastagens ou estabulados nos confinamentos.

DIVERSIDADE GENÉTICA ANIMAL – UMA RIQUEZA AMEAÇADA

A diversidade genética das espécies de animais destinadas à agricultura e à alimenta-
ção é resultado das relações de coprodução estabelecidas entre os seres humanos e a na-
tureza, em diferentes contextos ecológicos e sociais, ao longo de uma trajetória milenar. 
Desde 1999, a Comissão de Recursos Genéticos para a Alimentação e à Agricultura da FAO 
trabalha na elaboração e atualização de diagnósticos sobre o estado dos recursos gené-
ticos animais em nível global. De acordo com as informações sistematizadas no Segundo 
Relatório sobre o Estado dos Recursos Genéticos Animais para Alimentação e a Agricul-
tura no Mundo (FAO, 2015), a proporção de raças de animais utilizadas na agricultura e 
alimentação diagnosticadas como “em risco de extinção” cresceu de 15% para 17% entre 
2005 e 2014. Além disso, 58% das raças receberam o status de “risco de extinção desco-
nhecido”, tendo em vista que, nos últimos dez anos, nenhum dado relativo às populações 
de animais existentes foi encaminhado à FAO (FAO, 2015, p. XXXVIII). No que diz respeito 

17. Nas suas áreas alagadiças são criados extensivamente os búfalos, igualmente encontrados em fazendas 
da região do baixo Araguari, no Amapá (Pires, 2015).
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2.2  |  E OS REBANHOS SE MULTIPLICAM: A EXPANSÃO 
            DA PECUÁRIA BRASILEIRA NAS ÚLTIMAS DÉCADAS

Esta seção busca sistematizar algumas tendências recentes da produção de 
bovinos no Brasil. É sempre importante reforçar que, quando falamos das trans-
formações ocorridas na pecuária brasileira nas últimas décadas, estamos nos re-
metendo a sistemas de produção muito diversos, que possuem trajetórias distin-
tas e que estão conectados a diferentes tipos de mercados. Mesmo assim, quando 
examinamos as estatísticas e os diferentes trabalhos de pesquisa desenvolvidos 
sobre o tema, é possível identificar, com uma certa nitidez, algumas mudanças 
importantes, que começam a se tornar visíveis a partir da década de 1980, reper-
cutindo de forma bastante significativa na estruturação do setor. Destacam-se, 
nesse balanço avaliativo da pecuária brasileira, considerando especificamente a 
criação de bovinos, cinco grandes tendências:

>>  A expressiva ampliação do rebanho bovino, que ganha força a partir da 
década de 1980. Segundo dados da Pesquisa da Pecuária Municipal (PPM), 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exis-
tiam no Brasil, em 2019, 214,7 milhões de cabeças de bovinos18, número este 

aos bovinos, em um total de 1.408 raças identificadas, 184 foram consideradas extintas, 
161 em risco de extinção (em níveis variados) e 768 na categoria “risco desconhecido”. A 
Ásia e a América Latina aparecem nesse mesmo relatório como regiões mundialmente 
importantes para a conservação da diversidade genética animal. Ainda segundo a FAO 
(FAO, 2007), a rápida disseminação da produção intensiva, através de sistemas produtivos 
de larga escala, baseados em um número limitado de raças de animais,  juntamente com 
a marginalização dos sistemas tradicionais de criação de aves, bovinos, suínos, equinos, 
bubalinos, entre outros, aparecem como fatores importantes nesse processo de erosão da 
diversidade genética animal. Os surtos de zoonoses, juntamente com os programas vol-
tados à sua erradicação e controle, implicando, muitas vezes, no abate de animais, sem 
que medidas voltadas à recomposição da biodiversidade sejam imediatamente implan-
tadas, também aparecem como um elemento importante. A diversidade genética animal 
é um fator relevante para a segurança alimentar e nutricional das gerações presentes e 
futuras, incidindo na adaptação desses animais aos mais diferentes ambientes e na sua 
resistência às doenças, estando também associada a uma diversidade de modos de vida. 
Nos sistemas de produção manejados por camponeses, agricultores familiares e pasto-
ralistas, o componente animal desempenha múltiplas funções: transporte, manutenção 
da fertilidade do solo, reserva de valor a ser utilizada em situações de emergência, entre 
outras. A desestruturação desses sistemas constitui-se como uma ameaça à preservação 
da diversidade biológica de raças de animais.

18. Ver: IBGE. PPM 2019: após dois anos de queda, rebanho bovino cresce 0,4%. Disponível em: https:// 
agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/29163-ppm 2019- 
após-dois-anos-de-queda-rebanho-bovino-cresce-0-4. Acesso em: 14/11/2020. Utilizamos, aqui, os dados 
oficiais disponibilizados pelo IBGE, reconhecendo, no entanto, as controvérsias existentes em relação às 
efetivas dimensões do rebanho bovino brasileiro.
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que ultrapassava as estimativas relacionadas à população residente no 
país naquele mesmo ano19. Este indicador aponta para a pressão exercida 
pela produção de carnes, leite e derivados no que diz respeito à utilização 
da terra e da água e ao manejo da biodiversidade.

>>  Um segundo elemento a ser considerado está relacionado às transforma-
ções ocorridas na distribuição do rebanho nos diferentes estados da fede-
ração. As informações disponíveis apontam para um crescimento explosivo 
do rebanho bovino nos estados da região Norte, onde predomina o bioma 
Amazônia. Na região Centro-Oeste, que tem como vegetação predominan-
te o Cerrado, verifica-se nos últimos anos uma relativa estabilidade dos in-
dicadores relacionados ao crescimento do rebanho. Mas quando se analisa 
os dados referentes ao efetivo de bovinos, desde a década de 1970, perce-
be-se claramente que essa foi a região em que o número de animais mais 
cresceu, concentrando, em 2017, 34,5% do rebanho nacional (74,1 milhões de 
cabeças), bem à frente das demais regiões (IBGE, 2017).

>>  Registra-se ainda, no período mais recente, uma diminuição da área dos 
estabelecimentos agrícolas ocupada por pastagens naturais, acompanha-
da de um aumento dos espaços cobertos por pastagens plantadas. Mas 
a categorização dos diferentes tipos de pastagens (pastagens plantadas, 
pastagens degradadas, pastagens naturais, pastagens em processo de de-
gradação) e sua evolução em termos espaciais têm sido objeto de inúme-
ras controvérsias. As polêmicas existentes em torno desse tema guardam 
relação com duas questões de vital importância para a sustentabilidade 
da pecuária: a intensificação das práticas produtivas e as relações existen-
tes entre o avanço da pecuária e o desmatamento.

>>  No que diz respeito às formas de manejo e às tecnologias adotadas pelos 
pecuaristas brasileiros, a literatura disponível sobre o tema chama atenção 
para a existência, no território nacional, de uma grande diversidade de si-
tuações. Mesmo assim, sistemas extensivos caracterizados pela utilização 
“de pastagens nativas e cultivadas como únicas fontes de alimentos ener-
géticos e proteicos” (Malafaia et al, 2019, p. 123-124) representam em torno 
de 80% dos sistemas de produção de carne bovina existentes no Brasil, pre-
dominando, inclusive, nos estados e regiões onde também estão presentes 
sistemas semi-intensivos e intensivos20. 

>>  Tecnologias voltadas à intensificação da pecuária têm sido adotadas, em 
diferentes níveis, pelos distintos segmentos de produtores, incluindo o me-
lhoramento genético dos animais, a adubação na manutenção das pas-
tagens, a suplementação alimentar, a estruturação de sistemas integra-

19. Em julho de 2019 a população residente no país foi estimada pelo IBGE em 210,1 milhões de pessoas. 
Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Estimativas_de_Populacao/Estimativas_2019/POP2019_20220905.pdf . 
Acesso em: 03/11/2022.
20. Nos sistemas semi-intensivos o gado é alimentado com suplementos minerais e proteico/energéticos, 
permanecendo no pasto. Os sistemas intensivos incluiem, também, práticas de confinamento.
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dos de produção, entre outras. De acordo com os dados da ABIEC (2019), 
o segmento que envolve a venda de insumos e serviços para a produção 
pecuária movimentou, em 2018, R$ 66,17 bilhões, contemplando as áreas 
de “nutrição”, “protocolos materiais e sêmen” e “sanidade animal”. Para o 
ano de 2020, esta mesma entidade registrou, no entanto, um recuo de 18,7% 
em relação ao valor de R$ 74,31 bilhões em insumos e serviços destinados 
à pecuária registrados em 2019 (ABIEC, 2021). Estimativas do Centro de Es-
tudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA) da ESALQ/USP, chamam 
atenção, também, para um aumento expressivo do custo dos insumos 
agropecuários entre 2020 e 2021, com um recuou de 8,95% no PIB pecuário 
(CNA/CEPEA, 2022)21. Como se pode perceber, a utilização dessas tecnolo-
gias e seus impactos sociais e ambientais precisam ser cuidadosamente 
avaliados em função, entre outros fatores, da dependência que passa a se 
estabelecer em relação a insumos fornecidos através do mercado, muitos 
deles importados. Ademais, os elos estabelecidos com o setor de rações, 
por exemplo, podem gerar novas pressões sobre o ambiente, demandando, 
por exemplo, uma ampliação da área ocupada pela produção de grãos.

A pecuária de corte é uma atividade tradicional no Brasil, presente desde o 
período colonial. A criação de animais assumiu historicamente um papel impor-
tante como atividade de reserva de capital e como instrumento de consolidação 
das fronteiras agrícolas do país (sempre abertas “sob a pata do boi”), garantindo 
a posse da terra para, depois, dar lugar a outras culturas agrícolas.

O Censo Agropecuário do IBGE, em 2017, contabilizava cerca de 172 milhões de ca-
beças de gado bovino no Brasil22. Usando outra metodologia, a Pesquisa da Pecu-
ária Municipal estimou, nesse mesmo ano, como já foi mencionado anteriormente, 
a existência de aproximadamente 215 milhões de cabeças de gado. De toda a área 
ocupada por estabelecimentos agrícolas no Brasil (aproximadamente 351,3 milhões 
de ha), 45% encontra-se coberta por pastagens (cerca de 159 milhões de hectares), ao 
passo que a área destinada a lavouras corresponde, somente, a 18% do total23. O es-
paço restante é ocupado por matas e florestas (29% do total) e outros (8% do total)23. 

O gado bovino foi disseminado no país desde o Brasil colônia, mas a práti-
ca de uma produção extensiva, bem rústica, permanece até hoje nas áreas em 
que a terra é menos valorizada e/ou está desgastada. No século XX, a pecuária 
brasileira cresceu rapidamente, avançando para São Paulo, Goiás e Mato Grosso, 
substituindo, em alguns casos, as áreas de lavoura em regiões com solos mais 
desgastados. Em outras situações, a exemplo do que ocorreu em diversas áreas 
situadas no bioma Cerrado, a vegetação natural foi sendo suprimida e dando lu-
gar a pastagens plantadas.

Na década de 1970 o rebanho nacional foi se espraiando para as regiões Norte 
e Centro Oeste, abrindo espaço para o avanço da fronteira agrícola. No início dos 

21. Ver: CNA/CEPEA. PIB do Agronegócio cresceu abaixo das projeções.PIB do Agroengócio. 15 de março de 
2022.Disponível em: <https://www.cepea.esalq.usp.br/ upload/kceditor/files/Cepea_CNA_PIB_JAn_Dez_2021_
Mar%C3%A7o2022.pdf>. Acesso em: 03/11/2022.
22. Disponível em: IBGE. https://censoagro2017.ibge.gov.br/templates/censo_agro/resultadosagro/pecuaria.
html . Acesso em: 03/11/2022.
23. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/agricultura-e-pecuaria/9107-producao-
da-pecuaria-municipal.html?edicao=17941&t=series-historicasAcesso em: 03/11/2022.
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anos 1990, com apoio governamental, a região Norte tornou-se o principal espaço 
de crescimento da pecuária brasileira (Schlesinger, 2010). 

Em tempos recentes, os padrões de crescimento da pecuária bovina nessas 
duas regiões tornaram-se foco de inúmeras controvérsias, fomentando um inten-
so debate sobre os usos da terra e a preservação ambiental.

2.3  |  A EXPANSÃO DA PECUÁRIA BOVINA NA AMAZÔNIA 
           E NO CERRADO: UMA LEITURA INTEGRADA

2.3.1  |  A criação de gado e os usos da terra: Cerrado e Amazonia

Nesta seção, apresentaremos, inicialmente, alguns elementos históricos vi-
sando contextualizar, social e ecologicamente, a trajetória da pecuária bovina 
no Brasil central, nas áreas cobertas pelo bioma Cerrado. Recuperamos, na se-
quência, um conjunto selecionado de informações acerca da criação de gado na 
Amazônia, cujas origens remontam ao período colonial. Verifica-se, em ambas as 
regiões, a partir da segunda metade do século XX, um crescente movimento de 
inserção de ambas as regiões nos circuitos globais de commodities agropecuárias. 
A intensificação desse processo tem contribuído para transformar, drasticamente, 
as formas de uso da terra nos referidos biomas.

A pecuária bovina nas regiões de Cerrado

Como já foi observado anteriormente, nas áreas cobertas pelo bioma Cerrado 
a criação de gado tem suas raízes no próprio processo de ocupação desta porção 
do território brasileiro pelos colonizadores. Historiadores ambientais chamam 
atenção para o fato de que, no século XIX, a pecuária já despontava como um im-
portante agente de transformação das paisagens latino-americanas, nas flores-
tas tropicais secas (entre o México Central e a Colômbia), na região dos Pampas 
(na Argentina, Uruguai e Sul do Brasil), na Amazônia, entre outros contextos (Van 
Ausdal e Wilcox, 2013; Silva et al, 2015). 

No Cerrado brasileiro, a presença de gramíneas exóticas, oriundas sobretudo 
da África, a exemplo do “capim-gordura” (Melinis minutiflora), foi registrada já 
no século XIX, por viajantes estrangeiros como o botânico e naturalista francês 
August de Saint-Hilaire, em sua viagem pelas pastagens naturais do Cerrado, na 
então província de Goiás, em 1819 (Silva et al., 2015). No que diz respeito à gené-
tica do rebanho, misturas de raças localmente adaptadas conhecidas como “pé 
duro”, “curraleiro” , “crioulo”, predominavam, nesse período, em boa parte das 
regiões (McCreery, 2006). Nessa época, a terra era vista como um recurso abun-
dante, sendo o gado criado “na solta” ou “na larga”. As áreas de solta corres-
pondiam, em geral, a extensas chapadas, onde eram desenvolvidas, também, 
outras atividades, como o extrativismo de frutas, lenha e plantas medicinais 
(Carvalho, 2014; Dayrell, 2000).
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NOS CHAPADÕES TROPICAIS DO BRASIL CENTRAL: 
CERRADO, O BERÇO DAS ÁGUAS

O Cerrado brasileiro ocupa uma área equivalente a 2.036.448 km2, que correponde a 22% 
do território nacional. Encontra-se presente em diferentes estados brasileiros, ganhando 
destaque na Região Centro-Oeste, onde ocupa 56,1% da área (IBGE, 2019). De acordo com o 
geógrafo Aziz Ab’Sáber (2003), os planaltos tropicais situados no Brasil central abrigam um 
conjunto integrado de paisagens, constituídas por um mosaico de formações vegetais, in-
cluindo cerrados, cerradões e campestres, com a ocorrência, no fundo dos vales, das chama-
das florestas de galeria. A flora do Cerrado é uma das mais ricas entre as savanas do mundo, 
com mais de 12 mil espécies de plantas nativas já catalogadas. O bioma acolhe, ainda, uma 
grande diversidade de espécies animais*. Estão presentes, ali, diferentes tipos de relevo e 
classes de solos, com destaque para os Latossolos, que ocupam 46% da superfície total do 
Cerrado (Reatto e Martins, 2005). Estes ocorrem sobretudo em áreas planas ou suavemente 
onduladas, sendo caracterizados pela sua porosidade e profundidade. Esta classe de solos, 
nos termos em que é descrita pela chamada “agronomia moderna”, é marcada, além dis-
so, pela sua acidez, elevado conteúdo de alumínio e baixa disponibilidade de nutrientes. A 
correção dos solos através da calagem e o uso intensivo de fertilizantes químicos foram fun-
damentais para que uma agricultura intensiva, de características empresariais, pudesse se 
expandir nestas áreas. No que diz respeito à atividade pecuária, como observam Balbino et 
al (2003, p. 13), “a distribuição das precipitações pluviais de maneira irregular durante o ano 
e a pobreza química natural dos solos limitam a produção de forragem, tanto em termos de 
qualidade como de quantidade”, tendo impulsionado, historicamente , sobretudo a partir 
do século XIX, a  substituição da vegetação natural por pastagens plantadas.

O Cerrado tem sido frequentemente identificado como “o berço das águas”. As áreas de 
planalto ali existentes abrigam diversas nascentes de rios e, consequentemente, impor-
tantes espaços de recarga hídrica. Das oito grandes bacias hidrográficas brasileiras, seis 
delas têm suas nascentes nesta região (Lima e Silva, 2005). O clima tropical é marcado por 
estações bem definidas, contemplando uma estação seca (entre maio e setembro) e uma 
estação chuvosa (de outubro a abril), sendo que a precipitação média anual varia entre 
600 e 2.000 mm. Sistemas de irrigação tem sido amplamente utilizados nessa região pela 
produção agropecuária, como forma de possibilitar a produção em períodos secos. De 
acordo com os dados sistematizados pela Agência Nacional das Águas (ANA), a superfície 
agrícola irrigada na Região Centro-Oeste passou de 1.637 ha em 1960, para 1.183.974 ha em 
2015 (ANA, 2017, p. 20). Merece destaque, nesse movimento geral de ampliação, a crescente 
utilização de sistemas de irrigação por pivô central. Em seu trabalho de pesquisa realizado 
no Oeste da Bahia, focalizando com mais detalhe o município de Correntina, Bonfim (2019) 
chama atenção para as conexões existentes entre a expansão das grandes monoculturas 
de grãos, particularmente da soja, a valorização das terras e as dinâmicas de apropriação 
das águas no bioma Cerrado. No Oeste da Bahia, o preço do hectare de terra destinado 
à produção agrícola aumentou em aproximadamente 360% entre 2004 e 2017, cabendo 
observar que este preço é mais elevado quando existe a autorização para captação de 
água para irrigação (Bonfim, 2019, p. 117). Os resultados deste estudo apontam, no entan-
to, para um baixo nível de regulação e planejamento governamental no que diz respeito 
à captação e utilização das águas. No momento de realização da pesquisa desenvolvida 

Ver: Ministério do Meio Ambiente – MMA. Cerrado. Disponível em: https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/ecossistemas-1/biomas/cerrado. 
Acesso em: 16/12/2022.
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Não existe, ao que tudo indica, uma posição unificada na literatura no que 
diz respeito aos possíveis impactos ambientais da pecuária extensiva praticada 
no século XIX e início do século XX, nas áreas de ocorrência do bioma Cerrado. 
Alguns autores, como Van Ausdal e Wilcox (2014), chamam atenção para o fato 
de que os efeitos da pecuária extensiva desenvolvida no Cerrado sobre os ecos-
sistemas naturais não eram, até onde se sabe, tão profundos, se comparados às 
transformações ocorridas na região do Pampa e nas áreas do continente ame-
ricano cobertas por florestas tropicais nesse mesmo período. Ainda assim, refor-
çam que as paisagens desse bioma passaram a ser dominadas, cada vez mais 
“por gramíneas persistentes, mais resistentes ao fogo”, à medida que a pecuária 
se expandia com uma atividade comercial, voltada sobretudo ao abastecimen-
to do mercado interno, incluindo a venda tanto da carne como do couro (Van 
Ausdal e Wilcox, 2014, p. 78). 

Refletindo sobre a pecuária geraizeira praticada pelas populações tradicionais 
que habitam os Gerais24 na região norte-mineira, Carvalho (2014) chama atenção 
para o fato de que potenciais desequilíbrios ecológicos causados pelas práticas 
tradicionais de criação de bovinos, precisariam ser dimensionados de forma cuida-
dosa, considerando o tamanho do rebanho, o número de animais por unidade de 
área, o tipo de manejo adotado, as forragens utilizadas, entre outros parâmetros. 

por Bonfim (2019), a Bacia do Rio Corrente ainda não possuía um plano de utilização dos 
recursos hídricos ali existentes, sendo que a maioria das situações de captação intensa de 
água para irrigação identificadas em Correntina, não estava amparada pela concessão 
de outorgas por parte do poder público. A autora chama atenção para a fragilidade do 
mecanismo de cobrança pelo uso da água, principal instrumento de regulação das águas 
como um bem público de uso comum hoje existente no Brasil.

As projeções referentes à perda da cobertura vegetal nativa do Cerrado apresentam 
algumas variações, a depender da metodologia utilizada pelos pesquisadores na clas-
sificação e interpretação das imagens obtidas através de diferentes sistemas de senso-
riamento remoto (Souza et al., 2020). As informações produzidas através do Projeto de 
Monitoramento do Desmatamento dos Biomas Brasileiros por Satélite (PMDBBS), iden-
tificaram uma redução, até 2011, de 49% da área coberta pela vegetação nativa neste 
bioma (997.063 km2). Um estudo desenvolvido a partir dos dados do sistema TerraClass, 
referente ao ano de 2013, indica que a área desmatada teria uma dimensão equivalente 
a 46% do bioma, restando, portanto, apenas 54% de sua vegetação nativa (MMA, 2016). 
Raush et al. (2019) observam que no bioma Cerrado as restrições legais à supressão da 
cobertura vegetal nativa impostas pelo atual Código Florestal são menos impositivas do 
que na Amazônia. Na Amazônia, as áreas protegidas ocupam 46% do bioma, sendo que 
no Cerrado esse percentual é de apenas 8%. 

24. Segundo Nogueira (2009), a expressão Campos Geraes, utilizada desde o Brasil colônia, servia para 
designar, de modo geral, as paisagens de campo no interior do país, coincidindo, muitas vezes, com as áreas 
hoje identificadas como pertencentes ao bioma Cerrado.
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No entender do autor, as formas tradicionais de ocupação do Cerrado existentes 
até meados do século XX permitiram que grandes extensões de terra nesse bioma 
fossem preservadas: “a maior parte das terras era de uso comum, e a escala das 
atividades produtivas era pequena, permitindo a manutenção dos serviços ecos-
sistêmicos e dos ciclos hidrológicos praticamente inalterados” (Carvalho, 2014, p. 
23). No que diz respeito ao uso do fogo, o autor também chama atenção para o 
fato de que “a queima sucessiva de uma mesma área sob pastejo é insustentável, 
podendo levar, em muitos casos, a processos erosivos irreversíveis e mesmo à de-
sertificação” (Carvalho, 2014, p. 29). Argumenta, no entanto, referindo-se às práti-
cas tradicionais de uso do fogo, que “a queima controlada de pequenas manchas 
de Cerrado pode ajudar na alimentação do gado e, ao mesmo tempo, constituir 
aceiros” (Carvalho, 2014, p. 29).

Para além das controvérsias existentes no que diz respeito à sustentabilidade 
da pecuária extensiva praticada nessas regiões até meados do século XX, a gran-
de maioria dos pesquisadores identifica, sobretudo a partir dos anos 1970, uma 
transformação radical nas formas de ocupação das áreas de planalto do Brasil 
Central (Wesz Júnior, 2014; Favareto et al., 2018; Souza, et al., 2020). Nesse período, 
iniciativas governamentais a exemplo do Programa de Desenvolvimento Agrícola 
do Cerrado (POLOCENTRO) - criado em 1975 - e do Programa Nipo-brasileiro de 
Desenvolvimento Agrícola da Região dos Cerrados (PRODECER) - implementado 
a partir da segunda metade da década de 1970 - transformaram drasticamente 
a fisionomia e as formas de ordenamento territorial existentes nesta porção do 
espaço brasileiro. 

O esforço de pesquisa desenvolvido pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (Embrapa) na adaptação de cultivares de soja capazes de alcançar um 
bom desempenho produtivo em regiões de baixas latitudes e caracterizadas pela 
ocorrência de solos mais ácidos, foi fundamental para que essa cultura pudesse 
se expandir, sobretudo nas áreas mais planas, integrando esta região ao mercado 
internacional de commodities. 

Com o suporte governamental, uma série de infraestruturas voltadas à gera-
ção de energia, irrigação e transporte foram implantadas, visando fomentar a 
produção e o escoamento de grãos e carnes, além da mineração. As novas mo-
dalidades de ocupação do Cerrado afetaram profundamente as formas de uso da 
terra, impulsionando novas dinâmicas de valorização da propriedade fundiária 
nesta região. 

A expansão da soja foi, sem dúvida, um elemento-chave neste processo. En-
tre 1980 e 2015, a participação do Cerrado na produção nacional de soja passou 
de 14% (2,1 mi/ton) para 61% (57,9 mi/ton) (Dall’Agnol, 2016). O aumento do preço 
internacional do grão e a crescente demanda por óleos vegetais que pudessem 
substituir gorduras de origem animal, contribuíram para impulsionar as transfor-
mações ocorridas na região. Políticas de incentivos fiscais voltadas à abertura de 
novas áreas, ocupadas, em muitos casos, por produtores oriundos do sul do Brasil, 
e que já tinham experiência com o cultivo da soja, contribuíram para que fluxos de 
investimentos fossem direcionados para a fronteira agrícola que se abria no Brasil 
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central. O regime de chuvas favorável às culturas de verão, o baixo valor das ter-
ras nas décadas de 1970 e 1980 e o não reconhecimento dos direitos dos posseiros, 
pequenos produtores, povos indígenas e extrativistas, sobre os territórios tradi-
cionalmente ocupados, aparecem, também, como elementos importantes nesse 
cenário (Wesz Júnior, 2014).

No que se refere especificamente à pecuária, transformações importantes irão 
afetar essa atividade nesse novo ciclo de expansão. Um primeiro elemento a ser 
destacado diz respeito ao avanço das pastagens plantadas e à introdução de 
novas raças de animais. Eloy et al. (2017) também chamam atenção para o fato 
de que, nesse novo contexto, enquanto as chapadas e os vales eram convertidos 
em extensas monoculturas, com uso intensivo de máquinas, fertilizantes e agro-
tóxicos, as áreas de mata - originalmente destinadas pelos camponeses e comu-
nidades tradicionais à prática de uma agricultura de corte e queimada, alternada, 
em maior ou menor grau, por períodos de pousio - passavam a ser destinadas ao 
plantio de pastagens.

Mas esse processo de ampliação, tanto da atividade agrícola como da pecuá-
ria bovina, apresentou variações importantes, tanto no tempo como no espaço. 
Em algumas regiões, a exemplo do Cerrado norte-mineiro, verifica-se, por exem-
plo, uma notável expansão da produção de eucaliptos. Nas décadas de 1990 e 
2000, a cana-de-açúcar e o algodão irão emergir, por sua vez, como culturas de 
interesse para o agronegócio em determinadas regiões do Cerrado. A pecuária 
passa, assim, a competir com outras formas de uso da terra, tendo que lidar, tam-
bém, com os impactos ambientais gerados pela própria atividade em seu pro-
cesso de desenvolvimento e integração às dinâmicas de mercado, incluindo, aí, 
a degradação das pastagens. A título de exemplo, cabe mencionar os resultados 
de um estudo realizado por pesquisadores da Embrapa, tendo como universo de 
pesquisa 806 municípios situados no bioma Cerrado25 (Andrade et al, 2017). En-
tre os municípios pesquisados, foram identificadas 173 unidades administrativas 
com mais de 50% de suas pastagens cultivadas apresentando algum processo de 
degradação (Andrade et al, 2017, p. 39). Voltaremos, mais adiante, ao tema das 
pastagens degradadas, que hoje assume um lugar de destaque nas discussões 
acerca do desmatamento e da sustentabilidade da pecuária bovina, tanto no Cer-
rado como na Amazônia.

A criação de gado no bioma Amazônia

Registros históricos acerca da presença do gado bovino na Amazônia brasileira 
remontam ao século XVII. Funcionários da Coroa portuguesa, missionários, escri-
vãos e viajantes mencionam a presença destes animais, desde o período colonial, 
sobretudo em algumas porções específicas do imenso território amazônico. 

Os primeiros exemplares de Bos taurus que adentraram esse bioma vieram, 
ao que tudo indica, das Ilhas de Cabo Verde, desembarcando no atual estado do 
Pará. A criação de gado teria sido praticada, originalmente, no entorno da cidade 

25. Foram considerados pela pesquisa os municípios que possuíam mais de 10.000 hectares de pastagens 
cultivadas (Andrade et al, 2017, p. 35).
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de Belém, expandindo-se, posteriormente, para a Ilha de Marajó. A primeira fa-
zenda pastoril situada nos Campos de Marajó foi fundada, segundo Ferrão (2016), 
pelo oficial de carpintaria português Francisco Rodrigues Pereira, na margem es-
querda do Rio Mauá, afluente do Arari (Ferrão, 2016). Praticava-se nesta região 
uma pecuária extensiva, associada à formação de grandes latifúndios. A criação 
de gado tinha por objetivo abastecer povoados e cidades, sendo utilizada, tam-
bém, como um instrumento de garantia da posse da terra. 

Nos séculos XVII e XVIII os missionários católicos (jesuítas, franciscanos, entre 
outros) destacavam-se como importantes criadores de bovinos. A título de ilus-
tração cabe mencionar que, no ano de 1751, três diferentes ordens religiosas deti-
nham cerca de 130 mil cabeças de bovinos somente na Ilha de Marajó (Mast, 2006, 
p. 11). Relatos apontam para uma concentração nesta mesma região, em 1755, de 
400 mil cabeças de gado, pertencentes tanto a fazendas particulares como a ins-
tituições religiosas (Mast, 2006, p. 11). Ao final do século XVIII já existiam fazendas 
de criação de bovinos em diferentes partes da Amazônia, no Vale do Rio Branco 
(ao leste do atual estado de Rodônia), em trechos marginais no Médio e no Baixo 
Amazônas e no litoral do atual estado do Amapá (Dias-Filho e Lopes, 2020). Al-
gumas iniciativas oficiais parecem ter contribuído para que o gado se espalhasse 
para diferentes localidades. Mast (2016, p. 11) faz referência, por exemplo, à distri-
buição, no final do século XVIII, por iniciativa da administração colonial, de cabe-
ças de gado ao longo dos rios Amazonas/Solimões e Negro.

A expansão da pecuária extensiva, baseada na criação de raças crioulas en-
frentou, ao que tudo indica, vários obstáculos com destaque para o alagamento 
periódico de áreas de pastagem em função das cheias dos rios amazônicos, as 
dificuldades de transporte e comercialização, a incidência de diversas doenças, 
entre outras. No final do século XIX verifica-se a introdução de novas raças de bo-
vinos, tendo como objetivo melhorar a produtividade do rebanho e reforçar sua 
resistência a doenças. Nesta mesma época, inicia-se, também na Ilha de Marajó, 
a criação de búfalos.

AMAZÔNIA: BIODIVERSIDADE, MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS E OS RISCOS ASSOCIADOS À PERDA 

DA COBERTURA VEGETAL NATIVA

A Bacia Amazônica ocupa uma área equivalente a cerca de 7 milhões de km2, abarcan-
do nove diferentes países, incluindo Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana Francesa, 
Guiana, Peru, Suriname e Venezuela (Ellwanger et al., 2020). O bioma Amazônia, situado 
no que Azia Ab’Sáber identificou como o “cinturão de máxima diversidade biológica do 
planeta”, constitui-se como um amplo domínio de terras baixas cobertas, em boa parte, 
por florestas tropicais. Esta configuração geográfica chama atenção pela exuberância e 
diversidade da vegetação, sua ampla rede hidrográfica e “pelas sutis variações de seus 
ecossistemas em nível regional e de altitude” (Ab’Sáber, 2003, p. 65). Matas de terra firme, 
florestas úmidas e secas, matas de várzea e de igapó, campos inundados, entre outras 
formações, estão presentes nesta região (Copertino et al, 2019).
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Como observa Nobre (2014, p. 25), a Floresta Amazônica atravessou, em milhões de 
anos, grandes transformações geológicas e climáticas, incluindo vulcanismos, glaciações, 
meteoros, o fenômeno da deriva dos continentes, entre outras. Esta rede integrada de 
organismos vivos e componentes abióticos foi capaz, entretanto, de absorver ao longo do 
tempo diferentes tipos de impactos, mantendo suas características como um sistema eco-
lógico capaz de desempenhar funções essenciais na regulação climática, na manutenção 
dos ciclos hidrológicos e na fixação do carbono. 

A Amazônia brasileira, também, chamada de Amazônia Legal, ocupa uma superfície 
de aproximadamente 5,01 milhões de km2, correspondentes a 58,9% do território brasilei-
ro (Agência Brasil, 2021), tendo como uma de suas características sua elevada diversidade 
biológica” (Piva et al., 2020). Diferentes estudos chamam atenção, além disso, para a im-
portância dos processos de domesticação de plantas de uso agrícola e alimentar ocorridos 
na Amazônia desde as origens da agricultura, sendo que os registros mais antigos acerca 
do cultivo de plantas para uso humano nessa região - incluindo o milho, a mandioca, o po-
rongo, entre outras- variam entre 6.000 e 5.000 A.P. (Piperno, 2011). Segundo Clement (1999), 
a Amazônia era habitada, no momento da conquista, por uma população que alcançava 
entre 4 a 5 milhões de pessoas e que manejava, no início do século XVI, mais de 138 espécies 
de plantas, sendo que pelo menos 19 delas foram domesticadas nas terras baixas tropicais 
da América do Sul (Clement, 1999; Emperaire, 2016). Os elementos socioculturais inscritos na 
diversidade biológica e geográfica da Amazônia estão presentes, também, na composição 
dos solos. A ocorrência, em diferentes partes deste bioma, das chamadas Terras Pretas do Ín-
dio, ou seja, de manchas descontínuas de terras de cor escura (com superfície total estimada 
em 20 mil km2), caracterizadas por possuírem uma menor acidez e teores mais elevados de 
nutrientes, resulta de um processo de enriquecimento do solo, efetuado ao longo do tempo 
através da ação humana, em função do depósito de resíduos orgânicos. 

Nas últimas décadas, a conservação da Amazônia tornou-se um problema central no 
debate sobre as mudanças climáticas. A fixação do carbono atmosférico pela biomassa 
vegetal aparece, muitas vezes, nessas discussões como a grande questão que precisa-
ria ser equacionada na preservação deste bioma. Mas como observa Nobre, “as flores-
tas tropicais são muito mais do que uma aglomeração de árvores, repositório passivo 
de biodiversidade ou simples estoque de carbono. Sua tecnologia viva e dinâmica de in-
teração com o ambiente lhes confere poder sobre os elementos, uma capacidade inata 
e resiliente de condicionamento climático” (Nobre, 2014, p. 9), Nos anos 1970, o cientista 
brasileiro Eneas Salati demonstrou que a Amazônia “gera a sua própria chuva”, reciclando 
a umidade cinco ou seis vezes, através de um sistema em que se combinam evaporação e 
transpiração, à medida que as massas de ar se movem do Atlântico para a porção oeste 
da Bacia Amazônica (Lovejoy e Nobre, 2018). A retirada da cobertura vegetal nativa, nos 
termos em que vem ocorrendo atualmente, pode conduzir a uma degradação desse ciclo 
hidrológico. Pesquisadores têm chamado atenção para o fato de que com o aumento do 
desmatamento, os processos ecológicos que mantém tanto a floresta como o clima equili-
brado poderão ser desestruturados. A ocorrência de fortes secas em 2005, 2010 e 2015/2016 
seriam já um sinal de que este ponto de inflexão estaria sendo ultrapassado (Lovejoy e 
Nobre, 2019). Rompido esse limite, porções significativas desta floresta poderiam se con-
verter em uma “savana degradada”*. 

Ver: Entrevista concedida por Carlos Nobre à RBA. Disponível em: https://www.redebrasilatual.com.br/ambiente/2019/01/amazonia-esta-se-
-transformando-em-cerrado-apontam-estudos/. Acesso em: 22/11/2020.
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Na história da Amazônia, a questão do acesso à carne foi frequentemente te-
matizada. O fornecimento da chamada “carne verde” - como era denominada a 
carne fresca- aos centros urbanos existentes na região constituiu-se, historica-
mente, como objeto de inúmeras controvérsias. Em Belém, na virada do século 
XIX para o século XX, a administração pública desenvolveu uma série de ações 
visando enfrentar “a escassez e a carestia da carne verde”. Em um cuidadoso tra-
balho de pesquisa, Teixeira de Silva (2011) revela, no entanto, toda uma trama de 
interesses, por vezes contraditórios, envolvendo importadores, intermediários e 
agentes políticos locais, diretamente envolvidos na construção dessa narrativa de 
escassez relacionada ao abastecimento de carne bovina.

Vale também ressaltar que a baixa disponibilidade da carne, leite e deriva-
dos para consumo da população amazônica foi problematizada por diferentes 
especialistas como sendo a expressão de uma dieta pobre, com baixo teor de 
proteínas, desde o século XVIII. A fome e a desnutrição vigentes na região foram 
debatidas por Josué de Castro no livro Geografia da Fome: o dilema brasileiro 
- pão ou aço, publicado em 1946. Ainda que preocupado com a predominância 
naquela região do que ele considerava “uma alimentação pouco trabalhada e 
pouco atraente”, não deixou de chamar atenção para a diversidade de produtos 
silvestres, frutos e sementes, consumidos pela população amazônica, dieta esta 
que era complementada, à época, por produtos oriundos da caça e da pesca 
(Castro, [1946]1984).

Em sua Tese de Doutorado intitulada A Amazônia na era do desenvolvimento: 
saúde, alimentação e meio ambiente (1946-1966), Rômulo Andrade apresenta, no 
entanto, uma outra linha de reflexão. Buscou reconstituir em seu trabalho o pro-
cesso através do qual a alimentação do homem amazônico, baseada no cultivo 
da mandioca, passou a ser vista como um problema a ser enfrentado pelas políti-
cas públicas e como um obstáculo para “a modernização da Amazônia” (Andrade, 
2012). A visão de que era preciso superar a “civilização da mandioca” foi difundida 
tanto pelos organismos governamentais brasileiros como pela Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura. O autor menciona, inclusive, um 
relatório publicado pela FAO, em 1960, apontando para a “necessidade de criar e 
desenvolver pastagens na região amazônica, visto que, com incentivo à criação 
de gado, os habitantes da região poderiam diversificar sua alimentação, pobre 
em carne, leite e queijos”26.

Na segunda metade do século XX, verifica-se o surgimento e consolidação de 
um novo padrão de ocupação territorial e exploração econômica da Amazônia 
brasileira, tendo como principal referência não mais o complexo rio-várzea-flo-
resta, mas o trinômio rio-terra-firme-subsolo. A implantação na década de 1950 
das rodovias Belém-Brasilia e Brasília-Acre, durante o governo Kubitchek, sina-
liza essa mudança, estimulando a migração para a região e o desenvolvimento 
de atividades voltadas à exploração econômica da terra firme (pecuária e agri-
cultura) e do subsolo (mineração) (Tavares, 2011, p. 115; Becker, 2001). A construção 
das estradas viabilizou o acesso a novas áreas que foram destinadas à implan-

26. Ver: FAO. Development of Grazing and Fodder Resources in the Amazon Valley. Fao Report n°1238. Report 
to the Government of Brazil. Rome, 1960, p. 1. Citado por: (Andrade, 2012, p. 216)



REBANHOS SUSTENTÁVEIS? 
Perspectivas e controvérsias em torno da  ambientalização da pecuária brasileira

30

tação de pastagens e à expansão do rebanho. De acordo com Dias-Filho e Lopes 
(2020), a expansão da pecuária no eixo das rodovias, facilitou o escoamento da 
carne e impulsionou o melhoramento genético do rebanho regional através da 
importação de reprodutores e matrizes zebuínas do triângulo mineiro (Dias-Fi-
lho e Lopes, 2020, p. 18).

Nas décadas de 1960 e 1970, durante os governos militares, consolida-se um 
projeto geopolítico de modernização acelerada da Amazônia e de integração 
desta região ao território nacional. Um componente deste processo foi a moderni-
zação das instituições regionais, incluindo a implantação da Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e do Banco da Amazônia (BASA) em me-
ados dos anos 1960. Em 1972 foi inaugurada a BR-230, também conhecida como 
Transamazônica, com seus mais de 5 mil km de extensão. 

A ação governamental na região buscou viabilizar, não apenas, um conjunto 
expressivo de grandes projetos de infraestrutura mas, também, a implantação 
de novos núcleos de colonização. A concessão de incentivos fiscais e a redução de 
taxas tributárias foram instrumentos amplamente utilizados no sentido de viabi-
lizar iniciativas econômicas voltadas à criação de gado, projetos de mineração e 
à implantação de projetos industriais (Becker, 2001; Kohlhepp, 2002). Nesse novo 
cenário foram implantados, em diferentes partes da Amazônia, grandes projetos 
voltados à criação de gado, possibilitando a exploração de terras, a preços bai-
xos e com subsídios oficiais. Fazendas de gado, algumas delas com mais de 60 
mil hectares (área máxima oficialmente estabelecida), avançaram sobre as áreas 
de floresta, sobretudo nas regiões sudeste e leste do Pará e na porção Norte do 
Mato Grosso. Na década de 1970, o Mato Grosso já se configurava como uma das 
principais regiões de criação de gado bovino do país e grandes empresas transna-
cionais como a Swift-Armour e a Bordon, mobilizavam-se no sentido de implan-
tar frigoríficos e fábricas de enlatados na região Norte do país (Schlesinger, 2010). 
Segundo informações compiladas por Kohlhepp (2002, p. 39-40), em meados da 
década de 1980 os projetos oficiais de fazendas de criação de gado ocupavam 
uma superfície estimada em 9 milhões de hectares. 

Refletindo acerca do padrão tecnológico que impulsionou este vigoroso ciclo de 
expansão da pecuária bovina, Dias-Filho e Lopes (2020, p. 20) observam que “a 
euforia inicial com sucesso da formação de pastagens plantadas” foi aos poucos 
se desdobrando em uma preocupação em relação aos “crescentes casos de insu-
cesso dessa atividade”, em função, entre outros fatores, do declínio da produtivi-
dade dos sistemas de forrageamento implantados. Como veremos mais adiante, 
os efeitos gerados pela pecuária bovina em seus distintos contextos ecológicos e 
sociais de implantação, nesse caso específico na Amazônia, precisam ser avalia-
dos com base em uma perspectiva multidimensional, considerando por exemplo, 
os impactos ambientais decorrentes da supressão da cobertura vegetal nativa, 
bem como as desigualdades econômicas e sociais geradas pelo movimento his-
tórico de expansão dessa atividade.

De acordo com Dias-Filho e Lopes (2020), verifica-se a partir de meados da dé-
cada de 1980 uma crescente preocupação tanto por parte de determinados seg-
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mentos dos produtores como das instituições de pesquisa no sentido de elevar 
a produtividade da pecuária na Amazônia e tornar mais eficiente o uso da terra, 
que deixava de ser vista pelos empreendedores como um recurso barato e abun-
dante. Esta mudança de atitude coincide, também, com as restrições enfrentadas 
pelas políticas desenvolvimentistas baseadas na concessão de incentivos fiscais. 
A rentabilidade destes investimentos tornou-se um foco de atenção, pelo menos 
para uma parte dos produtores.

Mas, como observa Schlesinger (2010), esse movimento de redução dos incen-
tivos fiscais não foi acompanhado por uma retração das atividades pecuárias no 
bioma Amazônia. Referenciando-se no trabalho de Piketty (2005), o autor aponta 
alguns motivos que levam os produtores a optar por desenvolver a pecuária bo-
vina na Amazônia:

 Maior dificuldade na consolidação da produção agrícola 
pela ausência de serviços e mercados.

 Segurança da criação bovina em função da liquidez e do seu papel 
de “poupança”, permitindo um retorno seguro e rápido. 

 Tradição e experiência na pecuária. 

 Facilidade na implementação, embora em menor grau, e manejo 
de pastagens, melhorando a qualidade do pasto. 

 Alta produtividade da pastagem pelo processo de mineralização 
de nutrientes da floresta.

 O baixo preço da terra, em comparação com outras regiões do país.

 Existência de políticas públicas de crédito como o Fundo 
Constitucional do Norte.

 Baixa aplicação das políticas ambientais como o Código Ambiental, 
facilitando a exploração da madeira que se constitui como uma renda adicional. 

Nesse contexto, a pecuária bovina, não apenas se manteve como uma ativida-
de econômica importante na Amazônia, como se ampliou de uma forma bastan-
te significativa nos anos 2000 e 2010.

2.3.2  |  A expansão da pecuária bovina 
              no Cerrado e na Amazônia: o que dizem os números

Os dados do Censo Agropecuário mostram que, entre 1995 e 2017, o efetivo de 
bovinos, considerando o conjunto geral do país, ampliou-se em 12% (18 milhões de 
cabeças de gado bovino). O maior crescimento se deu na região Norte, sobretudo 
na Amazônia, com um aumento impressionante de 106%. Verifica-se, além disso, 
uma ampliação de 17% do rebanho bovino na região Centro Oeste, particularmen-
te em áreas de ocorrência do bioma Cerrado. Nas demais regiões houve decrésci-
mo no número de bovinos. 
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A expansão da pecuária se dá num quadro de complexo de mudanças no uso 
da terra, estando normalmente associada à concentração fundiária e a dinâmicas 
de desmatamento. Informações obtidas através da Pesquisa Pecuária Municipal 
apontam, em consonância com o Censo Agropecuário, para uma evolução diferen-
ciada do crescimento do rebanho bovino nas distintas regiões do país, reforçando 
a participação das regiões Norte e Centro Oeste na expansão dessa atividade.

GRÁFICO 1

BRASIL - EVOLUÇÃO DO REBANHO BOVINO 
(1974-2017, em cabeças)

Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal, IBGE.

A análise da evolução da pecuária nos tempos recentes nos ajuda a compre-
ender as mudanças que estão ocorrendo no uso do solo nas regiões Norte e Cen-
tro-Oeste do país. No Centro-Oeste, segundo dados do Censo Agropecuário, é 
possível observar, desde 1980, o crescimento no número de bovinos por hectare. 
Observa-se, nesse mesmo período, uma expansão acelerada das áreas cultivadas 
com soja, que se ampliaram em 49% entre 2006 e 2017. Os abates também apre-
sentaram um crescimento de 95% no período que vai de 1997 a 2017, acompanha-
dos de um aumento da produtividade de 228,5 para 260 kg por animal abatido. 

Chama também atenção a queda acentuada da participação das matas natu-
rais na região Centro Oeste (de 57% ou menos 4 milhões de ha). Observa-se, ainda, 
o crescimento das áreas de mata identificadas como parte da Reserva Legal ou 
das Áreas de Preservação Permanente27 - o que não significa, de acordo com as 
definições adotadas pelo Censo Agropecuário de 2017, que estas áreas estejam 
efetivamente cobertas por vegetação nativa. O gráfico abaixo nos permite visua-
lizar, de forma integrada, essas transformações.

27. Acreditamos que esse crescimento, nos tempos recentes, pode se dar pelos seguintes motivos: a entrada 
em vigor do Código Florestal de 2012 e a implementação do Cadastro Ambiental Rural (CAR), bem como 
devido a mudanças na metodologia do Censo Agropecuário. O Censo Agropecuário de 2017 incluiu nessa 
categoria as matas ou florestas que compõem a reserva mínima destinada a proteção ambiental, bem como 
áreas como mato ralo, caatinga, cerrado ou capoeirão, desde que declaradas como sendo de utilização para 
tal finalidade (Manual do Censo Agropecuário de 2017). Disponível em: IBGE. https://biblioteca.ibge.gov.br/
visualizacao/instrumentos_de_coleta /doc5537.pdf. Acesso em: 18/11/2020.
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GRÁFICO 2

PANORAMA GERAL DE COBERTURA E USO DA TERRA 
Centro-Oeste/Brasil (1980 a 2017)

Fonte: IBGE (PPM, PAM e edições do Censo Agropecuário correspondentes aos períodos analisados).

GRÁFICO 3

REBANHO BOVINO 
(cabeças, 1980 a 2020 - Centro Oeste/Brasil)

Fonte: IBGE (PPM, PAM e edições do Censo Agropecuário correspondentes aos períodos analisados).
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As décadas de 1960 e 1970 representaram um momento de intensificação da 
atividade agropecuária voltada ao mercado no Centro-Oeste, com a expansão 
da soja, do milho, do algodão, entre outras culturas e, também, da pecuária bo-
vina, baseada na estruturação de pastagens plantadas. Esse processo provocou 
a desterritorialização dos sistemas produtivos, diversificados e de uso múltiplo, 
praticados pelos povos e comunidades tradicionais que viviam nessa região. 

Os gráficos 2 e 3 nos sugerem que na região Centro Oeste o número de bovinos 
e as lavouras temporárias, em particular a soja, vêm apresentando uma contínua 
expansão desde a década de 1990. De um modo geral, a produção de grãos foi 
avançando sobre as áreas de matas e de pastagem, “empurrando” a pecuária 
para outros espaços em que a terra era menos valorizada e a agricultura moderni-
zada não estava instalada. O crescimento do mercado de grãos e a consolidação 
de uma agricultura tecnificada permitiram a utilização de terras que até então 
eram consideradas improdutivas ou inaptas, deslocando a pecuária, que passou 
crescentemente a ter seu espaço disputado por outras culturas. Nos últimos 40 
anos, o rebanho de bovinos no Centro-Oeste apresentou um crescimento de 124%, 
muito superior ao observado no Brasil (83%). Nessa dinâmica, o crescimento e con-
solidação da pecuária se renova seguindo o avanço da fronteira agropecuária e 
pressionando, muitas vezes, as áreas cobertas por vegetação nativa.

Na região Norte, o efetivo de bovinos também se expandiu acentuadamente, 
ampliando-se em cerca de 1.321% de 1980 a 2020 (de 2000 a 2020, o crescimento foi 
de 114%). O Norte é a única região em que, acompanhando o aumento acelerado 
do número de bovinos, observou-se também o aumento nas áreas de pastagens: 
estas se ampliaram em 330% entre 1980 e 2017 e cerca de 23% entre 2006 e 2017. 
No mesmo período, houve na região uma queda acentuada nas áreas com matas 
nativas (Gráficos 4 e 5, abaixo). A taxa de lotação (número de bovinos por hectare 
de pastagem) na região também aumentou, passando de 0,48, em 1980, para 
1,46 bovinos por hectare de pastagem. É possível observar, também, entre 1997 e 
2017, um crescimento acelerado no número de abates de bovinos na região, que 
sofreu uma elevação de 648% no período. A produtividade da pecuária bovina 
de corte existente na região também cresceu, passando de 222 kg por animal 
abatido em 1997 para 245 kg por animal abatido em 2017. Esses resultados foram 
acompanhados por um leve aumento na área dedicada às lavouras temporárias, 
impulsionadas pela expansão, nos últimos anos, das lavouras de soja, cujo incre-
mento dentre 2006 e 2017 foi de 222%. As áreas de matas naturais, por sua vez, 
apresentaram uma queda acelerada a partir dos anos 1990. Entre 2006 e 2017, a 
área dos estabelecimentos agrícolas categorizada como “matas naturais” teve 
uma redução de 56%, com perda de 5 milhões de hectares.
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GRÁFICO 4

PANORAMA GERAL DE COBERTURA E USO DA TERRA 
Norte/Brasil (1980-2017)

Fonte: IBGE – Censo Agropecuário e Produção Agrícola Municipal.

GRÁFICO 5

REBANHO BOVINO 
(cabeças, 1980 a 2020 - Norte/Brasil)

Fonte: PPM – IBGE.

A comparação entre os dois mapas abaixo, que apresentam a distribuição do 
rebanho bovino no país, em 2014 e 2018, mostra a consolidação da produção de 
bovinos em áreas do Cerrado e a expansão e presença, cada vez mais intensa, da 
pecuária bovina no Sul da Amazônia. Ainda que os custos venham crescendo à 
medida em que aumenta a competição com as lavouras e a terra se valoriza, a 
pecuária ainda tem se mantido atraente em termos econômicos.
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DISTRIBUIÇÃO DE REBANHO BOVINO 
(Cabeças, 2000 a 2018)

Fonte: dados PPM-IBGE, Perfil da Pecuária no Brasil - 2019 (ABIEC, 2019; Parente, 2017).

Santos et al. (2007) chamam atenção para o fato de que em algumas áreas 
é possível identificar um movimento de “profissionalização” e intensificação do 
setor, com a introdução de técnicas mais sofisticadas, como o confinamento, o 
manejo de pastagens, os sistemas de adubação e melhoramento genético da 
produção. As propriedades que trabalham com essas técnicas, contudo, ainda são 
residuais frente ao universo total de estabelecimentos. Em muitos contextos, os 
produtores têm reagido à competição das lavouras e à valorização das terras com 
a abertura de novas áreas de pastagens, eliminando a vegetação nativa e dando 
continuidade a sistemas de pecuária extensiva. 

Imagem 1 - Distribuição de Rebanho por Município - 2000

Imagem 2 - Distribuição de Rebanho por Município - 2018
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A substituição da vegetação nativa por áreas de pastagem e lavouras na Ama-
zônia e no Cerrado foi registrada em um estudo recente, elaborado por Rajão, 
Soares-Filho, Nunes et al (2020), publicado na revista Science, intitulado Maçãs 
podres do agronegócio brasileiro: a incapacidade do Brasil em combater o desma-
tamento ilegal coloca em risco o futuro do seu agronegócio28. O trabalho buscou 
desvendar as conexões existentes entre o desmatamento ilegal nesses biomas e 
as importações de soja e carne bovina destinadas à União Europeia. Utilizando 
informações referentes aos imóveis rurais extraídas do Cadastro Ambiental Rural 
(CAR), dados sobre as exportações obtidos através da plataforma TRASE (Trans-
parent Supply Chains for Sustainable Economies) associando, ainda, evidências 
colhidas através das Guias de Trânsito Animal (GTAs)29, os pesquisadores conse-
guiram vincular o desmatamento ilegal em propriedades individuais a commodi-
ties específicas (soja e carne bovina), exportadas para a União Europeia. O nível 
de conformidade de cada uma das propriedades com a legislação ambiental foi 
também avaliado, de forma a diferenciar o desmatamento legal do ilegal.

No que diz respeito às importações de carne bovina destinadas à União Euro-
peia, os autores estimaram que o Brasil fornece entre 25% e 40% da carne bovina 
importada pelo bloco, ocupando, portanto, uma posição relevante nesse mercado. 
Com base nas GTAs emitidas nos estados do Pará e Mato Grosso, relacionando-as 
com os dados do CAR, foi possível identificar a origem de 4,1 milhões de cabeças 
vendidas para os abatedouros em 2017. Os resultados gerados pela pesquisa su-
gerem que milhões de cabeças dos bovinos comercializados para os abatedouros 
em 2017, nos dois estados analisados, provinha diretamente de imóveis rurais po-
tencialmente atingidos pelo desmatamento ilegal. A metodologia utilizada pe-
los autores na identificação do que foi considerado como “desmatamento ilegal” 
considerou o não cumprimento dos dispositivos previstos pelo Código Florestal 
no que diz respeito à conservação em Áreas de Preservação Permanente (APPs) e 
Reserva Legal. Através do rastreamento do gado transportado entre as proprie-
dades e destas para os abatedouros, os autores estimaram que das toneladas 
métricas de carne exportadas do Mato Grosso e do Pará para a União Europeia 
em 2017, quase a metade da carne exportada pelos dois estados analisados, pode 
ter sido contaminada com desmatamento ilegal, considerando tanto fornecedo-
res diretos como indiretos.

Ou seja, a pesquisa reforça a visão de que em muitos locais, a expansão da 
pecuária continua avançando sobre as áreas cobertas por vegetação nativa, com 
variações importantes entre as áreas mais antigas de implantação desta ativida-
de e os espaços mais recentes de expansão da criação de gado.

De acordo com dados do Censo Agropecuário de 2017, o estado com maior reba-
nho bovino era Mato Grosso (14% do rebanho total do Brasil). Nos últimos 11 anos, 
o Mato Grosso apresentou um crescimento de 20% no seu rebanho bovino, sendo 
94% voltado para a pecuária de corte, distribuído em 82.558 propriedades. Mi-

28. Em inglês: The rotten apples of Brazil’s agribusiness: Brazil’s inability to tackle illegal deforestation puts 
the future of its agribusiness at risky. Disponível em: https://www.science.org/doi/abs/10.1126/science.aba6646. 
Acesso em: 03/11/2022.
29. A Guia de Trânsito Animal (GTA) é um documento oficial que deve ser emitido por ocasião do transporte 
de animais e que contém informações essenciais no que diz respeito à sua rastreabilidade (espécie, origem, 
destino, finalidade, vacinação entre outros). Ver: https://www.gov.br/pt-br/servicos/habilitar-se-para-emissao-
da-guia-de-transito-animal. Acesso em: 03/11/2022.
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nas Gerais é o segundo estado, com uma participação de 11%, mas com uma maior 
participação da pecuária de leite (a de corte correspondia a apenas 42%). Chama 
atenção, contudo, o crescimento da participação dos estados de Goiás (12,4%) e do 
Pará (17%) nos últimos 11 anos. O Pará, em 2016, já respondia assim por 9% de todo o 
rebanho bovino no Brasil, sendo 90% voltados para a pecuária de corte, espalhados 
em 83.688 propriedades. Com uma expressão menor no rebanho nacional, desta-
ca-se o crescimento no número de cabeças de gado nos estados de Santa Catarina 
(30%), Acre (23%), Alagoas (24%) e Roraima (52%). Os municípios com maiores reba-
nhos bovinos, de acordo com dados do Censo 2017, foram São Félix do Xingu (PA), 
Corumbá (MS), Ribas do Rio Pardo (MS), Cáceres (MT), Marabá (PA), Vila Bela da 
Santíssima Trindade (MT), Juara (MT), Novo Repartimento (PA) e Porto Velho (RO). 

2.4  |  PECUÁRIA E DESMATAMENTO NO CERRADO E NA AMAZÔNIA

No Brasil, a agropecuária, o desmatamento, as queimadas e as emissões de ga-
ses de efeito estufa costumam, em maior ou menor grau, caminhar juntos (Lapola 
et al., 2013). Dados dos sistemas de monitoramento implantados no Bra- sil revelam 
que a maior parte do desmatamento observado no país se dá nos biomas Amazô-
nia e Cerrado que responderam, em 2019, por 96,7% de toda a área desflorestada 
no país30, sendo que neste mesmo ano o Brasil perdeu 1.218.708 km2 de florestas. Foi 
também nesses biomas que se observou, nos últimos anos, o maior crescimento 
das áreas ocupadas pela agricultura em larga escala destinada à  produção de 
commodities agrícolas (soja, cana e milho) e à criação de  rebanhos bovinos. 

30. É importante mencionar que, devido à trajetória histórica, à maior pressão da opinião pública e à 
implementação de políticas públicas específicas de combate ao desmatamento, são também esses biomas 
os que possuem sistemas de monitoramento mais robustos, com observação contínua e abordagens 
metodológicas adaptadas à sua realidade. Desde 2004, o INPE introduziu o DETER (Sistema de Detecção 
do Desmatamento em Tempo Real) na Amazônia e mais recentemente (2016), ele foi ampliado para o 
Cerrado. Isso torna os dados sobre desmatamento mais confiáveis, frente a uma maior subestimação do 
desmatamento nos demais biomas.

Imagem 3 
MAPA DE ÁREAS 
DESMATADAS 
(2019, em km2, 
por unidade 
da federação)

Fonte: MapBiomas 
(Azevedo et al., 2020).
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O desmatamento é um fenômeno recorrente no Brasil. De todos os municípios 
brasileiros, ao menos 31% tiveram pelo menos um evento de desmatamento em 
2019. Os desmatamentos, contudo, são bastante concentrados: três estados res-
ponderam por mais da metade de toda a área desmatada (Pará, Mato Grosso e 
Amazonas) (Azevedo et al., 2020). Dos dez municípios que mais desmataram em 
2019, quatro estão no Pará, três no Amazonas, um na Bahia, um no Mato Grosso e 
um em Rondônia (Azevedo et al., 2020). Olhando para os mapas abaixo (retirados 
do sítio eletrônico do MapBiomas), não é difícil perceber a sobreposição existen-
te entre o desmatamento e o avanço das atividades agropecuárias nos biomas 
Cerrado e Amazônia. Num curto período, de 1985 a 2019, o Cerrado e a Amazônia 
Legal sofreram uma intensa mudança no que diz respeito ao uso e à cobertura 
do solo, o que resultou na perda de áreas de florestas e no crescimento das áreas 
voltadas para a produção agropecuária (em amarelo e rosa). O desmatamento, 
em 2019, concentrou-se sobretudo em imóveis rurais31 (77% da área desmatada). 
Foi registrado desmatamento também em unidades de conservação (12% da área) 
e em terras indígenas (3,6%). Do total desmatado, 99% foram desmatamentos ile-
gais, ou seja, não possuíam autorização de supressão de vegetação nativa (Aze-
vedo et al., 2020).

Fonte: MAPBIOMAS.

Imagem 4 e 5 
MAPAS DE COBERTURA E USO DO SOLO 

(por biomas Cerrado e Amazônia – 1985 e 2019)

1985 2019

Legendas:

áreas de floresta (incluindo 
floresta natural e floresta plantada)

Pastagens (naturais 
ou plantadas)

agricultura (culturas 
anuais e perenes)

delimitação 
dos biomas

31. Considerando os móveis rurais inseridos no CAR.
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As imagens (coloridas de rosa) mostram o avanço da agricultura no Cerrado, 
ocupando áreas de pastagens passíveis de serem mecanizadas. Este movimen-
to concentrou-se, sobretudo, nos Cerrados do Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais e 
Bahia. Adicionalmente, houve avanço das lavouras em áreas do Maranhão, To-
cantins e Piauí, no território que ficou recentemente conhecido como Matopiba (e 
que vem sendo anunciado como a “última fronteira agrícola brasileira”). As pasta-
gens, por sua vez, espalham-se pelo Cerrado no Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Goiás, Minas Gerais, Tocantins e Maranhão. Na Amazônia, a presença da agricul-
tura cresceu e se consolidou no Mato Grosso, substituindo antigas pastagens. No 
Pará, a partir de 2006/2007, percebemos a ampliação das lavouras no Planalto 
Santareno e no entorno de Paragominas. As pastagens se avolumaram em boa 
parte do Sudeste Paraense32, conformando uma densa mancha de cor amarela. 
Houve também um acelerado avanço da pecuária nas últimas décadas (2008 em 
diante) ao longo de rodovias como a BR 163 e a Transamazônica. As pastagens já 
ocupam, também, Rondônia e, em menor intensidade, Roraima e Amapá. Essas 
mudanças no uso e cobertura do solo deram-se, em grande parte, às custas de 
áreas de florestas e matas naturais. 

Se desde os anos 1990, o avanço da agricultura em larga escala e da pecuá-
ria se fizeram acompanhados da expansão do desmatamento, a partir dos anos 
2000, não obstante o crescimento do consumo e exportações de grãos e de car-
nes, mudanças regulatórias, tecnológicas e pressões da opinião pública, fizeram 
com que a relação entre o desmatamento e o crescimento das áreas de lavouras e 
dos rebanhos no país se tornasse mais complexa. Com isso, nesse período, obser-
vamos o crescimento acelerado das atividades agropecuárias no território nacio-
nal, acompanhadas de taxas de desmatamento um pouco mais baixas. Embora 
se torne mais complexa, a relação entre a expansão agrícola e dos rebanhos e o 
desmatamento persiste (Lapola et al., 2013). 

Como já vimos anteriormente, o Cerrado cobre mais de 200 milhões de hec-
tares.  O início da ocupação econômica do Cerrado se deu com a pecuária. Como 
já foi observado anteriormente, a partir dos anos 1970 e 1980, contudo, avanços 
nas tecnologias de correção de solos e de sementes adaptadas permitiram a ocu-
pação do Cerrado com uma agricultura tecnificada e voltada para a produção 
de commodities. As lavouras passaram a competir por terras com as pastagens, 
lançando o Cerrado à posição de maior fronteira agrícola brasileira e de principal 
produtor de soja do país. O Estado teve um papel central nesse processo por meio 
do desenvolvimento da pesquisa agrícola que produziu inovações e possibilitou 
a adaptação da soja aos solos do Cerrado, pela implementação de uma política 
farta de crédito subsidiado, pela desapropriação de terras para a instalação de 
novas áreas produtivas, pelo oferecimento de assistência técnica, pelos investi-
mentos públicos em infraestrutura, entre outras ações (Viu et al., 2007; Santos et 
al., 2007; Souza et al., 2020).  Nesse período foram implantados o Programa de 
Assentamento Dirigido do Alto Parnaíba (PADAP, 1973), o Programa de Desenvol-
vimento dos Cerrados (POLOCENTRO,1975) e o Programa de Cooperação Nipo-Bra-

32. Note-se que São Felix do Xingu, Marabá, Novo Repartimento e Cumaru do Norte figuram entre os dez 
municípios brasileiros com maior número de rebanhos bovinos em 2019.
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sileiro para o Desenvolvimento dos Cerrados (PRODECER, 1978). A ocupação deste 
bioma foi acompanhada da migração de agricultores da região sul do país, com 
farto apoio do Estado, que passaram a ser chamados genericamente de “gaú-
chos”, migrando em busca de terras baratas para a produção de commodities 
agrícolas (geralmente soja). 

Hoje, pela sua importância na produção de commodities agrícolas e na difusão 
de tecnologias agrícolas de ponta, o Cerrado se tornou uma das principais frentes 
de expansão do agronegócio brasileiro. Historicamente, a transformação desta 
parte do território brasileiro foi mais intensa na sua porção sul. Atualmente, a 
fronteira agrícola vem se expandindo para o norte, em direção ao Matopiba e ao 
Pará. Acompanhando a expansão da produção agrícola, observamos a valoriza-
ção nas terras aptas à mecanização no Cerrado, competindo crescentemente com 
as áreas de pastagens que vão sendo “empurradas” para terras menos valoriza-
das ou para áreas de matas que logo serão desmatadas. As áreas de estabeleci-
mentos privados e as áreas públicas estaduais foram aquelas onde mais se regis-
trou desmatamento, chamando atenção para a importância dos assentamentos, 
das terras indígenas e de unidades de conservação no combate ao desfloresta-
mento. Devido a sua menor visibilidade junto à opinião pública, quase sempre 
voltada para a Amazônia, nos últimos anos o Cerrado sofreu um desmatamento 
mais acelerado e apresentou áreas desmatadas de magnitude superior àquelas 
observadas na Amazônia. Desde 2010, o governo brasileiro vem implementando 
no Cerrado um sistema de monitoramento da cobertura de terra (PRODES Cerra-
do), o qual já era aplicado na Amazônia desde 2004. Essas medidas contribuíram 
para um maior controle do desmatamento, o que pode ser percebido no gráfico 
abaixo. Segundo dados do PRODES33, após uma redução significativa no desma-
tamento do Cerrado observada entre agosto de 2004 e julho de 2005, nos últi-
mos anos, o desmatamento do Cerrado seguiu, até 2019, uma tendência suave de 
queda: passando de 17,6 mil km2 desmatados entre 2004-2005 para 6,4 mil km2 
de 2018 a 2019. Ao longo de 2019, foram desmatados no Cerrado 408.64634 ha de 
acordo com o Relatório Anual de Desmatamento (Azevedo et al., 2020). É impor-
tante destacar no entanto que, em 2020 e 2021, segundo a Nota Técnica PRODES 
Cerrado 2021, a área desmatada voltou a crescer.

Em 2019 os estados com maior participação no desmatamento foram Mato 
Grosso (16,25%), Goiás (19,93%), Minas Gerais (15,82%), Tocantins (14,95%), Mara-
nhão (13,25%) e Bahia (10,63%). Trabalhamos aqui com os dados referentes a esse 
período tendo em vista que a partir de 2019 a delimitação do bioma Cerrado foi 
alterada pelo IBGE, o que tornaria necessário um ajuste mais fino dos dados refe-
rentes à série histórica.

33. Os mapas e gráficos podem ser encontrados no sítio eletrônico Terra Brasilis (acesso em novembro de 2020).
34. Alertas de desmatamento validados e refinados em 2019 pelo MapBiomas.
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A evolução histórica do desmatamento (gráfico abaixo) revela a distribuição 
desigual no Cerrado entre áreas desmatadas e remanescentes de vegetação por 
estado. Enquanto São Paulo e Distrito Federal apresentam uma pequena contri-
buição ao desmatamento por já terem perdido, em grande parte, sua cobertura 
vegetal nativa, estados como Piauí, Maranhão e Tocantins seguem ainda com 
uma significativa presença de matas e florestas em seu território. Mato Grosso, 
Goiás e Minas Gerais foram os estados que mais desmataram no início dos anos 
2000. Em 2004 verificou-se uma redução acentuada do desmatamento. Acompa-
nhando o avanço da fronteira agrícola, Tocantins, Piauí, Bahia e Maranhão, ape-
sar da participação menor no desmatamento total, seguiram com taxas mais ou 
menos constantes de perda da cobertura florestal nos últimos anos, refletindo o 
aumento das expectativas em torno do Matopiba, sendo que  entre 2012 a 2015 
houve um aumento significativo  do desmatamento. 

GRÁFICO 6

INCREMENTO ANUAL DA ÁREA DE 
VEGETAÇÃO SUPRIMIDA NO BIOMA CERRADO 

(2002 a 2021, em km2)

Fonte: PRODES-INPE, 2021.
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O desmatamento e o avanço das atividades econômicas na Amazônia sempre 
estiveram relacionados às diferentes políticas de “desenvolvimento” implemen-
tadas no país.

A extração de madeira, a pecuária, a agricultura, o garimpo e a mineração têm 
contribuído de diferentes formas com o desmatamento na Amazônia brasileira. 
Vem dos tempos da ditadura civil-militar, nos anos 1970, a preocupação em ocu-
par a Amazônia. Impulsionada por grandes projetos de infraestrutura e de in-
centivo ao avanço da fronteira agrícola e minerária na região, o povoamento da 
Amazônia se fez acompanhado do aumento do desmatamento e do avanço da 
pecuária. Recentemente,  com os programas Brasil em Ação (1996), avança Bra-
sil (2000), Programa de Aceleração do Crescimento (2007 e 2010) e Programa de 
Parcerias de Investimento (2016), entre outros, as obras de infraestrutura foram 

GRÁFICO 7

TAXA DE DESMATAMENTO POR ESTADOS 
DO CERRADO BRASILEIRO 

(2000 a 2019, em km2)

Fonte: Terra Brasilis, com dados do PRODES (2020).

7.000

6.000

5.000

4.000

3.000

2.000

1.000

0

Á
re

as
 (k

m
2 )

20
00

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16

20
17

20
18

20
19

20
20

Bahia Distrito Federal Mato Grosso Mato Grosso do SulMaranhãoGoiás

Minas Gerais Piauí Paraná RondôniaTocantinsSão Paulo



REBANHOS SUSTENTÁVEIS? 
Perspectivas e controvérsias em torno da  ambientalização da pecuária brasileira

44

retomadas na região, alavancando a economia através da construção de estra-
das, portos e usinas de geração de energia elétrica e alçando a região à posição 
de uma das mais promissoras rotas de escoamento da produção do Centro Oeste 
(Arco Norte). Nesse mesmo período, embalados pelo boom das commodities e 
pelo aumento do consumo de carne, registra-se o avanço das lavouras de soja na 
região, em particular, nas suas porções sul e oriental, o crescimento do rebanho 
bovino e dos abates, bem como a maior presença de frigoríficos.

Ao longo dos anos, a pecuária tem sido, de longe, a principal responsável pelo 
desmatamento na Amazônia Legal. Até 2004, o desmatamento acompanhou 
o crescimento do rebanho bovino amazônico numa correlação muito próxima. 
Usando dados do PRODES, Rivero et al. (2009) identificam, entre os anos de 2000 
e 2006, um crescimento do desmatamento, em todos os municípios da Amazô-
nia Legal, associado ao avanço das atividades agropecuárias e à expansão da 
fronteira do Arco do Desmatamento. Mais do que a incorporação de novas áreas 
à produção regional (avanço da fronteira), o desmatamento seguia ocorrendo 
em maior intensidade, nas áreas de ocupação mais antigas (fronteira consoli-
dada), ou seja, naqueles municípios que já tinham a maior parte de sua área 
desmatada (Sudeste do Pará, Sul do Mato Grosso, Centro de Rondônia, Leste do 
Maranhão e Norte do Tocantins). O estudo destaca, também, que na área do 
entorno da BR-163 era possível observar, no período analisado, o aumento do 
desmatamento fora da “fronteira consolidada”, com a abertura de novas áreas. 
O fato do desmatamento se dar, sobretudo, em municípios que já apresentavam 
boa parte das suas áreas desmatadas, não significava, portanto, a inexistência 
de abertura de novas áreas com desmatamento. Para os autores, a expansão da 
agricultura de larga escala, em especial da soja, chega aos territórios reforçando 
dinâmicas de desmatamento existentes: essas atividades se direcionam para 
as áreas de pastagem passíveis de serem mecanizadas e, com isso, financiam a 
expansão da pecuária ao capitalizar o pecuarista, pelo arrendamento ou pela 
venda. Isso permite a expansão das pastagens para outras terras de menor va-
lor. Adicionalmente, a chegada da soja aumenta as expectativas de valorização 
das terras (especulação) em áreas propícias à ocupação da agricultura de larga 
escala, gerando uma ampliação do desmatamento por motivos especulativos. 
O desmatamento, assim, seguia ocorrendo. 

A partir de 2004, contudo, por meio da implementação de medidas públicas 
(ações de comando e controle, iniciativas de monitoramento, negociações de pac-
tos e moratórias com as indústrias, multas, criação de unidades de conservação 
etc.) o Brasil conseguiu alguns avanços na redução do desmatamento, sobretudo, 
na Amazônia. Após uma significativa queda do desmatamento, desde 2014, ob-
servamos um crescimento mais ou menos constante dessas ações nos estados de 
ocorrência do bioma Amazônia (em particular no Pará, no Mato Grosso, no Ama-
zonas, em Rondônia) e também no Cerrado. 
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O gráfico abaixo, elaborado a partir dos dados fornecidos pelo PRODES, revela 
que os principais estados desmatadores foram o Pará (34%), seguido do Mato 
Grosso (33%), Rondônia (14%) e Amazonas (6%). O Mato Grosso e o Pará seguiram 
numa tendência crescente de desmatamento até 2004, ponto a partir do qual 
observamos uma redução acentuada nas taxas de desmatamento (Lapola et al., 
2013). A queda no desmatamento foi decorrente da implantação de um conjunto 
de medidas regulatórias e de acompanhamento que incluíam a maior fiscaliza-
ção e monitoramento por satélite, a realização de operações de combate ao des-
matamento (com destaque para as ações que buscavam combater a atuação  de  
grileiros e de madeireiras ilegais), a criação de áreas protegidas, entre outras. Na 
Amazônia, a maior parte dos desmatamentos tem se dado em áreas privadas, em 
áreas públicas estaduais não arrecadadas, em assentamentos rurais e em glebas 
federais. Por outro lado, as terras indígenas são aquelas que, normalmente, apre-
sentam as menores taxas de desmatamento.

GRÁFICO 8

INCREMENTO DO DESMATAMENTO 
NA AMAZÔNIA LEGAL 

(2001 a 2019, em km2)

Fonte: Terra Brasilis, com dados do PRODES (2020)
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Ao longo dos últimos anos, diante da maior visibilidade do bioma Amazônia 
com relação às questões ambientais, inúmeros programas e ações envolvendo go-
vernos, empresas e ONGs (incluindo fiscalização, monitoramento em tempo real, 
boicotes e moratórias) foram implantados em resposta ao aumento do desmata-
mento causado pelas madeireiras e pela expansão da soja e do gado. Essas me-
didas tiveram importantes resultados dos índices de desmatamento. Contudo, na 
medida em que a Amazônia foi se tornando um bioma mais restritivo a essas ativi-
dades e com maior visibilidade na imprensa nacional e internacional, os produtores 
foram direcionando seus investimentos e planos produtivos para o Cerrado, exalta-
do pelo agronegócio brasileiro como a última fronteira capaz de realizar a vocação 
brasileira de ser o “celeiro do mundo”. À medida em que apresentava menos res-
trições ao avanço da  produção e  contava com uma menor visibilidade no cenário 
nacional e internacional, o Cerrado seguiu ao longo dos anos 2000 com taxas de 
desmatamento quase sempre superiores àquelas verificadas na Amazônia. 

Desde 2012/2013, porém, observamos um crescimento do desmatamento na 
Amazônia, com aceleração em 2019. Ao longo de 2019, foram desmatados na 
Amazônia 770.14835 ha de acordo com o Relatório Anual de Desmatamento (Aze-

GRÁFICO 9

TAXA DE DESMATAMENTO POR 
ESTADOS DA AMAZÔNIA LEGAL 

(1987-2019, por km2)

Fonte: Terra Brasilis, com dados do PRODES (2020).
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vedo et al., 2020). Em 2020 foram identificados, validados e refinados através do 
sistema MapBiomas Alerta 74.218 alertas de desmatamento em todo o território 
nacional totalizando 13. 853 km2 de desmatamento. Deste total, 79% dos alertas 
foram registrados no bioma Amazônia, compreendendo uma área de 843 mil ha, 
superior, portanto, aquela registrada em 2019 (Azevedo et al., 2020). A atual redu-
ção nas políticas de controle e monitoramento do desmatamento, combinada 
com a flexibilização da legislação ambiental, o esvaziamento e a deslegitima-
ção de agências e instituições ambientais pelo governo brasileiro e a adoção de 
um discurso anti-ambientalista desde 2016, refletem-se na retomada significa-
tiva do desmatamento e no crescimento acelerado das queimadas na região. 

O desmatamento, não raro, se faz acompanhado de focos de incêndios, sobre-
tudo, sobre áreas de vegetação nativa. A utilização de queimadas em áreas de 
pastagens é prática de manejo tradicional no meio rural amazônico e do Cerra-
do, da mesma forma que é comum o uso do fogo em áreas recém desmatadas e 
que sofreram a extração de madeira. A derrubada da mata, nas grandes proprie-
dades, tem se dado com maquinário específico: tratores de esteira com lâmina 
ou correntão. No Cerrado, os incêndios situados na porção sul do bioma, tendem 
a incidir sobre áreas já desmatadas, ao passo que aqueles localizados ao norte, 
para onde a fronteira agrícola se expande, têm afetado sobretudo áreas de matas 
nativas. Na Amazônia, com frequência, o desmatamento acompanha o avanço 
da fronteira agrícola e as estradas. Uma nota do IPAM publicada em setembro 
de 201936 destaca que, nos últimos anos, a retomada do desmatamento na Ama-
zônia teve como consequência o crescimento das queimadas, culminando na re-
cente explosão dos focos de incêndio no Brasil em 2019. Não é à toa que os dez 
municípios amazônicos que mais registraram focos de incêndio foram também 
aqueles que tiveram maiores taxas de desmatamento. As queimadas, assim, es-
tão relacionadas com a ação humana e costumam seguir o rastro do desmata-
mento: quanto mais derrubadas, maior o número de focos de incêndio (Silverio et 
al., 2019). Além dos danos ambientais, as queimadas provocam inúmeras conse-
quências negativas sobre a vida das pessoas: aumento da incidência de doenças 
respiratórias, ameaça a plantios e infraestrutura e a redução da biodiversidade.

Para além das queimadas, tradicionalmente, as dinâmicas de desmatamento 
estiveram associadas, também, à complexa questão fundiária da região, que ain-
da concentra muitas terras públicas sem finalidade definida e sem registro e que 
tem boa parte do seu território ocupada por posseiros que não possuem títulos de 
sua propriedade (Torres et al., 2017). A maior rentabilidade das atividades produti-
vas (com o aumento da procura por terras), a queda nos custos de transporte e lo-
gística com a instalação de infraestruturas, o baixo preço da terra e a expectativa 
de valorização futura se somam a essa realidade fundiária complexa e resultam 
na transformação da grilagem de terras públicas numa prática comum. As expec-
tativas em torno da terra, produtivas ou especulativas, incentivam a supressão 
das áreas de floresta, aumentando o valor da terra (preço) e possibilitando a sua 
grilagem e venda posterior.  Torres et al. (2017) apontam que programas de regula-

36. ALENCAR et al, 2019. IPAM. DDisponível em: https://ipam.org.br/wp-content/uploads/2019/09/NT-Fogo-
Amazo%CC%82nia-Fundia%CC%81ria-2019.pdf  Acesso em: 20/11/2022.
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rização de terras, como o Terra Legal (2009), depois nacionalizado com a Lei 13.465 
(2017), operam como incentivos a esse ciclo, pois oferecem um horizonte próximo 
de regularização facilitada das terras públicas griladas. A Operação Castanheira, 
por exemplo, deflagrada em 2014 pela Polícia Federal, envolvendo o Ministério 
Público Federal, o Ibama e a Receita Federal, desmantelou quadrilhas que agiam 
com vistas à grilagem de terras públicas no Pará. 

Além dos danos ambientais, uma das consequências da pecuária praticada 
nesses moldes tem sido seus efeitos sociais, em particular a concentração fundiá-
ria e de renda e a baixíssima geração de empregos, em grande parte, em situações 
precárias. A consolidação de sistemas produtivos de grandes fazendas de gado e 
de monoculturas mecanizadas (soja, milho, cana, café etc.)  tem se dado em áreas 
de matas naturais e em regiões ocupadas por posseiros e povos e comunidades 
tradicionais que acabam sendo expulsos de seus territórios. Essas operações são 
favorecidas pelo “caos fundiário” brasileiro que, de um lado coloca em situação de 
vulnerabilidade pequenos posseiros e povos e comunidades tradicionais que não 
possuem documentos de suas terras, de outro favorece a ação de criminosos es-
pecializados em grilagem de terras públicas (transferência de terras públicas para 
mãos privadas por meio de documentos ilegais). Importante lembrar que o Brasil 
é um dos países mais desiguais do mundo em distribuição de terras. 

A história recente nos conta que se até 2004 o crescimento dos rebanhos bo-
vinos foi acompanhado de desmatamento, os anos subsequentes complexifica-
ram essa relação. Não obstante os rebanhos bovinos continuassem crescendo, as 
taxas de desmatamento sofreram uma queda considerável devido a mudanças 
nos marcos regulatórios, em particular, no que concerne ao combate ao desmata-
mento e à criação de áreas protegidas. Adicionalmente, mesmo com uma maior 
pressão da opinião pública em torno da  questão ambiental, com um maior mo-
nitoramento do desmatamento pelo governo e em um contexto marcado pela 
implantação de algumas das experiências de intensificação produtiva, os dados 
acusam a persistência do desmatamento no Brasil, tanto no Cerrado quanto na 
Amazônia. Essas constatações no levam a suspeitar da tese de que o fim do des-
matamento possa depender unicamente de soluções e incentivos de mercado. 
Tendo em vista as variadas motivações que impulsionam o avanço da pecuária 
sobre áreas de floresta, estes instrumentos meramente econômicos de interven-
ção podem se mostrar insuficientes. Dentre as motivações, incluímos: as perspec-
tivas de ganhos e incentivos derivados de políticas públicas (crédito, políticas de 
desenvolvimento focalizando determinados setores, infraestrutura etc.); a utiliza-
ção da pecuária extensiva e de baixo custo como meio para ocupar e garantir a 
posse da terra (em alguns casos, relacionadas com grilagem de terras); a expan-
são da pecuária visando a desflorestação de novas áreas, limpas e valorizadas, 
para a obtenção de ganhos especulativos; a abertura de novas áreas tendo em 
vista dinâmicas de concentração fundiária (e de expulsão de pequenos produto-
res/criadores) e a substituição de pastagens por lavouras de commodities entre 
outros (Merry e Soares-Filho, 2017; Lapola et al., 2013). 

Como discutiremos mais adiante na seção 4 deste trabalho, a intensificação na 
produção agrícola e na pecuária, já observada em algumas propriedades do Sul 
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e do Sudeste do país, tem sido exaltada como uma das principais saídas para se 
ampliar a produção e reduzir o desmatamento (confinamento, sistemas Integra-
ção Lavoura-Pecuária - ILP, Integração Lavoura-Pecuária-Floresta -ILPF, Integração 
Pecuária-Floresta - IPF etc). Estudos recentes têm demonstrado, porém, que nem 
sempre a intensificação da pecuária resulta em ganhos ambientais e que, em al-
guns casos, essa relação pode ser inversa. A intensificação pode ser acompanhada 
de efeitos ambientais negativos derivados de maior uso de insumos químicos e 
da degradação ambiental associada a estas práticas de um maior consumo de 
rações (levando à maior demanda de grãos, ao crescimento das monoculturas e 
do uso de agrotóxicos), maior uso de antibióticos etc. Adicionalmente, os autores 
reforçam que o uso crescente de práticas de confinamento não elimina o cresci-
mento das pastagens para a criação de bezerros e alertam para os riscos de que 
a intensificação resulte numa ainda maior concentração fundiária no campo bra-
sileiro, com efeitos sociais perversos, e com o empurrão de pequenos produtores e 
posseiros para áreas menos valorizadas e áreas de floresta. 

Não há solução fácil ou única para a complexa relação entre a pecuária e o 
desmatamento. A construção de alternativas, certamente, passará por um con-
junto diversificado de ações que vão muito além dos incentivos de mercado, da 
redução da demanda por carne ou da ampliação de medidas de intensificação. 
Dentre as medidas importantes para avançarmos na direção de um menor des-
matamento e de uma pecuária menos predatória, citamos: 1) a criação de incen-
tivos para uso de técnicas produtivas orientadas para a sustentabilidade como 
os sistemas agrosilvopastoris, o plantio direto sem aplicação de herbicidas, uso 
de plantas de cobertura, eliminação da queimada, restauração de pastagens de-
gradadas, ampliação de sistemas integrados e biodiversos de lavoura, pecuária e 
floresta, entre outros; 2) o desenho de modelos produtivos mais sustentáveis que 
vão na direção contrária à intensificação e à commoditização, que se pautem por 
uma crescente internalização dos fluxos de energia e nutrientes e que busquem 
uma maior adaptação às condições socioecológicas locais; 3) a implementação 
de políticas públicas de combate e monitoramento do desmatamento com puni-
ções aos desmatadores; 4) a execução de políticas ambientais de ampliação e for-
talecimento de áreas ambientalmente protegidas, terras indígenas e unidades de 
conservação; 5) a aplicação de políticas fundiárias pautadas na função social da 
terra, com a desapropriação de propriedades improdutivas e que adotam práticas 
de desmatamento; 6) execução de políticas fundiárias de redistribuição de terras, 
visando a uma ocupação menos concentrada das terras no Brasil, e de combate 
à grilagem de terras; 7) o combate às queimadas e à extração ilegal de madeiras 
com sanções aos seus executores; 8) a criação de políticas de apoio à conversão 
de pequenas propriedades para sistemas de produção mais diversificados e de 
uso múltiplo e para a recuperação de pastagens; 9) a implementação de políticas 
públicas de apoio a sistemas de criação pastoralistas, que usam áreas comuni-
tárias e adotam práticas que otimizam o uso dos recursos locais utilizam raças 
mais adaptadas às condições locais; 10) a realização de uma mudança global nas 
dietas alimentares na direção da redução do consumo de carnes, do aumento do 
consumo de vegetais e da redução dos desperdícios, entre outras ações. 
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Uma dissociação espacial e simbólica tem sido a marca da contemporânea in-
dústria da carne. Por um lado, existe um distanciamento físico entre os produtores 
de carne e os seus consumidores urbanos, afastados das fazendas que criam os 
animais e dos frigoríficos que os abatem. Essa progressiva distância caracteriza a 
produção de carne desde pelo menos meados do século XIX, quando foram insta-
lados os primeiros frigoríficos na cidade de Chicago.  

CARNE FRACA, MERCADO INTERNO, MERCADO EXTERNO, 
DUPLOS PADRÕES, CERTIFICAÇÕES - DÁ PARA CONFIAR?

A CARNE 
QUE VOCÊ COME

Outra ruptura característica dessa indústria é produzida entre a carne e o ani-
mal que a ela deu origem (Dias, 2009; Sordi, 2011; Fitzgerald, 2015; Wilkie, 2010). 
Os cortes encontrados nos supermercados, sejam eles bifes, picanhas ou alcatras, 
pouco lembram que tais fragmentos de carne já foram, antes disso, bezerros, va-
cas e bois. Salsichas, presuntos e mortadelas fracamente representam os animais 
que estão nelas embutidos. Quando muito há alguma figura nos rótulos, comu-
mente de caráter cômico, fazendo referência a frangos, bovinos ou suínos, termos 
industriais para as galinhas, os bois e os porcos.

Tais artifícios de distanciamento colaboram para que poucos consumidores 
consigam apontar com segurança a origem da carne que consomem. Pode-se, por 
meio dos rótulos conhecer o frigorífico e algumas das marcas de carne que há al-
guns anos têm transformado o setor – e aqui estamos falando mais propriamente 
do mercado brasileiro - mas pouco ou nada sabemos acerca das condições em 
que viveram os animais que estão ali embalados. A vigilância está concentrada 
nos abatedouros e frigoríficos que processam a carne, o que se dá principalmente 
por razões sanitárias.

As histórias da carne e as suas origens já foram contadas em best-sellers como ‘País 
Fast Food: o lado oculto da refeição americana’, de Eric Schlosser (2001) e ‘O Dilema do 
Onívoro’, de Michael Pollan (2007), obras que buscam reconstruir a gênese de um ham-
búrguer de redes como McDonald’s e Burger King, e dos vários produtos cárneos que se 
encontram nas prateleiras do supermercado. Elas demonstram de forma contundente as 
transformações sofridas pela produção de alimentos quando ela se torna cada vez mais 
industrial, inclusive e especialmente a criação de animais.
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3.1  |  O SISTEMA DE VIGILÂNCIA NOS ABATEDOUROS FRIGORÍFICOS 
           E UNIDADES DE BENEFICIAMENTO DE CARNE E PRODUTOS CÁRNEOS37

A fiscalização do abate dos animais de produção no Brasil é realizada por meio 
um sistema que opera em três diferentes níveis: federal, estadual e municipal. Até 
a década de 1980, esse monitoramento estava centralizado no governo federal. A 
Lei 7.899/1989 reestruturou o sistema e repartiu as responsabilidades de atuação 
para as três esferas administrativas. O principal objetivo da descentralização era 
evitar o abate clandestino de gado, atividade que, segundo especialistas, tem 
perdido expressividade em território nacional (Buainain e Batalha, 2007).

Os distintos níveis de fiscalização determinam a abrangência da comercializa-
ção das mercadorias oriundas dos respectivos frigoríficos. O Sistema de Inspeção 
do Governo Federal (SIF) habilita as empresas a comercializar seus produtos entre 
os diferentes estados da federação e, também, para o exterior. Os Sistemas de Ins-
peção Estaduais (SIEs) permitem que a carne produzida seja comercializada nos 
limites daquele estado. Os Sistemas de Inspeção Municipais (SIMs), por sua vez, 
habilitam a venda dentro dos municípios que sediam os serviços.

Em que pesem os avanços no sentido de coibir o abate clandestino, a hetero-
geneidade dos serviços prestados pelos sistemas estaduais, municipais e federal 
ainda é um desafio para a inspeção dos produtos cárneos no Brasil. As normativas 
constantes do SIF são mais exigentes do que aquelas previstas pelos SIMs e SIEs, 
o que pode levar ao questionamento da qualidade dos produtos com tais níveis 
de habilitação (Buainain e Batalha, 2007). 

A falta de estrutura e de profissionais para realizar a fiscalização é outra cons-
tante nas esferas municipal e estadual de inspeção. Nos frigoríficos de fiscaliza-
ção estadual, por exemplo, não é necessário que um fiscal externo acompanhe 
em tempo integral o trabalho na linha de abate, como é exigido pelos frigoríficos 
fiscalizados pelo SIF. Além disso, segundo Buainain e Batalha (2007), tais esferas 
seriam mais permeáveis a pressões políticas, resultando em alianças questioná-
veis entre empresários, funcionários públicos e políticos e, consequentemente, em 
ameaças à qualidade dos produtos. 

Se persistem parâmetros heterogêneos nas exigências para o abate de ani-
mais e o processamento de carne entre os diferentes níveis de fiscalização sa-
nitária, percebe-se um processo semelhante quando o assunto se volta para a 
exportação de produtos cárneos. O requerimento de rastreabilidade individual 
dos animais por parte de países importadores – notadamente a União Euro-
peia – é uma destas diferenças. Por seu turno, a identificação individual não é 
uma exigência para a carne que fica no mercado nacional. O cadastramento no 

37. O Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal (RIISPOA) em seu 
artigo 17, diferencia os abatedouros frigoríficos das unidades de beneficiamento de carne e produtos cárneos. 
“Entende-se por abatedouro frigorífico o estabelecimento destinado ao abate dos animais produtores de 
carne, à recepção, à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição dos 
produtos oriundos do abate, dotado de instalações de frio industrial, que pode realizar o recebimento, a 
manipulação, a industrialização, o acondicionamento, a rotulagem, a armazenagem e a expedição de produtos 
comestíveis”. Uma unidade de beneficiamento de carne e produtos cárneos é definida nesse regulamento 
como “o estabelecimento destinado à recepção, à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à 
armazenagem e à expedição de carne e produtos cárneos, que pode realizar a industrialização de produtos 
comestíveis.” Ver: Decreto no 10.468 de 18 de agosto de 2020. Disponível em:https://legislacao.presidencia.gov.br/
atos/?tipo=DEC&numero=10468&ano=2020&ato=03aETUE1UMZpWT694. Acesso em: 18/11/2022.
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Sistema Brasileiro de Identificação Individual de Bovinos e Búfalos (SISBOV) – o 
cadastro nacional de rastreabilidade – não é obrigatório para a carne consumi-
da no Brasil.

3.2  |  A RASTREABILIDADE E AS CONDIÇÕES SANITÁRIAS DA CARNE BOVINA

O Sistema Brasileiro de Identificação Individual de Bovinos e Búfalos (SISBOV)38 
foi criado em 2002 no âmbito da Secretaria de Defesa Agropecuária (SDA) do Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Nesse sistema, cada 
bovino e bubalino é identificado por meio de uma espécie de “carteira de identi-
dade”, que contém um número para os animais com dados como o sexo, a raça, as 
datas de nascimento e de identificação dos animais, bem como as propriedades 
(incluindo estado e município) em que esses eventos tiveram lugar. 

Desde 2006, o cadastramento no SISBOV é obrigatório para a exportação de 
carnes para países que exigem a rastreabilidade, e a adesão dos produtores rurais 
ao programa é voluntária. Os bovinos e bubalinos cadastrados recebem brincos 
com os respectivos números e um código de barras que armazena as informações 
individuais acima elencadas. Os estabelecimentos de abate também precisam 
aderir às normativas do SISBOV se desejarem exportar seus produtos.

Até 2018, o MAPA era o órgão responsável pela administração e gerenciamento do 
SISBOV. No entanto, a publicação da Instrução Normativa (IN) nº 51, em 1O de outu-
bro daquele ano, transferiu para a Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil 
(CNA) a gestão da rastreabilidade de bovinos e de búfalos. Segundo entendimento 
do Ministério, todas as ações relacionadas à exportação de carne devem ficar a cargo 
da iniciativa privada, ao passo que a fiscalização e a auditoria dos processos perma-
necem atribuição exclusiva do Ministério39. Assim, certificadoras privadas são creden-
ciadas e fiscalizam a adequação das propriedades às exigências expostas na IN nº 51.

Segundo a publicação A rastreabilidade da cadeia da carne bovina no Brasil: 
desafios e oportunidades, o SISBOV perde boa parte de sua eficácia pelo fato de 
não ser obrigatório. Do ponto de vista dos pecuaristas, o custo de implementação 
e, principalmente, a falta de assistência técnica, prejudicaria a adesão ao sistema 
(Agrosuisse, 2020).

Ademais, o SISBOV não exige que o animal seja rastreado desde o seu nascimen-
to, podendo, inclusive, ser registrado apenas 90 dias antes de seu abate (Agrosuisse, 
2020). Em função disso, e embora ele não tenha sido concebido para tal, o SISBOV 
deixa de operar como uma ferramenta útil de controle ambiental, não garantindo 
a legalidade das fazendas de origem dos animais. Segundo os autores do relatório 
citado acima, para que o SISBOV fosse convertido em um mecanismo efetivo de ras-
treabilidade ambiental, seria necessário que o sistema contemplasse informações 
desde o nascimento dos bovinos, e que tais informações fossem cruzadas com os 
dados do CAR (Agrosuisse, 2020).

38. Esta é a denominação que o sistema recebeu pela Instrução Normativa n. 51, de 01 de outubro de 2018. 
A sigla SISBOV permanece após algumas mudanças de nomenclatura desde 2002, ano de sua criação.
39. Conforme reportagem disponível em:https://globorural.globo.com/Noticias/Criacao/Boi/noticia/2018/10/
governo-transfere-gestao-da-rastreabilidade-de-bovinos-para-cna.html . Acesso em: 22/11/2022



REBANHOS SUSTENTÁVEIS? 
Perspectivas e controvérsias em torno da  ambientalização da pecuária brasileira

53

A criação do SISBOV está relacionada às crises de encefalopatia espongiforme bo-
vina (EEB) - conhecida como o mal da vaca louca - aos surtos de febre aftosa e à con-
taminação de carnes por dioxinas40 na Europa, no início dos anos 2000. O surgimento 
de tais doenças ampliou as exigências da União Europeia por carne rotulada e rastre-
ada, visando principalmente a segurança alimentar (Lima et al., 2007). A identificação 
individual dos animais é considerada, nessa esfera, a garantia de que a carne tem 
origem sanitária adequada, de forma a evitar também a contaminação humana por 
tais enfermidades. Como veremos a seguir, para a indústria da carne são as ameaças 
à saúde humana aquelas que mais podem e, historicamente, impactaram, a renta-
bilidade do seu empreendimento. Em momentos de crise, consumidores optam por 
outras proteínas, ou mesmo deixam de consumir produtos de origem animal.

Quanto aos frigoríficos, vale ainda ressaltar que, embora não haja uma exigên-
cia de rastreabilidade individual dos bovinos em cadastros como o SISBOV, já exis-
tem iniciativas de controle e mecanismos de transparência por parte da indústria. 

Duas grandes empresas de abate de animais e processamento de carne no Bra-
sil - a Marfrig e a JBS - desenvolveram ferramentas para que o consumidor tenha 
acesso às informações sobre a origem de sua carne. O frigorífico Marfrig41 mantém 
uma página na internet em que disponibiliza sua lista de fornecedores. Ao inserir a 
data de produção e o número do SIF impressos na embalagem, o consumidor tem 
acesso ao nome da fazenda em que foi criado o animal que originou aquele corte 
de carne e o município onde está instalada a propriedade rural

.

Imagem 6

FERRAMENTA DE BUSCA DISPONIBILIZADA 
NO SITE DA EMPRESA MARFRIG

Acesso em: 06/12/2022

40. As dioxinas são subprodutos industriais produzidas a partir da combustão de material orgânico na 
presença de compostos clorados (Carrillo, Figueredo e Osorio, 2010). Em humanos, sua toxicidade é de 
longo prazo e aparece por meio de má-formação fetal e tumores malignos.
41. Disponível em: https://rastreabilidade.marfrig.com.br/#/  Acesso em: 06/12/2022.
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Mobilizando, igualmente, manifestações de sustentabilidade ambiental, a JBS 
implantou em 2018 o programa “Confiança desde a Origem”42. O sistema operava 
também mediante a informação da data de processamento e número do SIF, mas 
apresentava, inicialmente, a localização via satélite da fazenda de origem dos ani-
mais abatidos. O sistema também permitia o acesso às informações via QR Code 
(Quick Response ou Resposta Rápida, em português), um desdobramento dos códi-
gos de barra tradicionais, com informações mais completas sobre os produtos. 

Empresa com o maior número de frigoríficos na Amazônia Legal, a página 
“Confiança desde a Origem” da JBS foi retirada do ar em 2019, em meio às de-
núncias de intensificação do desmatamento na região (Wenzel, 201943). Segundo 
reportagem do portal O Eco, especializado em informações sobre meio ambiente, 
antes de ser retirada do ar, a página permitia o cruzamento dos dados de satélite 
com outros bancos de dados, como mapas de áreas embargadas pelo Ibama. Isso 
permitiu, por exemplo, que a reportagem descobrisse a compra de bois de fazen-
das localizadas em áreas embargadas pelo Ibama. 

A plataforma foi reestabelecida, segundo esta mesma reportagem, sendo hos-
pedada, desta vez, no sítio eletrônico da Friboi, uma das marcas de carne da JBS. 
Sob o “Selo da Cadeia de Fornecimento”, são armazenadas informações associa-
das às marcas Friboi, Maturatta Friboi, Reserva Friboi, Do Chef Friboi e 1953 Friboi. 
Na plataforma, ao inserir o SIF e a data de produção, é exibida uma lista com os 
nomes das propriedades que tiveram seus animais abatidos. Um link redireciona 
a página para um mapa da plataforma Google com a localização da fazenda. No 
entanto, segundo os autores, há imprecisão na determinação georreferenciada e 
muitas fazendas são sinalizadas em áreas urbanas ou ainda se sobrepondo inte-
gralmente ao município no qual está situada.

Imagem 7 
FERRAMENTA DE RASTREABILIDADE DISPONIBILIZADA 

NO SÍTIO ELETRÔNICO DA FRIBOI

42. Disponível em: https://friboi.com.br/sustentabilidade/garantia-de-origem Acesso em 06/12/2022.
43. Disponível em: https://oeco.org.br/reportagens/jbs-reduz-transparencia-sobre-fazendas-de-pecuaria/
Acesso em: 06/12/2022

https://friboi.com.br/sustentabilidade/garantia-de-origem
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Ambas as plataformas só dão acesso aos nomes das propriedades através das 
informações do SIF. Frigoríficos fiscalizados pelos SIEs e pelos SIMs permanecem 
à margem desse tipo de procedimento, restringindo o acesso às informações de 
grande parte da carne consumida no Brasil e fiscalizada nas instâncias estadual e 
municipal. Em virtude do exposto, trata-se de ferramentas ainda muito incipien-
tes em coibir a compra de gado de fazendas de áreas embargadas em função de 
desmatamento, tampouco por denúncias de trabalho análogo à escravidão.

Uma vez que são os frigoríficos aqueles que compram os bovinos e relacionam-
-se diretamente com os pecuaristas, seu papel na promoção de práticas sustentá-
veis, tanto quanto na redução da degradação ambiental, é de extrema importân-
cia. Esse potencial dos frigoríficos ficou particularmente evidente no desenrolar da 
Operação Carne Fria, conduzida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (Ibama).

A Operação Carne Fria, deflagrada em 2017, teve por objetivo coibir o desmata-
mento irregular na Amazônia, alavancado pela pecuária extensiva praticada na 
região. A operação autuou 14 frigoríficos no Pará, Bahia e Tocantins, que compra-
ram 58 mil cabeças de gado criadas em 26 fazendas de áreas embargadas pelo 
Ibama por desmatamento ilegal.

Duas estratégias principais eram – e ainda são, pois trata-se de práticas recor-
rentes - empregadas por pecuaristas e empresários de modo a comercializarem 
carne de origem ilegal. Uma primeira consistia na venda direta: o frigorífico não 
realizava qualquer consulta quanto às condições da propriedade da qual com-
prava os animais. Uma segunda estratégia consistia em “esquentar” animais pro-
venientes de uma propriedade embargada. Isso é feito por meio da transferência 
de bovinos para fazendas que estão em condições legais de funcionamento.

Ademais, a operação revelou que as empresas descumpriram um Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC)44 firmado entre o Ministério Público Federal (MPF) 
- o TAC da Carne – pelo qual os frigoríficos se comprometiam a comprar animais 
somente de fazendas registradas no CAR, não constantes na lista de trabalho 
análogo à escravidão, livres de desmatamento após 2009 e que não estivessem 
em áreas protegidas (Barreto et al., 2017).

O impacto e alcance midiático da Operação Carne Fria, entretanto, foram muito 
mais discretos do que aqueles produzidos por outra investigação revelada no mes-
mo ano de 2017: a Operação Carne Fraca. Conduzida pela Polícia Federal, a opera-
ção Carne Fraca adquiriu repercussão nacional e internacional ao divulgar esque-
mas de corrupção que envolviam agentes de fiscalização sanitária e de frigoríficos, 
acusados de adulterar produtos alimentícios, utilizar substâncias e processos proi-
bidos, além de praticar crimes contra a ordem econômica, de corrupção passiva, 
peculato, entre outros. A qualidade da carne brasileira, celebrada como orgulho na-
cional pelos agentes do agronegócio da carne, foi severamente questionada e teve 
sua importação embargada por países da União Europeia e pelos Estados Unidos. 
A televisão, os jornais e as redes sociais noticiaram a presença de papelão e carne 
de cabeças de porcos nos embutidos; ácidos cancerígenos e salmonela estariam 

44. O TAC é uma ferramenta que institui um compromisso legal entre os signatários e possibilita ao MPF 
executar as sanções sem intervenção judicial (Barreto et al., 2017)



REBANHOS SUSTENTÁVEIS? 
Perspectivas e controvérsias em torno da  ambientalização da pecuária brasileira

56

nas peças de carne. Com grande cobertura midiática e 1.100 agentes envolvidos, foi 
divulgada como a maior operação da história da Polícia Federal.

Para os agentes da cadeia produtiva da carne, a operação consistiu em um es-
tardalhaço desnecessário que serviu apenas para manchar a excelente reputação 
e os números expressivos que o agronegócio brasileiro atingiu na produção e co-
mercialização de carnes nas últimas décadas. Em reação à operação Carne Fraca, 
foi lançada a campanha “Carne Forte” que, por meio de peças publicitárias em 
rádio, televisão e mídia impressa, mas principalmente pela internet – com o uso 
de hashtag (#)45 – objetivou recuperar a confiança dos consumidores brasileiros e 
do mercado internacional. 

Percebemos, aqui, que apesar de grande parcela da carne produzida no Brasil 
(entre 70 e 80% da quantidade total produzida) permanecer no mercado nacional 
(Abiec, 2021, p. 12), são as exigências dos mercados internacionais aquelas que ba-
lizam as políticas e orientam os discursos dos agentes do agronegócio da carne. 
Mais do que isso, a existência de padrões diferenciados para as carnes exporta-
das e aquelas que permanecem no mercado interno demonstra a existência de 
distintos parâmetros de avaliação dos produtos, numa clara elevação da quali-
dade para aquelas peças destinadas à exportação. 

As controvérsias em torno da origem da carne, particularmente daquela ex-
portada pelo Brasil, têm impulsionado a emergência, nos últimos anos, de um 
conjunto diversificado de iniciativas que buscam garantir a rastreabilidade e o 
monitoramento socioambiental desta cadeia produtiva.

RASTREABILIDADE DA CARNE BOVINA: 
A DIVERSIFICAÇÃO DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

Embora o delineamento de um sistema de rastreabilidade no Brasil, o SISBOV, date 
do início dos anos 2000, pode-se dizer que apenas recentemente iniciativas de monitora-
mento passaram a receber atenção e investimentos do setor privado no Brasil. Motivados 
principalmente por compromissos estabelecidos pela cadeia da carne bovina, a exemplo 
do “Compromisso Público da Carne”, de 2009, e dos diversos Termos de Ajustamento de 
Conduta (TACs) pactuados entre o Ministério Público Federal e os frigoríficos localizados 
na região amazônica nos anos subsequentes, a emergência de instrumentos privados de 
controle da cadeia sugere que a rastreabilidade tem se apresentado como uma tendência 
no mercado da carne bovina (Agrosuisse, 2020).

Entre as ferramentas de rastreabilidade pode-se citar como exemplo o selo SafeTrace46 de-
senvolvido pela Safe Trace Sistemas de Rastreabilidade e o AgriTrace Animal47, criado pela CNA. 
Ambas as ferramentas visam atestar a origem e garantir a qualidade sanitária, ambiental e 
ética dos produtos cárneos certificados, da fazenda ao supermercado. O MONITAC48, por 
sua vez, é uma plataforma digital que tem por objetivo monitorar a adequação dos fri-

45. As hashtags são ferramentas das redes sociais que permitem ao usuário acessar o conteúdo que está 
sendo publicado sobre determinado tema.

46. Disponível em: https://www.agrotransparencia.com.br/ Acesso em 19/11/2022.
47. Disponível em: http://ranimal.cnabrasil.org.br/ Acesso em 19/11/2022.
48. Disponível em: http://monitac.oeco.org.br/wordpress/?page_id=162 Acesso em 19/11/20221.

https://www.agrotransparencia.com.br/
http://ranimal.cnabrasil.org.br/
http://monitac.oeco.org.br/wordpress/?page_id=162
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3.3  |  A CARNE E A SAÚDE HUMANA 

Com a modernização dos processos de fabricação dos alimentos acreditava-
-se que era possível eliminar os riscos associados ao consumo dos produtos de 
origem animal. Os processos de esterilização dos instrumentos e refrigeração das 
carcaças e das carnes, bem como a higiene e assepsia dos frigoríficos haveriam de 
ser suficientes para o fornecimento de alimentos livres de agentes patogênicos. 
No entanto, em fins do século XX e inícios do século XXI, o crescimento do núme-
ro de casos e surtos de zoonoses, como a peste suína na Bélgica em 1998, o mal 
da vaca louca anunciado no Reino Unido em 1986, a gripe aviária em 2003 - que 
começou em países asiáticos e se espalhou pelos Estados Unidos e o norte-euro-
peu - trouxeram uma onda de insegurança quanto à qualidade dos produtos de 
origem animal.

goríficos às medidas de controle do desmatamento. A iniciativa é fruto de uma parceria 
entre o Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon) e O Eco, entidade 
de jornalismo ambiental independente. Outras ferramentas de rastreabilidade podem 
ser incluídas neste rol, a exemplo da Ecotrack, desenvolvida pela Terras App Solutions, o 
conjunto SMGeo, da empresa NicePlanet, a plataforma Visipec, produzida pela National 
Wildlife Federation (NWF), e as consultorias de empresas como AgroTools e Geoflorestas49.

Nessa esteira, o Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola (Imaflora) lan-
çou em 2020 a plataforma Boi na Linha. A plataforma tem por objetivo “fortalecer os 
compromissos sociais e ambientais na cadeia de valor da carne bovina na Amazônia e 
impulsionar sua implementação”50. Para tanto, funciona como um centro que reúne infor-
mações técnicas, ferramentas, sistemas e documentos destinados a produtores rurais, in-
dústrias, curtumes, varejo e investidores de modo a construir uma “cadeia de carne bovina 
livre de desmatamento”. 

O projeto foi desenvolvido em parceria com a 4ª Câmara de Meio Ambiente e Patrimô-
nio Cultural do Ministério Público Federal e busca também estimular a cooperação entre 
frigoríficos, Ministério Público, ONGs e varejistas para aprimorar os critérios e instrumen-
tos de acompanhamento dos compromissos firmados entre esses elos. De modo a confe-
rir maior transparência aos acordos firmados pelos frigoríficos localizados na Amazônia 
Legal, a página apresenta, além dos recursos acima mencionados, uma listagem com as 
indústrias que assinaram compromissos socioambientais no Amazonas, Acre, Mato Gros-
so, Pará e Rondônia. 

Diversos agentes, portanto, têm se inserido em iniciativas de rastreabilidade e mo-
nitoramento da cadeia produtiva da carne bovina, notadamente no bioma amazônico. 
Cientistas do clima, empresários, investidores, ambientalistas, ONGs e startups são alguns 
deles. Embora muito distintas, tais iniciativas de monitoramento atualizam o problema 
da origem da carne e apontam ser este um tema de intensos e renovados debates nos 
próximos anos.

49. Para informações detalhadas sobre cada uma dessas tecnologias, consultar a publicação “A 
rastreabilidade da cadeia da carne bovina no Brasil: desafios e oportunidades” (Agrosuisse: 2020).
50. Descrição disponível na página da plataforma na internet: https://www.boinalinha.org/ 
Acesso em 19/11/2022.
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A possibilidade de o consumo de produtos cárneos causar doenças em huma-
nos e se alastrar pela população, não poderia deixar de produzir efeitos entre os 
consumidores. Especialistas em agronegócio (Hötzel e Machado Filho, 2004; Sou-
za, 2008) concordam que as crises sanitárias como a encefalopatia espongiforme 
bovina (EEB), as epidemias de febre aftosa e a contaminação da carne de aves 
por dioxinas despertaram nos consumidores e no público em geral um interesse 
maior nos métodos empregados na criação dos animais. Além disso, estima-se 
que no Reino Unido o consumo per capita de carne bovina entre os anos de 1990 
e 1997 tenha caído de 175g/dia para 145g/dia em função dos casos de EEB (Ladeira 
e Oliveira, 2006).

A encefalopatia espongiforme bovina, o “mal da vaca louca”, é um caso parti-
cularmente crítico. Isso porque na gênese dessa doença está a alimentação dos 
bovinos com rações de origem animal. O mal da vaca louca é desencadeado por 
uma proteína anômala chamada príon, que causa a morte das células cerebrais, 
tanto de animais quanto de humanos infectados. Ao serem alimentados com ra-
ções de origem animal, feitas à base de restos e rejeitos dos abatedouros e frigo-
ríficos, os bovinos ficariam à mercê da infecção pelos príons. Os humanos, por sua 
vez, ao se alimentarem da carne desses animais, ficariam igualmente suscetíveis, 
pois não há registro de quaisquer processos de cocção capazes de remover os prí-
ons da carne (Lewgoy e Sordi, 2012). Em humanos, o “mal da vaca louca” provoca 
uma variante da Doença de Creutzfeldt-Jakob, que causa deterioração progressi-
va da função mental, espasmos musculares e demência.

Pode-se dizer que a EEB é um dos casos de zoonose que emerge diretamente 
como efeito colateral da intensificação da criação animal (Lewgoy e Sordi, 2012). 
A crise instalada pela encefalopatia espongiforme bovina mobilizou diversos de-
bates em torno da alimentação carnívora. Paralelamente à preocupação com a 
qualidade da carne e a possibilidade de que seu consumo transmitisse uma do-
ença mortal, a crise desencadeada pela doença da “vaca louca” trouxe à tona a 
discussão acerca dos limites da interferência do ser humano, que, ao alimentar 
animais herbívoros com ração de origem animal, não apenas os transformaria em 
carnívoros, como também em possíveis canibais (Lévi-Strauss, 2009 [1996]).

Em que pese o temor quanto ao mal da vaca louca, é a febre aftosa a zoonose 
que mais preocupa e mobiliza investimentos na cadeia produtiva da carne no 
Brasil. A febre aftosa é causada por um vírus que se espalha rapidamente pelo 
rebanho e causa aftas na boca e feridas nos pés dos bovinos. Segundo o MAPA, a 
transmissão de febre aftosa para seres humanos é raríssima, havendo apenas um 
caso registrado em humanos na Grã-Bretanha em 196651. Nos animais a doença 
raramente é fatal, mas sua condição corporal é severamente afetada, reduzindo 
fortemente a produção de carne e de leite.

Diferentemente do mal da vaca louca, a febre aftosa é uma doença “antiga” 
em território nacional, sendo o primeiro caso relatado em 1895, no Triângulo Mi-
neiro. O primeiro programa de combate à doença data de 1950, e o último caso 
foi registrado em Mato Grosso do Sul no ano de 2006. Desde então, campanhas 

51. Conforme informações disponíveis em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-
animal-e-vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/arquivos-programas-sanitarios/
PerguntaserespostassobreaFebreAftosa.pdf Acesso em; 06/12/2022.



REBANHOS SUSTENTÁVEIS? 
Perspectivas e controvérsias em torno da  ambientalização da pecuária brasileira

59

de vacinação anuais têm buscado frear o reaparecimento da doença e as sanções 
de mercado que ela pode vir a causar. Em 2018, o Brasil foi considerado pela Or-
ganização Mundial de Saúde Animal (OIE) “livre de febre aftosa com vacinação”. 
São considerados, atualmente, estados “livre de febre aftosa sem vacinação” as 
seguintes unidades federativas: Santa Catarina, Paraná, Rio Grande do Sul, Acre, 
Rondônia, partes do estado do Amazonas e Mato Grosso52.

Quanto à febre aftosa, segundo o MAPA, seu principal efeito é comercial, pois a 
ocorrência da doença afeta enormemente a abertura dos mercados aos produtos 
de origem animal. Devido ao alto poder de difusão do vírus e à possibilidade de 
sua veiculação por grandes distâncias e períodos de tempo sob condições favo-
ráveis, os países estabelecem fortes barreiras à entrada de produtos oriundos de 
regiões onde ocorreram casos da doença (Programa Nacional de Erradicação e 
Prevenção da Febre Aftosa Departamento de Saúde Animal – MAPA53).

Dessa forma, percebe-se que as barreiras sanitárias impostas pelo mercado 
internacional são aquelas que mais preocupam o Estado e os agentes da cadeia 
produtiva da carne, uma vez que criam obstáculos para a comercialização dos 
seus produtos e perdas econômicas resultantes de possíveis abates preventivos. 

Finalmente, salientamos que a agricultura industrial foi promovida nos países 
em desenvolvimento como o Brasil, como um método a garantir abundância e 
segurança alimentar (Fitzgerald, 2015). Acreditava-se, e grande parte das políticas 
agrícolas estão orientadas por esse paradigma, que para produzir mais e alimen-
tar uma população que cresce exponencialmente seria necessário intensificar a 
criação animal, produzindo mais em menor tempo e em menores espaços. No 
entanto, a emergência de zoonoses, a perda de qualidade da carne e a possibili-
dade de ela tornar-se mesmo um vetor da transmissão de doenças acabaram por 
colocar em suspeição os métodos industriais de criação

O uso de hormônios de crescimento, de medicamentos para o controle de do-
enças no rebanho e a sua alimentação com grãos e cereais tornaram-se uma 
constante na criação animal, sobretudo em regimes intensificados. Para além da 
já citada EEB, a administração daqueles compostos está relacionada a doenças 
como o câncer e as cardiopatias, a altos níveis de colesterol e à diabetes, além da 
resistência a determinados antibióticos (Fitzgerald, 2015). Como argumenta Fitz-
gerald, ao refletir sobre os riscos associados ao consumo de carne bovina atual-
mente: “a carne é diferente, e diferente também são os seus riscos54” (Fitzgerald, 
2015, p. 95). Reivindicar políticas públicas de modo a conhecer mais e melhor a ori-
gem da carne poderia funcionar como um antídoto aos riscos – hoje largamente 
desconhecidos - associados ao seu consumo.

52. Ver: MAPA. 27/05/2021. Disponível em:https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/
brasil-%20tem-mais-seis-estados-reconhecidos-como-areas-livres-de-febre-aftosa-sem-
vacinacao#:~:text=Reconhec%20imento%20Internacional,Brasil%20tem%20mais%20seis%20estados%20
reconhecidos%20como,de%20febre%20%20aftosa%20sem%20vacina%C3%A7%C3%A3o&text=Os%20
estados%20do%20Paran%C3%A1%2C%20Rio,de%20%20febre%20aftosa%20sem%20vacina%C3%A7%C3%A3o . 
Acesso em: 10/12/2022.
53. Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/
programas-de-saude-animal/arquivos-programas-sanitarios/PerguntaserespostassobreaFebreAftosa.pdf 
Acesso em: 06/12/2022.
54. No original: “the meat is different, and so are the risks”.
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3.4  |  BEM-ESTAR ANIMAL: UMA PREOCUPAÇÃO EMERGENTE 

As iniciativas voltadas à promoção do bem-estar animal ainda são bastante 
incipientes no Brasil. Em um conceito amplo, o bem-estar animal busca proporcio-
nar melhores condições de vida (e de morte) aos chamados animais de produção, 
nome que recebem os frangos, suínos e bovinos destinados à alimentação huma-
na. São raras as fazendas de criação de gado de corte acreditadas por protocolos 
de certificação e reduzida ainda é a parcela dessa produção que permanece no 
mercado nacional. Adquirida a certificação, a fazenda geralmente passa a mirar 
mercados estrangeiros.

A preocupação com o bem-estar dos animais, na forma com que tem sido incor-
porada atualmente pela indústria da carne, remonta à Inglaterra dos anos 1960. 
Naquele momento, a sociedade inglesa debatia uma série de textos publicados 
por Ruth Harrison – reunidos posteriormente na coletânea intitulada “Máquinas 
Animais” – que denunciava as péssimas condições em que viviam os animais nas 
fazendas de criação. Harrison descrevia a falta de espaço para locomoção, as con-
dições precárias do ar dos galpões e estábulos e a ocorrência de doenças e manias 
(comportamentos estereotípicos) nos animais em sistemas intensivos de criação 
(Harrison, 2013).

Em resposta à comoção provocada pelos textos de Harrison, o governo inglês 
criou um comitê para investigar as condições em que viviam os animais e propor 
soluções para os problemas encontrados. Após as pesquisas, o Comitê Brambell, 
como ficou conhecido55, concluiu que os métodos de confinamento não eram ne-
cessariamente incompatíveis com o bem-estar dos animais. Mas nesses recintos, 
bois, porcos e galinhas deveriam ter espaço para levantar-se, deitar-se, girar, lim-
par-se e esticar seus membros (Brambell, 1965).

Recuperando os princípios do relatório produzido pelo Comitê Brambell, o Farm 
Animal Welfare Councill (FAWC) - órgão responsável por assessorar o ministério da 
agricultura inglês nas questões relativas ao bem-estar dos animais - lançou em 
1993 a definição de bem-estar animal como o respeito às 5 Liberdades, a saber: os 
animais devem estar livres de fome e de sede; livres de desconforto; livres de dor, 
de maus-tratos e de doenças; livres para expressar seu comportamento natural e 
livres de medo e de tristeza.

Como visto anteriormente, grande parte das ações voltadas ao bem-estar dos 
animais de produção estão vinculadas à iniciativa privada. Certificações e rotula-
gens especiais constituem ferramentas de mercado que possibilitam às empresas 
– tanto fazendas quanto indústrias – atingir nichos de mercados especializados e 
elevar os preços de seus produtos.

As iniciativas que buscam institucionalizar legalmente medidas de bem-estar 
aos animais de produção são localizadas, embora debates em torno de projetos 
de lei mais amplos – como é o caso do PL 215/2007, que visa estabelecer “diretrizes 

55. Brambell é o sobrenome do pesquisador-líder do comitê, o médico britânico 
Francis William Rogers Brambell.
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e normas para a garantia de atendimento aos princípios de bem-estar animal 
nas atividades de controle animal, experimentação animal e produção animal” 
(Art. 1º) – tenham se iniciado ainda na década passada56. 

A instituição de legislações especificamente orientadas para o bem-estar ani-
mal acompanha uma trajetória mais antiga de proteção aos animais. Uma pri-
meira abordagem pode ser encontrada no Decreto 24.645 de 1934 - que estabe-
lece medidas protetivas aos animais e assegura aos animais a tutela do Estado.” 
Por “protetivas aos animais e assegura-os a tutela do Estado. A Constituição Fe-
deral (CF) de 1988 também prevê a proteção dos animais contra atos cruéis. No 
seu artigo 22557, a CF afirma ser dever do poder público “proteger a fauna e a flora, 
vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade”.

A Lei de Crimes Ambientais (9.605/1998)58 aprofundou as penalidades aos que pra-
ticam maus-tratos aos animais e incluiu as empresas no escopo dos responsáveis por 
crimes ambientais. Em seu artigo 32, a Lei 9.605/98 tipifica a conduta de crimes contra 
a fauna doméstica e domesticada: “praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou muti-
lar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos”.

Pontualmente relativa aos animais nas fazendas e o seu transporte nos ca-
minhões encontra-se a Instrução Normativa n. 56/2008 do MAPA, que apresenta 
as “Recomendações de Boas Práticas de Bem-estar para os Animais de Produção 
e de Interesse Econômico” (REBEM). Lembramos que uma instrução normativa 
não é equivalente a uma lei, e sua inobservância não acarreta, necessariamen-
te, algum tipo de punição. Em tal documento, de pouco mais de uma página, 
são considerados “animais de interesse econômico” aqueles criados com fins ali-
mentares, incorporando “aqueles cuja finalidade seja esportiva e que gere divi-
sas, renda e empregos, mesmo que sejam também considerados como animais 
de produção” (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 2008, art. 2º, 
II). Os cuidados de bem-estar animal no transporte e no manejo objetivam, nos 
termos da Instrução Normativa 56, “reduzir o estresse, evitar as contusões e o 
sofrimento desnecessário”.

Se nas fazendas as práticas de bem-estar animal ainda são incipientes, nos frigo-
ríficos e nos abatedouros pode-se dizer que as orientações de abate humanitário têm 
sido implementadas de forma mais sistemática. O abate humanitário é definido pela 
Instrução Normativa N. 03 como o “conjunto de diretrizes técnicas e científicas que 
garantam o bem-estar dos animais desde a recepção até a operação de sangria59”. 
Desde a publicação da Instrução Normativa N. 03, em 2000, os estabelecimentos pas-
saram a adotar procedimentos de insensibilização prévia dos animais, além de ade-
quar suas instalações ao comportamento de bovinos, aves e frangos. 

As instruções normativas são atos administrativos que visam complementar 
normas legais já existentes. Dessa forma, a IN No 360 complementa o Decreto 2.244 

56. O projeto aguarda a criação de uma comissão especial para discutir e encaminhar parecer relativo ao 
conteúdo da proposta.

59. Ver: Instrução Normativa N. 03/2000. Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/
sustentabilidade/bem-estar-animal/arquivos/arquivos-legislacao/in-03-de-2000.pdf. Acesso em: 12/12/2022.
60. IN No 3/2000. Disponível em:  HYPERLINK “https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustent%20
abilidade/%20bem-estar-animal/arquivos/arquivos-legislacao/in-03-de-2000.pdf” https://www.gov.br/
agricultura/pt-br/assuntos/sustent abilidade/ bem-estar-animal/arquivos/arquivos-legislacao/in-03-
de-2000.pdf. Acesso em: 16/12/2022

57. Disponível em; http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 06/11/2022.
58. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm. Acesso em: 10/12/2022

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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de 199761 que determina que “só é permitido o sacrifício de animais de açougue 
por métodos humanitários, utilizando-se de prévia insensibilização baseada em 
princípios científicos, seguida de imediata sangria”62. 

A exigência de insensibilização prévia à sangria é um dos focos da regulamen-
tação de abate humanitário. Aos suínos, bovinos e frangos são reservados mé-
todos de insensibilização específicos cujo objetivo principal consiste em produzir 
uma espécie de coma nos animais antes de seu abate por meio da sangria.

A pesquisadora americana Temple Grandin, da Universidade do Colorado, é a gran-
de referência no desenvolvimento de padrões de abate humanitário; o design de seus 
abatedouros tem servido de referência para a maioria das plantas de abate construí-
das nos Estados Unidos. Sua condição de autista é apresentada como a razão de uma 
capacidade especial de colocar-se no lugar dos animais e entender os seus sentimentos 
e emoções. Em 2010 a revista Time a credenciou na lista das 100 pessoas mais influen-
tes do mundo, e o filme “Temple Grandin” (HBO Films, 2010) contribuiu para aumentar 
a popularidade da pesquisadora e da temática do bem-estar animal. O livro Animais 
em tradução: utilizando os mistérios do autismo para decodificar o comportamento 
animal tornou-se um best seller nos Estados Unidos63 (Grandin e Johnson, 2005).

Nas vistorias que realiza, Temple Grandin percorre o mesmo caminho dos ani-
mais e, ao fazê-lo, busca traduzir os medos e as dificuldades que teriam os bichos 
ao atravessar as estruturas dos matadouros. Os corredores em curva até o box 
de atordoamento visam impedir a visão completa dos animais que seguem pelo 
corredor a sua frente, ao passo que suas paredes altas e vedadas evitam que os 
animais se distraiam com a movimentação do exterior. 

O treinamento dos trabalhadores dos abatedouros e frigoríficos é considera-
do um componente importante do bem-estar animal. Isso porque, trabalhadores 
estressados transfeririam aos animais as suas frustrações e os seus desconfortos. 
Para os autores do Manual de Abate Humanitário de Bovinos, capacitar os tra-
balhadores da indústria da carne é o fator de maior impacto sobre o bem-estar 
animal e sobre a qualidade da carne. Isto porque quando o bem-estar humano é 
comprometido, os problemas dos trabalhadores são transmitidos aos animais na 
forma de agressividade e descuido (Ludtke et al, 2012).

A ONG World Animal Protection (outrora World Society for the Protection of Ani-
mals - WSPA) tem atuado no Brasil desde 2007 treinando funcionários de abate-
douros em técnicas de abate humanitário. Desde então, foram capacitadas apro-
ximadamente sete mil pessoas em mais de 300 frigoríficos e empresas do ramo 
da alimentação no país64. 

Deve-se ter em consideração que as medidas de abate humanitário e de bem-es-
tar animal perfazem sempre duplos vínculos: se, por um lado, podem melhorar as 
condições de vida e de morte dos animais, bem como as condições de trabalho dos 
funcionários dos frigoríficos, por outro, não se perde de vista a lucratividade do em-
preendimento. Abater de forma humanitária é também uma estratégia de produzir 
boas carcaças, evitando o desperdício e aumentando a lucratividade dos negócios.

63. Em inglês: Animals in translation: using the mysteries of autism to decode animal behavior.
64. Conforme dados disponibilizados na página da ONG na internet:https://www.worldanimalprotection.
org.br/nosso-trabalho/animais-de-fazenda/abate-humanitario . Acesso: 06/12/2022.

62. Ver: Decreto 2244/1997. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1997/decreto-2244-4-
junho-1997-437252-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 12/12/2022.

61. Decreto 2.244/1997. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/ 1997/decreto-2244-4-
junho-1997-437252-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 16/12/2022.
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3.5  |  ENTRE SELOS E CERTIFICAÇÕES

Os selos e as certificações de origem são instrumentos que buscam garantir aos 
consumidores a segurança dos seus alimentos. Se informações nutricionais, prazo de 
validade e carimbos dos serviços de inspeção já são familiares aos que analisam os 
rótulos dos produtos nos supermercados, as últimas décadas acompanharam um 
crescimento de práticas de designações de origem e procedência que buscam atestar 
a confiabilidade dos alimentos que consomem. Mas não é só isso: as certificações bus-
cam diferenciar e agregar valor aos produtos, criando marcas e fidelizando clientes.

No caso da carne bovina, a prática de rotulagem é relativamente recente. Até 
pouco tempo atrás, grande parte da carne bovina era comercializada em açougues 
– externos aos supermercados - que vendiam seus produtos expostos em grandes 
peças de carne dependuradas por ganchos. Os açougueiros, ou ainda os balconis-
tas e comerciantes desses estabelecimentos, eram a principal fonte de informações 
sobre a origem da carne, sobre o criador dos animais e as suas práticas de higiene 
e cuidado. O estabelecimento de relações de confiança com esses agentes bastava 
para a fidelização de clientes e o reconhecimento da qualidade dos produtos. 

Esses comércios, os “açougues de rua ou de bairro”, não desapareceram por com-
pleto, mas são muito mais raros na atualidade. Muitos açougues passaram a ope-
rar dentro dos supermercados, combinando a venda de carnes embaladas ou não. 
Com a migração dos açougues para as grandes redes de supermercado, a figura do 
açougueiro também se transforma, uma vez que ele deixa de ser o conhecedor apto 
a informar sobre a qualidade e a procedência da carne. Essa posição é assumida 
pelas marcas dos frigoríficos e das suas linhas de carne, construídas por meio de 
engenhosas - e dispendiosas - estratégias de marketing. As certificações imprimem 
na carne as garantias de sanidade e procedência desejadas pelos consumidores.

A preocupação com a saúde, com as condições sanitárias da carne bovina e 
com os patógenos que ela pode conduzir, configuram, na maior parte das vezes, a 
porta de entrada para uma preocupação mais abrangente com as condições em 
que são criados os animais a serem transformados em alimento. Algumas empre-
sas têm tentado se antecipar e demonstrar que as suas práticas estão em confor-
midade com os mais altos padrões, não apenas sanitários como também éticos e 
sustentáveis. São os selos e as certificações de origem os elementos responsáveis 
por transmitir essas informações aos consumidores, elevando, na maioria dos ca-
sos, o valor de mercado de seus produtos.

Crescentemente, a proteção ao meio ambiente e ao bem-estar animal vem ga-
nhando terreno em sistemas de certificação e programas de garantia de origem. 
Em boa medida, essas ações resultam de pressões internacionais por mecanismos 
de transparência e controle do rebanho, mas os já citados Termos de Ajustamento 
de Conduta e o Compromisso Público da Pecuária, tem mobilizado os agentes da 
cadeia de valor da carne bovina a implementarem sistemas de rastreamento do 
rebanho e monitoramento das propriedades rurais. 

A proteção ao meio ambiente e ao bem-estar animal não configuram barreiras 
comerciais como aquelas relacionadas à febre aftosa e ao mal da vaca louca vis-
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tos acima. Assim, não impedem que produtos oriundos de áreas de desmatamen-
to ou de animais maltratados sejam comercializados para os mercados interno e 
externo. A demanda por produtos cárneos produzidos em sistemas sustentáveis 
é considerada pela indústria um nicho de mercado em potencial, e já vislumbra a 
possibilidade de critérios de sustentabilidade e bem-estar animal atuarem como 
barreiras comerciais não tarifárias para os produtos brasileiros (Oshiai, 2012). 

Uma vez que já abordamos acima alguns dos sistemas de rastreabilidade de-
senvolvidos pelos frigoríficos no Brasil, resta agora falar um pouco dos protocolos 
e dos esquemas de certificação voluntária implicados na fase de criação dos ani-
mais, a partir de algumas iniciativas em andamento no mercado nacional.

O BPA da Embrapa

O Programa de Boas Práticas Agropecuárias (BPA) foi desenvolvido pela Em-
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa/Gado de Corte) e é defini-
do como “um conjunto de normas e de procedimentos a serem observados pelos 
produtores rurais, que além de tornar os sistemas de produção mais rentáveis e 
competitivos, asseguram também a oferta de alimentos seguros, oriundos de sis-
temas de produção sustentáveis”65.

O laudo resultante da avaliação não configura imediatamente um selo a es-
tampar as embalagens de carne, mas qualifica as propriedades positivamente 
avaliadas para obter certificações emitidas por organismos independentes, reco-
nhecidos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro). 
O laudo produzido pelo programa BPA é, assim, um instrumento para auxiliar os 
produtores rurais que desejam certificar seus produtos. 

O leque de entidades identificadas como parceiras do BPA é bastante diversi-
ficado, contemplando: organizações representativas da pecuária (como a ABIEC, 
o Conselho Nacional da Pecuária de Corte e a Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil – a CNA, entre outras); a Associação Brasileira de Supermerca-
dos (ABRAS); organizações não governamentais a exemplo do Instituto Centro 
de Vida (ICV); o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), pertencente 
ao chamado sistema S66; diferentes ministérios (o MAPA e o MMA), entre outras 
instituições67.

Segundo Valle e Pereira (2019), este programa surgiu, a partir de uma série de 
ações desenvolvidas pela Embrapa Gado de Corte, em articulação com a Câmara 
Setorial da Bovinocultura e Bubalinocultura do Mato Grosso do Sul, assumindo, 
inicialmente, uma abrangência estadual. Em 2005 foi publicado o primeiro ma-
nual de “Boas práticas agropecuárias – bovinos de corte”. A capacitação de técni-
cos de nível superior (veterinários, zootecnistas e agrônomos), com atuação junto 
aos pecuaristas do estado, constituiu-se, também, como um desdobramento im-
portante dessa iniciativa. A partir de 2007, os protocolos estabelecidos no Mato 

65. Disponível em http://cloud.cnpgc.embrapa.br/bpa/ Acesso: 06/12/2022.

67. Ver:  http://cloud.cnpgc.embrapa.br/bpa/. Acesso: 06/12/2022.

66. O sistema S, cuja existência foi referendada pela Constituição de 1988, é composto por nove entidades 
corporativas que têm como função desenvolver atividades de treinamento profissional, assistência social, 
pesquisa, assistência técnica e consultoria. No caso específico do SENAR, trata-se de uma instituição de 
direito privado, vinculada à CNA. Sobre o sistema S ver: https://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-
legislativo/sistema-. Acesso em: 08/12/2022.

http://cloud.cnpgc.embrapa.br/bpa/
http://cloud.cnpgc.embrapa.br/bpa/


REBANHOS SUSTENTÁVEIS? 
Perspectivas e controvérsias em torno da  ambientalização da pecuária brasileira

65

Grosso do Sul foram revistos e adaptados de forma a atender a todos os estados 
brasileiros, cabendo destacar que a proposição de normas técnicas de boas prá-
ticas agropecuárias para bovinos e bubalinos de corte encontrou sustentação em 
diversas portarias instituídas pelo MAPA, ao longo dos anos 2000 e 2010. Entre as 
atividades desenvolvidas pelo “BPA - Bovinos de corte”, os autores mencionam, 
também, a realização de cursos e treinamentos para instrutores e multiplicadores 
das boas práticas, a participação em palestras, workshops e reuniões com o intui-
to de apresentar o Programa e seus objetivos e o desenvolvimento de um curso 
online em BPA. Nos últimos anos “o Programa passou a ser financiado por aqueles 
que pretendessem implementá-lo em suas propriedades rurais, ou grupos delas, 
ou ainda em parceira com outras instituições, como o Serviço Nacional de Apren-
dizagem Rural (SENAR) e ONGs (Ex. WWF-Brasil)”68 (Valle e Pereira, 2019, p. 20). Um 
relatório publicado pela WWF sobre as ações desenvolvidas pela organização no 
tema “Produção e consumo sustentável de alimentos” menciona a parceria esta-
belecida com a Associação Sul-mato-grossense de Produtores de Novilho Precoce, 
tendo como resultado a implantação de 60 mil hectares em conformidade com as 
normas do programa Boas Práticas Agropecuárias – Bovinos de Corte69.

O BPA analisa diversos quesitos70, entre os quais o cumprimento das normati-
vas de bem-estar animal e legislações trabalhistas e ambientais, como o respeito 
às Áreas de Proteção Permanente (APP) e reservas legais. Ainda nessa esfera são 
analisadas a coleta de lixo, a armazenagem e o descarte de embalagens de medi-
camentos, produtos veterinários, fertilizantes e agrotóxicos, as práticas de conser-
vação do solo e da água, a existência de ações de conscientização dos funcionários 
e familiares sobre a conservação do meio ambiente e para a prevenção de queima-
das acidentais. A lista de verificação atinente ao meio ambiente investiga, ainda, se 
o empreendimento produz ou utiliza alguma fonte de energia renovável. 

Os itens que compunham o protocolo de verificação que orientava o enqua-
dramento das fazendas de criação de gado no programa em 2021 podiam ser 
apontados como Obrigatórios (O), ou altamente Recomendáveis (R+). De acordo 
com o nível de conformidade atingido em relação aos diferentes requisitos, as 
propriedades poderiam ser categorizadas como: Bronze (atendimento de 80% dos 
itens obrigatórios e 60% dos altamente recomendáveis); Prata (que alcançaram 
90% dos itens O e 70% dos R+) e Ouro (100% dos itens O e 80% dos R+)71. 

A página do programa Boas Práticas Agropecuárias – Bovinos de Corte, hospe-
dada pela Embrapa, apresentava em janeiro de 2021 uma listagem das fazendas 
contempladas pelo programa. As informações então disponíveis no site referentes 
à localização dessas fazendas por unidade da federação foram sistematizadas no 
Quadro 1, abaixo.

68. A World Wildlife Fund for Nature (WWF) é uma organização sem fins lucrativos, criada no início da 
década de 1960. Com sede na Suiça, está presente em diversos países através de uma rede de escritórios e 
instituições parceiras e tem por objetivos conservar a natureza e reduzir as principais ameaças à diversidade 
da vida na Terra. Em 1996 foi criada a WWF Brasil, integrante da Rede WWF. Ver: https://www.wwf.org.br/
sobrenos/institucional/ Acesso em: 12/12/2022. Ver também: https://help.worldwildlife.org/ hc/en-us/ articles/ 
360007905494-WWF-s-Mission-Vision. Acesso em: 08/12/2022.

70. Merecem destaque, entre os elementos de avaliação indicados pelo Manual de Boas Práticas – Bovinos 
de Corte, os seguintes itens: (i) gestão da propriedade rural; (ii) função social do imóvel rural; (iii) gestão dos 
recursos humanos; (iv) gestão ambiental; (v) instalações rurais; (vi) manejo pré-abate; (vii) bem-estar animal; 
(viii) pastagens; (ix) suplementação alimentar; (x) identificação animal; (xi) controle sanitário; (xii) manejo 
reprodutivo. Ver: https://cloud.cnpgc. embrapa.br/bpa/. Acesso em: 08/01/2021.

69. Ver: WWF. https://wwfbr.awsassets.panda.org/downloads/laminas_a5_agricultura_digital_ otimizado .pdf. 
Acesso em: 08/01/2021.

71. Ver: Programa BPA – Bovinos de corte. https://cloud.cnpgc.embrapa.br/bpa/implantacao/. Acesso: 08/01/2021.

https://wwfbr.awsassets.panda.org/downloads/laminas_a5_agricultura_digital_%20otimizado%20.pdf
https://cloud.cnpgc.embrapa.br/bpa/implantacao/
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QUADRO 1

FAZENDAS CONTEMPLADAS PELO PROGRAMA 
BOAS PRÁTICAS AGROPECUÁRIAS (BPA) 

Bovinos de Corte, por Unidade da Federação (UF) em janeiro de 2021

Região UF No fazendas contempladas

Centro-Oeste MS 54

Centro-Oeste MT 1

Sul RS 57

Sul PR 11

Norte PA 3

Norte RO 1

Nordeste BA 1

Brasil (total) 128

 
Fonte: Embrapa

Como se pode ver, em janeiro de 2021 o número total de propriedades contem-
pladas pelo BPA era de 128, sendo que a maioria delas estava situada nas regi-
ões Sul (53% do total) e Centro-Oeste (43%). Deste total, 39 fazendas haviam sido 
enquadradas na categoria Ouro, 35 na categoria Prata e 54 na categoria Bronze. 

Avaliando os caminhos percorridos pelo Programa entre 2003 e 2019, Valle 
e Pereira (2019) chamam atenção para o fato de que a lista de verificação que 
orienta a implantação do protocolo BPA passou por sucessivos aprimoramentos, 
estando vigente, no ano de publicação do trabalho (2019), na sua quinta versão, 
editada em 2016. Os autores destacam, também, avanços importantes alcança-
dos pelo BPA na capacitação de técnicos e produtores em função da parceria es-
tabelecida com o SENAR, tanto no Rio Grande do Sul como no Mato Grosso do 
Sul. A disseminação de boas práticas na pecuária de corte depende, no entanto, 
de financiamento e da existência, nas várias unidades da federação, de pessoal 
capacitado, na área da extensão rural, para atender às demandas do Programa. 
Como observam os pesquisadores, “no setor da pecuária de corte os avanços são 
lentos e exigem muita perseverança” (Valle e Pereira, 2019, p. 36)

O selo Rainforest Alliance Certified 

A Rainforest Alliance (RA) é uma organização internacional, sem fins lucrativos, 
que trabalha, segundo as informações institucionais apresentadas em seu sítio 
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web, “na intersecção entre negócios, agricultura e florestas, visando fazer dos ne-
gócios responsáveis o novo normal”72. Iniciou sua atuação na segunda metade da 
década de 1980, sendo que seu primeiro escritório foi implantado na Costa Rica. Ao 
longo dos anos 1990, trabalhou na certificação de florestas73 e sistemas de produção 
agrícola em diferentes países, sobretudo na América Latina, investindo também na 
captação de recursos e no financiamento de projetos de conservação ambiental em 
nível de base. Ao longo das últimas décadas, o leque de produtos certificados pela 
RA ampliou-se de forma bastante significativa, incluindo banana, citrus, cacau, café, 
uvas, nozes, chá, turismo sustentável, entre outros. Em 2020, o número de produto-
res certificados pela RA era de aproximadamente 2 milhões, em um universo de 170 
países, com uma área certificada de mais de 5 milhões de hectares74.   

O selo Rainforest Alliance Certified identifica produtos ou serviços produzidos 
através da utilização de métodos que se apoiam nos três pilares da sustentabi-
lidade (econômico, social e ambiental) e que são avaliados por auditores de ter-
ceira parte, que trabalham de forma independente e que não possuem vínculos 
com as unidades produtivas ou empreendimentos certificados. Os Detentores de 
Certificados (Des) e Entidades Certificadoras (CEs) credenciados pela RA devem, 
além disso, “obedecer às leis e regulações nacionais, acordos setoriais ou acordos 
de negociação coletiva” (Rainforest Alliance, 2020).

A perspectiva adotada pela RA tem como foco os seguintes temas75: 

>>  (i) Florestas – o sistema de certificação implantado pela RA busca promo-
ver a conservação das áreas de floresta em pé (especialmente as florestas 
nativas), prevenindo a expansão de cultivos agrícolas sobre esses espaços, 
protegendo a saúde das árvores, do solo e dos cursos d’água; 

>>  (ii) Clima – as florestas são percebidas como uma “solução natural para os 
problemas climáticos”. Os métodos de certificação adotados têm por obje-
tivo estimular o manejo responsável da terra, evitando o desmatamento e 
aumentando a fixação do carbono, contribuindo, além disso, para que os 
sistemas produtivos manejados pelos agricultores possam ser mais resi-
lientes às secas, inundações e erosão; 

>>  (iii) Direitos Humanos – as práticas de certificação desenvolvidas pela RA 
procuram, segundo a organização, promover avanços na garantia dos di-
reitos das populações rurais, incorporando estratégias no sentido de ava-
liar e, na medida do possível, incidir sobre questões como trabalho infantil, 
trabalho forçado, condições laborais precárias, baixos salários, desigual-
dades de gênero, entre outras. As informações disponíveis no sítio web da 
organização chamam atenção, no entanto, para o fato de que “nenhum 
programa de certificação pode servir como garantia contra abusos em re-
lação aos Direitos Humanos”; 

72. Ver: https://www.rainforest-alliance.org/about. Acesso: 06/01/2021.

74. Informações disponíveis em: https://www.rainforest-alliance.org/impact. Acesso: 06/01/2021.
75. Informações disponíveis em: https://www.rainforest-alliance.org/faqs/what-does-rainforest-alliance-
certified-mean. Acesso em: 06/01/2021.

73. A Rainflorest Alliance foi uma das organizações fundadoras do Forest Stewardship Council (FSC), criado em 
1994, um dos principais organismos de certificação florestal com atuação em nível internacional.

https://www.rainforest-alliance.org/about
https://www.rainforest-alliance.org/impact
https://www.rainforest-alliance.org/faqs/what-does-rainforest-alliance-certified-mean
https://www.rainforest-alliance.org/faqs/what-does-rainforest-alliance-certified-mean
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>>  (iv) Modos de vida – segundo a perspectiva adotada pela Rainforest Allian-
ce, a saúde dos ecossistemas e a estabilidade econômica das comunidades 
rurais são mutuamente dependentes. Nessa perspectiva, a organização 
busca direcionar esforços no sentido de ampliar as oportunidades para os 
pequenos agricultores e comunidades florestais na construção de modos 
de vida sustentáveis.

O selo Rainforest Alliance Certified atua mundialmente surgindo, originalmen-
te, como uma iniciativa da Rede de Agricultura Sustentável (RAS), fundada em 
1987, cujo objetivo é apoiar e difundir práticas sustentáveis de agropecuária e de 
consumo consciente através da certificação. Em 2017 o programa de certificação 
foi transferido por completo para a Rainforest Alliance, uma vez que a RAS pas-
sou a se dedicar à “criação de soluções à medida para cadeias de valor agrícolas 
independentemente de uma certificação, incluindo ferramentas de verificação e 
asseguramento, assistência técnica e capacitação, e o desenvolvimento de 
projetos de inovação a nível regional e internacional”76. 

Ao longo de sua trajetória, a RA desenvolveu, em diferentes momentos do 
tempo, parcerias com grandes empresas transnacionais que operam no ramo de 
alimentos e bebidas, a exemplo da Nestlé, do McDonald’s, Hershey, entre outras, 
o que possibilitou a comercialização de produtos certificados pela organização 
em diferentes países. No Brasil, o Instituto de Manejo e Cerificação Florestal e 
Agrícola (Imaflora), uma associação civil sem fins lucrativos, é a instituição res-
ponsável pela auditoria dos estabelecimentos rurais que almejam receber a cer-
tificação da RA. 

Segundo o relatório de impactos da RAS, até o final de 2016 havia cinco fazen-
das de gado certificadas pelo selo Rainforest Alliance Certified, abrangendo um 
total de 19.500 hectares de pastagens, 17.850 ha de floresta tropical e 3.150 ha de 
pastagens sendo reflorestadas” (Newson e Milder, 2018, p. 47).

Entretanto, em junho de 2020, um artigo publicado em inglês no site da Rainfo-
rest Alliance, intitulado “Nossa jornada rumo a uma criação de gado mais susten-
tável” (em inglês, Our journey to more sustainable catle ranching) anunciava a de-
cisão estratégica da organização no sentido de omitir a criação de gado do escopo 
dos novos standards de certificação publicados pela Rainforest Alliance em meados 
de 2020. Mesmo reconhecendo a importância da criação de gado como um impor-
tante vetor de desmatamento da Bacia Amazônica – e além dela – sendo respon-
sável por mais de três quartos da perda total de florestas no bioma, a organização 
decidiu desativar gradualmente seus normativos específicos voltados à criação de 
gado e comercialização de carnes certificadas mediante os seguintes argumentos:

Desde o lançamento de nosso programa de certificação, não vimos o 
impacto e o crescimento que esperávamos alcançar. Oito anos depois 

76. IMAFLORA. 03/10/2017. Rainforest Alliance assume a complete propriedade do sistema de certificação. Ver: 
https://www.imaflora.org/noticia/rainforest-alliance-assume-completa. Acesso em: 10/02/2021.

https://www.imaflora.org/noticia/rainforest-alliance-assume-completa
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de seu lançamento, nosso programa de certificação de gado possui 
apenas meia dúzia de operações certificadas no Brasil e na Colômbia. 
No lado da cadeia de suprimento, a apropriação pelo mercado tem 
sido lenta, se não inexistente. Portanto, tomamos a decisão estraté-
gica de omitir o gado do escopo dos novos standards da Rainforest 
Alliance, agendado para ser publicado em meados de 2020. Isso sig-
nifica que o programa de certificação de gado estabelecido nos stan-
dards da Rainforest Alliance aprovados em 2017 será desativado gra-
dualmente. (Rainforest Alliance, 2020)77.

As regras de certificação e auditagem da Rainforest Alliance estabelecidas em 
2020 têm como objeto a certificação de um conjunto selecionado de cultivos agrí-
colas e diferentes tipos de atividades, podendo incluir vários tipos de entidades78. 
De acordo com as normas publicadas em 2020, o sistema estabelecido pela RA 
encontra-se estruturado da seguinte maneira:

 Cultivos agrícolas certificados: banana, cacau; coco; café; flores de corte; fru-
tas; avelãs; ervas, especiarias e rooibos (um tipo de chá) mediante determi-
nadas condições, nozes, chás, entre outros. Não está prevista, portanto, a 
certificação de sistemas de criação de gado. Produtos secundários derivados 
desses cultivos também não estão cobertos por certificação através da Rain-
forest Alliance.

 Atividades certificadas: produção agrícola; processamento e/ou manufatu-
ra; comercialização; armazenagem; embalagem; embalagem e/ou reemba-
lagem; venda em varejo; detenção de marca.

 Entidades envolvidas nos processos de certificação: fazendas, intermediá-
rios, locais, subcontratados e prestadores de serviços.

Ao que tudo indica, a difícil equação envolvendo, as demandas de trabalho e 
custos associados à implantação de um detalhado protocolo de certificação vo-
luntária e os benefícios financeiros derivados da participação nesse sistema de 
garantia de qualidade influenciaram o desempenho do programa. Comparando 
os resultados da certificação implementado pela Rede de Agricultura Sustentá-
vel/Rainforest Alliance envolvendo, de um lado, a cadeia produtiva do café e, de 
outro, a produção de carne bovina, Rajjar et al. (2019) chamam atenção para o 
fato de que uma parcela importante da carne brasileira é exportada, atualmente, 
para países em desenvolvimento, ao contrário do que ocorre com o café, vendido 
sobretudo para países ricos, onde as questões ambientais e as exigências de qua-
lidade por parte dos consumidores adquirem maior relevância.

77. Ver: Rainforest Alliance. Our journey to more sustainable cattle ranching. Artigo publicado em 15 de junho 
de 2020. Disponível em: https://www.rainforest-alliance.org/articles/our-journey-to-more-sustaina ble-cattle-
ranching. Acesso em: 08/01/2021.
78. Informações disponíveis em: Rainforest Alliance. Regras de certificação e auditoria 2020. Data de 
publicação: 31/01/2021. Disponível em: https://www.rainforest-alliance.org/wp-content/uploads/2020/06/2020-
Rainforest-Alliance-Certification-and-Auditing-Rules_PT.pdf. Acesso em: 10/03/2022.

https://www.rainforest-alliance.org/articles/our-journey-to-more-sustaina%20ble-cattle-ranching
https://www.rainforest-alliance.org/articles/our-journey-to-more-sustaina%20ble-cattle-ranching
https://www.rainforest-alliance.org/wp-content/uploads/2020/06/2020-Rainforest-Alliance-Certification-and-Auditing-Rules_PT.pdf
https://www.rainforest-alliance.org/wp-content/uploads/2020/06/2020-Rainforest-Alliance-Certification-and-Auditing-Rules_PT.pdf


REBANHOS SUSTENTÁVEIS? 
Perspectivas e controvérsias em torno da  ambientalização da pecuária brasileira

70

De fato, em 2019, segundo dados da ABIEC, 26,7% do volume total de carne 
exportado pelo Brasil destinava-se à China e 18,5% para Hong Kong. Nesse mes-
mo ano, Egito, Chile, União Europeia e Emirados Árabes ocupavam as posições 
seguintes no ranking dos principais mercados consumidores da carne brasileira 
(ABIEC, 2020). No ano de 2020, também segundo dados publicados pela ABIEC, a 
China absorveu 43,2% das exportações brasileiras de carne bovina, sendo que no 
total acumulado ao longo do ano, as exportações destinadas a esse país alcan-
çaram 868.870 mil toneladas79.

Mas as exigências dos países importadores não são o único elemento a ser con-
siderado no que diz respeito aos desafios enfrentados pelos sistemas de certificação 
de carne bovina. Hajjar et al. (2019) analisam comparativamente os casos do café e 
da carne bovina. No primeiro, tem-se que  as marcas que buscam incorporar com-
promissos com a sustentabilidade já estão mais estabilizadas, enquanto que no 
caso da carne bovina uma proporção menor do produto é vendida vinculada a uma 
marca reconhecida, exceto nos casos em que a carne está associada a um varejista 
específico (McDonald’s, por exemplo) e não a um produto de supermercado. Os pes-
quisadores(as) chamam atenção, ainda, para o fato de que a cadeia produtiva do 
café é relativamente curta, simples e espacialmente circunscrita. Contrastivamente, 
a cadeia produtiva da carne bovina é longa, complexa e fragmentada, envolvendo 
múltiplos atores, cuja participação abarca diferentes estágios e atividades, dificul-
tando, portanto, o processo de coordenação das diferentes atividades.

A identificação da origem e o monitoramento dos caminhos percorridos pela car-
ne bovina, do pasto ao prato, torna-se, assim, um grande desafio, o que explica, pelo 
menos em parte, o elevado investimento que vem sendo feito por diferentes seg-
mentos da iniciativa privada no desenvolvimento de plataformas e sistemas de ras-
treabilidade dos produtos. Tomando como foco, ainda, a comparação entre os dois 
setores, diferenças foram encontradas também no que diz respeito às redes de disse-
minação de conhecimentos técnicos e às motivações que poderiam levar os produto-
res, de gado ou café, a se engajarem em um sistema de certificação. A expectativa de 
obter um melhor preço pela carne certificada foi secundarizada pelos entrevistados 
que já estavam vinculados a programas voltados à intensificação sustentável da 
pecuária, cujas expectativas estavam direcionadas para a obtenção de níveis mais 
altos de produtividade e eficiência e não tanto à busca de um preço diferenciado.

O selo Certified Humane

O selo Certified Humane, lançado pela Humane Farm Animal Care (HFAC) nos 
Estados Unidos, entrou no mercado brasileiro em 2008. Sua página na internet, de-
termina que o objetivo do programa é melhorar as condições de vida dos animais 
de produção a partir das demandas dos consumidores por práticas gentis e respon-
sáveis de manejo. O nome do selo, Humane, remete às características humanitárias 
dispensadas aos animais, que partem do pressuposto de minimizar o seu sofrimen-
to. As práticas de manejo utilizadas nos estabelecimentos agropecuários devem ser 

79. ABIEC. 18/12/2020. Exportações de carnes bovinas devem encerrar 2020 com novos recordes em volume e 
faturamento. Disponível em: biec.com.br/exportacoes-de-carnes-bovinas-devem-encerrar-2020-com-novos-
recordes-em-volume-e-faturamento/#:~:text=As%20exportações%20brasileiras%20de%20c arnes,8%25%20
em%20relação%20a%202019. Acesso em: 20/01/2021.
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humanitárias e, também, racionais, pois  os padrões de mensuração do bem-estar 
animal empregados nessas unidades produtivas devem ser objetivos.

O Certified Humane tem adquirido grande capilaridade e conta com mais de 
6,5 mil granjas e fazendas certificadas nos Estados Unidos, Brasil, Chile, Argentina, 
Peru, Malásia, México, Canadá, Austrália, entre outros países. De acordo com os 
dados divulgados no sítio web da certificadora no Brasil, os produtos Certified Hu-
mane são distribuídos através de uma rede composta por 65.000 supermercados 
e distribuidores em todo o mundo80. Diferentemente das demais certificações, o 
selo Certified Humane volta-se exclusivamente ao bem-estar animal e ao desen-
volvimento de práticas racionais e humanitárias na criação.

Contudo, o número expressivo de empreendimentos certificados menciona-
dos acima, contrasta com os números da certificação relativa à bovinocultura 
de corte. No Brasil, no momento de realização da pesquisa, em janeiro de 2021, 
identificamos somente uma fazenda de criação de gado de corte (com certifica-
ção para bovinos e ovinos) chancelada pelo selo Certified Humane, localizada 
no interior do estado de São Paulo81. Uma segunda fazenda certificada pelo selo 
encontra-se no Uruguai.

Carne Carbono Neutro

A Carne Carbono Neutro (CCN) é definida pela Embrapa como uma marca-con-
ceito, desenvolvida pela empresa e registrada no Instituto Nacional da Proprieda-
de Industrial (INPI). Esta identificação busca atestar que a carne bovina associa-
da a esta marca “apresenta seus volumes de emissão de gases de efeito estufa 
(GEEs) neutralizados pela presença de árvores em sistemas de integração do tipo 
silvipastoril (IPF) ou agrossilvipastoril (ILPF)” (Alves et al., 2018, p. 11). 

O gás que é utilizado como referência na compensação das emissões de carbo-
no deste sistema é o metano, que é liberado na atmosfera através da fermentação 
entérica dos animais. A quantidade de metano emitida pelo rebanho é calculada 
com base em parâmetros cientificamente estabelecidos. A capacidade do sistema 
de neutralizar essas emissões é estimada, por sua vez, tendo como referência o 
carbono acumulado no fuste (tronco) das árvores. Através da realização de um 
inventário florestal da área é possível calcular a quantidade de carbono fixada 
pelo componente arbóreo presente nesses sistemas integrados pecuária-flores-
ta ou lavoura-pecuária-floresta. A presença das árvores propicia aos animais um 
melhor conforto térmico, regulando a temperatura e protegendo os animais do 
sol, dos ventos e do frio.

Segundo os pesquisadores da Embrapa, em condições brasileiras, utilizando ár-
vores de rápido crescimento como o eucalipto (com densidades de 250-350 árvores 
por hectare e corte entre oito e doze anos de idade), o potencial de mitigação de 
GEEs em sistemas IPF/ILPF “corresponde a um sequestro anual de cerca de 5 t/ha de 
C, o que equivale à neutralização da emissão de GEEs de cerca de 12 bovinos adul-

80. Ver: https://certifiedhumanebrasil.org/. Ac esso em: 10/03/2022.
81. Informações disponíveis em: https://certifiedhumanebrasil.org/empresas-certificadas/rizoma-agricultura-
regenerativa-s-a-fazenda-takaoka/. Acesso em 18/01/2021.

https://certifiedhumanebrasil.org/
https://certifiedhumanebrasil.org/empresas-certificadas/rizoma-agricultura-regenerativa-s-a-fazenda-takaoka/
https://certifiedhumanebrasil.org/empresas-certificadas/rizoma-agricultura-regenerativa-s-a-fazenda-takaoka/
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tos” (Alves et al, 2019, p. 174). A ideia é que a madeira possa também ser utilizada 
como uma oportunidade de negócios para os produtores.

Um dos elementos destacados pelos pesquisadores envolvidos na sua criação 
é que todos os protocolos estabelecidos pelo programa são parametrizados e au-
ditáveis. A Embrapa desenvolveu, inclusive, diversos softwares que permitem cal-
cular o carbono fixado pelo sistema segundo diferentes tipos de árvores.

Como se pode perceber, o selo carbono neutro está associado à implantação 
dos sistemas integrados IPF e ILPF, que serão abordados de forma mais detalhada 
no Capítulo 4 desta publicação. Estes sistemas utilizam, de modo geral, espécies 
de árvores exóticas, de crescimento rápido, como o mogno africano, o eucalipto, 
a teca, entre outros. Seus idealizadores vislumbram, no entanto, a possibilidade 
de estruturação de um protocolo denominado “Carne Carbono Nativo”, voltado 
à identificação de uma carne produzida a base de pasto, em sistemas com alta 
densidade de árvores nativas.

Não faz parte dos objetivos da Embrapa desenvolver atividades na área de 
certificação. Inclusive, como detentora da marca, a empresa não pode certificar 
ou auditar sistemas, pois isso violaria o princípio da isenção, que fundamenta 
a estruturação desses sistemas de garantia da qualidade. No entanto, a “carne 
CCN pode ser certificada por empresas credenciadas a órgãos públicos ou pri-
vados, em esfera federal, estadual ou municipal, legalmente autorizadas pela 
Embrapa a conceder o selo CCN” (Alves et al., 2018, p. 26). Nessa direção, foi rea-
lizado em novembro de 2019, sob coordenação da Embrapa, o I Curso de Capaci-
tação para Certificadoras da Marca-Conceito CCN. Esse curso é parte integrante 
do processo de habilitação das certificadoras que pretendem operar com o selo 
Carne Carbono Neutro82.

Conforme as informações fornecidas pela Embrapa, o desenvolvimento da 
marca-conceito CCN teve início em 2012, por ocasião do II Congresso Colombia-
no y I Seminário Internacional de Silvopastoreo, realizado na Colômbia, que teve 
como eixo de discussão o papel dos sistemas silvipastoris como uma estratégia 
de enfrentamento às mudanças climáticas. Nos anos subsequentes esse projeto 
amadureceu e a marca foi registrada. Em agosto de 2020, as publicações especia-
lizadas em temas relacionados ao agronegócio anunciaram o lançamento, atra-
vés da parceria Embrapa-Marfrig de uma nova linha de carnes com atributos de 
sustentabilidade certificada como Carne Carbono Neutro. De acordo com as infor-
mações disponibilizadas pela Embrapa, a Marfrig investiu aproximadamente R$ 
10 milhões em atividades de pesquisa, certificação das propriedades, construção 
da marca e dos padrões de corte a serem comercializados, royalties, divulgação, 
entre outras ações necessárias ao lançamento desses novos produtos no merca-
do. Foram selecionadas, inicialmente, dez lojas vinculadas à rede de supermer-
cados Pão de Açúcar, na cidade de São Paulo, para lançar desses produtos83. A 
estruturação da marca recebeu, também, o apoio do governo do estado do Mato 
Grosso do Sul que assinou, em 2016, uma declaração de interesses, juntamente 

82. Ver: Embrapa. https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-/noticia/48057361/embrapa-habilita-
certificadoras-para-o-selo-carne-carbono-neutro. Acesso em: 10/02/2021.
83. Ver: Embrapa. https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-/noticia/55338720/marfrig-lanca-linha-de-
carne-carbono-neutro-em-parceria-com-a-embrapa. Acesso em: 10/02/2021.

https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-/noticia/48057361/embrapa-habilita-certificadoras-para-o-selo-carne-carbono-neutro
https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-/noticia/48057361/embrapa-habilita-certificadoras-para-o-selo-carne-carbono-neutro
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com a Embrapa e com a organização não governamental World Resources Institu-
te – Brasil (WRI-Brasil) para o desenvolvimento do Projeto Estado Carbono Neutro.

***

As chamadas “carnes diferenciadas” atendem a um segmento muito específico 
do mercado. Este segmento representa, segundo Lisbinski apenas 2% das cerca 
de 40 milhões de cabeças abatidas anualmente no Brasil (Lisbinski, 2019, p. 21). 
A maior parte da produção brasileira é direcionada ao mercado indiferenciado, 
sendo minimamente padronizada. As definições de qualidade no setor de car-
nes orientadas a segmentos específicos de mercado particulares demandam por 
parte das empresas um esforço de coordenação entre diferentes atores e ativi-
dades envolvendo processos de credenciamento de produtores, processadores e 
dos próprios varejistas, a capacitação de trabalhadores, mecanismos eficientes 
de comunicação com os consumidores, sucessivas auditorias, entre outros. Os pre-
ços também são superiores aqueles dos produtos convencionais. Nessa trama de 
relações, a qualidade da carne passa a se constituir como parte de uma estraté-
gia de diferenciação das empresas através de nichos de mercado, impulsionando 
estratégias complexas de relação com os consumidores, a exemplo da criação de 
“açougues de luxo” ou “boutiques de carnes” – especializados na venda de carnes 
gourmet, premium, prime e selection (Lisbinski, 2019), o desenvolvimento de apli-
cativos que possibilitam ao consumidor encontrar carnes e ovos “com bem-estar 
animal”, entre outros mecanismos84.

Na literatura especializada em agronegócio, Azevedo (2005) assevera que a 
diferenciação é um “processo de busca de elementos que distingam o produto 
de uma empresa das demais marcas concorrentes” (Azevedo, 2005, p. 74). Em 
sua análise, um produto diferenciado não será necessariamente distinto fisica-
mente dos produtos concorrentes. A percepção dos consumidores é que terá in-
fluência decisiva na opção de compra entre as mercadorias oferecidas. O autor 
afirma que na esfera do agronegócio a diferenciação dos produtos têm maior 
relevância no ato da venda ao consumidor final, que orienta sua escolha com 
base em critérios como preço, sabor, conveniência e saúde. A subjetividade dessa 
escolha é o que torna a diferenciação dos produtos essencial para esse autor.

Especialistas no agronegócio da carne defendem que o setor deve caminhar 
para o desenvolvimento de marcas, visando agregar valor e tornar os seus pro-
dutos mais competitivos no mercado externo e interno. Se linhas de produtos as-
sociadas a raças de bovinos já se encontram mais consolidadas no Brasil85, a de-
manda por produtos cárneos produzidos em sistemas sustentáveis é considerada 
um nicho de mercado em potencial (Oshiai, 2012).

84. Ver: Korin. Disponível em: https://www.korin.com.br/blog/aplicativo-encontra-carnes-e-ovos-com-bem-
estar-animal/. Acesso em: 22/11/2020.
85. A Linha Swift Black, da JBS, as linhas Angus e Hereford da marca Best Beef do Frigorífico Silva, a linha 
Minerva Angus Prime Rib, da Minerva Foods e a linha Bassi Angus das Marfrig são alguns exemplos de 
marcas de carne que tem na raça dos bovinos o principal fator de diferenciação e agregação de valor.

https://www.korin.com.br/blog/aplicativo-encontra-carnes-e-ovos-com-bem-estar-animal/
https://www.korin.com.br/blog/aplicativo-encontra-carnes-e-ovos-com-bem-estar-animal/
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Tendo em vista esse mercado associado à sustentabilidade, sob o signo de “so-
cioambientais”, as certificações trabalhadas neste texto incluem normas de pro-
teção aos ecossistemas e à biodiversidade, aos direitos dos trabalhadores e ao 
bem-estar dos animais. Sob a rubrica de “sustentabilidade”, os selos incorporam 
também a “sustentabilidade corporativa”, ou seja, a manutenção e o desenvolvi-
mento das propriedades rurais e de suas atividades econômicas.

O que tais certificações e iniciativas demonstram é uma grande versatilidade 
no uso do adjetivo sustentável. Seus parâmetros de definição não são rígidos, 
embora seus limites sejam colocados de forma a não prejudicar a rentabilidade 
do agronegócio da carne. Sustentabilidade torna-se uma palavra de sentido elás-
tico, que pode ser associada não apenas à preservação e à conservação do meio 
ambiente, como também à sobrevivência da pecuária e da indústria da carne en-
quanto empreendimentos econômicos.
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CAMINHOS, LIMITES E POTENCIALIDADES

UMA PECUÁRIA 
SUSTENTÁVEL?

A seção quatro desta publicação busca refletir sobre os caminhos percorri-
dos, limites e potencialidades de um conjunto diversificado de iniciativas, de-
senvolvidas no Brasil ao longo das últimas duas décadas, e que têm como foco 
central a promoção de uma pecuária sustentável. Em um ambiente marcado 
pelo debate público em torno dos riscos associados às mudanças climáticas e 
em meio a críticas quanto aos impactos ambientais gerados pela produção de 
carnes, um amplo leque de agentes - incluindo organizações representativas 
dos produtores, empresas, organizações não governamentais, pesquisadores, 
representantes do setor financeiro, entre outros – passou a se mobilizar em 
favor da incorporação de princípios de sustentabilidade à estruturação e fun-
cionamento desta cadeia produtiva, tomando como pressuposto sua estrutu-
ração em âmbito global.

É importante destacar que o conceito “pecuária sustentável” carrega consigo 
um certo nível de imprecisão, podendo assumir significados diferenciados, de-
pendendo do contexto em que este termo é utilizado. Esta noção aparece asso-
ciada, boa parte das vezes, a um conjunto de boas práticas a serem adotadas 
pelos pecuaristas, buscando tornar esta atividade mais intensiva e eficiente. A 
lista de práticas recomendadas inclui, ainda que com variações: o melhoramento 
genético do rebanho, a adubação na manutenção das pastagens, a suplemen-
tação alimentar, a adequação das instalações, a identificação e rastreamento 
dos animais, o controle sanitário, a recuperação das áreas degradadas existen-
tes no estabelecimento agrícola, a conformidade com a legislação ambiental, 
entre outras. As possibilidades de integração da pecuária com outras atividades 
econômicas, voltadas para o mercado, têm sido também exploradas, gerando 
um amplo conjunto de pesquisas e propostas de intervenção em torno da estru-
turação de sistemas integrados lavoura-pecuária-floresta. Destacam-se ainda, 
no período mais recente, narrativas em defesa de uma Pecuária 4.0 ou Pecuária 
de Precisão, baseada na utilização de tecnologias digitais, sistemas de coleta 
e processamento de dados e na inteligência artificial. A noção de pecuária sus-
tentável emerge, também, como uma referência mais ampla, buscando envol-
ver, além dos produtores, uma série de agentes cuja atuação se dá “da porteira 
para fora”, para além da produção: empresas com atuação no setor de insumos, 
frigoríficos, bancos, supermercados, organizações não governamentais, consul-
torias, instituições de pesquisa, entre outros.

Estes distintos enfoques, ainda que apresentando algumas variações, articu-
lam-se, em suas grandes linhas, em torno de algumas ideias centrais:
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>>  	A intensificação da pecuária é vista como o principal caminho para atingir 
a sustentabilidade desta atividade, visando superar um modelo de pecu-
ária extensiva. A elevação da produtividade do rebanho86 figura como um 
dos objetivos centrais a serem alcançados

>>  	A transição para uma pecuária mais racional e eficiente implica em um 
processo crescente de incorporação de inovações, profissionalização, ade-
quação ambiental e coordenação entre os diferentes elos da cadeia produ-
tiva. O conceito de intensificação sustentável emerge como uma referência 
importante nesse processo.

>>  	A criação de gado e demais atividades associadas à produção de carne 
bovina são percebidas, fundamentalmente, como um empreendimento 
voltado ao mercado, envolvendo, no polo da produção, tanto os grandes 
pecuaristas quanto os pequenos produtores, mobilizando, além disso, uma 
ampla rede de agentes. A transição para uma pecuária sustentável busca 
melhorar a competitividade do agronegócio brasileiro, sendo que o mer-
cado exportador emerge como o principal demandante de um produto de 
alta qualidade e ambientalmente adequado.

>>  	O controle das emissões de GEEs geradas pela pecuária aparece nesse 
debate como uma questão crucial a ser enfrentada. As emissões associa-
das à pecuária bovina são derivadas de diferentes fontes, incluindo: (i) a 
conversão de áreas cobertas por vegetação nativa em pastagens (no caso 
brasileiro isso ocorre de forma mais intensa na Amazônia e no Cerrado); 
(ii) a fermentação entérica dos animais87; (iii) o acúmulo de dejetos de ori-
gem animal nas pastagens; (iv) a produção de insumos agropecuários; (v) 
o transporte dos produtos das fazendas aos frigoríficos e destes até os con-
sumidores - entre outras. Os impactos oriundos da produção de insumos 
(incluindo as rações) e do transporte de animais, carne e seus derivados, 
têm sido menos debatidos pelos diferentes atores engajados na defesa 
de uma intensificação sustentável da pecuária. Avaliações mais recentes88 
têm procurado, no entanto, problematizar estas dimensões, chamando 
atenção para os vínculos existentes entre a prática de uma pecuária mais 
intensiva e a produção de grãos, apontando, também, para as emissões 
geradas pelo setor de transportes.

>>  	Um último elemento a ser destacado como eixo articulador dessas diferen-
tes narrativas diz respeito às projeções acerca do futuro da pecuária nas 
próximas décadas. A visão predominante é de que a intensificação susten-
tável do uso da terra e o aumento da eficiência dos sistemas produtivos 
da pecuária brasileira permitiriam ao setor fazer frente a uma demanda 

86. Na pecuária, os índices de produtividade podem ser mensurados através de diferentes indicadores 
técnicos e econômicos. Do ponto de vista técnico, um dos mais comuns é o índice de lotação de pastagens 
mensurado em “quilos de Peso Vivo por hectare (kg/PV/ha). Uma série de outras unidades de medida 
são também consideradas: peso médio ao abate, rendimento da carcaça, taxa de natalidade, taxa de 
mortalidade, taxa de prenhez, entre outras. Para uma apreciação detalhada dos diferentes indicadores de 
desempenho econômico, técnico e ambiental utilizados na pecuária de corte ver: Costa et al (2018).
87. A fermentação entérica dos animais tem uma participação importante nas emissões mundiais de metano 
(CH4) e óxido nitroso (CO2). Ver: Caro et al (2014) e Sarnighousen (2011).
88. Com destaque para o relatório “Valorizando as externalidades dos sistemas de pecuária bovina e 
cultivo de soja e milho na Amazônia brasileira: aplicação do quadro de avaliação do TEEBAgriFood – em 
inglês Valuing externalities of cattle and soymaize systems in the Brazilian Amazon -Application of the 
TEEBAgriFood Evaluation Framework (May et al, 2019).
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crescente, em bases sustentáveis89. É importante observar, no entanto, que 
estimativas apresentadas pelo Ministério da Agricultura Pecuária e Abas-
tecimento através da publicação “Brasil - Projeções do Agronegócio Brasil 
2019/20 a 2029/30 – Projeções de Longo Prazo” preveem, ao longo da pró-
xima década, um aumento de 16,2% no volume total de carnes produzido 
no país, visando atender tanto ao mercado doméstico como às exporta-
ções. De acordo com essa projeção, a produção brasileira de carne bovina 
passaria de um patamar entre 9,8 – 10,9 mil toneladas em 2020, para uma 
produção projetada em 11,4 a 14,2 mil toneladas em 2030 (BRASIL/MAPA/
SPA, 2020, p. 60). Cabe ponderar se esse crescimento poderá, de fato, ocor-
rer, sem gerar novas pressões sobre os recursos naturais.

A incorporação de preocupações de natureza ambiental pelos diferentes 
agentes vinculados à cadeia carnes - e sua tradução em medidas concretas vol-
tadas à reorganização da atividade produtiva - inscreve-se em uma trajetória 
histórica mais longa, marcada pela emergência, em nível nacional e internacio-
nal, da chamada “questão ambiental” como um problema público. Destaca-se, 
nesse processo, a crescente importância assumida pela esfera institucional do 
meio ambiente, a partir dos anos 1970, não apenas no campo governamental, 
mas, também, no espaço de atuação de diferentes organismos multilaterais, 
envolvendo, além disso, um amplo conjunto de atores vinculados à sociedade 
civil e ao setor privado (Leite Lopes, 2006). Este processo implicou, simultanea-
mente, em “transformações no Estado e no comportamento das pessoas” (Leite 
Lopes, 2006, p. 19), perpassando também “as práticas empresariais, ao agregar 
lucratividade material e simbólica aos discursos e às práticas ambientalmente 
corretas” (Froehlich, 2019, p. 18). A centralidade adquirida nas últimas décadas 
pela questão das mudanças climáticas, impulsionando todo um conjunto de es-
tratégias de adaptação, mitigação – e, também, de negação do chamado aque-
cimento global – provocou uma reformulação de discursos, práticas e políticas, 
levando, ainda, a um fortalecimento das esferas internacionais de discussão e 
ratificação de acordos globais e ao surgimento, nos mais diferentes setores, de 
propostas de ação “rumo à sustentabilidade”.    

A pecuária sustentável, emerge, nesse contexto, como uma proposta capaz 
de condensar todo um conjunto de relações e significados, gerando novos orde-
namentos e desencadeando uma série de alinhamentos e controvérsias. Nosso 
objetivo neste último capítulo da publicação é refletir sobre os limites e potencia-
lidades desta proposta. Na seção 4.1, a seguir, buscamos resgatar, de forma sinté-
tica, os debates travados, sobretudo a partir dos anos 2000, em torno da susten-
tabilidade da pecuária bovina, apontando para a emergência, neste cenário, da 
proposta de uma pecuária sustentável como um possível caminho de transforma-
ção dos modos de organização desta atividade. Examinamos, a seguir, o conceito 
de sustentabilidade incorporado a esta proposição (seção 4.2), buscando traçar 
algumas diferenciações entre a intensificação sustentável da pecuária e outras 

89. Ver, por exemplo: Vilela – Embrapa. Disponível em: https://www.embrapa.br/olhares-para-20 30/
intensificacao-e-sustentabilidade-dos-sistemas-de-producao-agricolas/-/asset_publisher/MpE PEYHn8qxt /
content/lourival-vilela?inheritRedirect=true. Acesso em: Acesso em: 22/11/2020.

https://www.embrapa.br/olhares-para-20%2030/intensificacao-e-sustentabilidade-dos-sistemas-de-producao-agricolas/-/asset_publisher/
https://www.embrapa.br/olhares-para-20%2030/intensificacao-e-sustentabilidade-dos-sistemas-de-producao-agricolas/-/asset_publisher/
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noções de sustentabilidade, que buscam tratar de forma mais abrangente as 
múltiplas conexões que se estabelecem entre os sistemas produtivos de criação 
de animais e os ecossistemas naturais. Na seção 4.3 apresentamos, em seus de-
lineamentos mais gerais, algumas iniciativas de estruturação de sistemas pro-
dutivos que buscam incorporar os princípios de uma pecuária sustentável, com 
especial atenção aos sistemas de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF). 
Estes sistemas são evidenciados neste trabalho, em primeiro lugar, em função 
da sua relevância como uma área de Pesquisa & Desenvolvimento, tanto na 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), como em diferentes 
centros de investigação. Os sistemas ILPF destacam-se, ainda, pela centralidade 
por eles assumida nos discursos dos diferentes agentes que hoje se mobilizam 
em defesa de uma pecuária sustentável. A visita realizada à Fazenda Diana, em 
Paragominas, no Pará e os diálogos estabelecidos com pesquisadores da Em-
brapa diretamente envolvidos na pesquisa e desenvolvimento de sistemas inte-
grados lavoura-pecuária-floresta, nos permitiram compreender com um pouco 
mais de detalhe as possibilidades e desafios associados à adoção e dissemina-
ção desses sistemas, em um contexto social e ecológico específico. Buscamos, 
também, refletir sobre os arranjos institucionais e os processos de  disseminação 
dos sistemas ILPF no estado do Tocantins, lançando luz sobre um conjunto de 
dinâmicas de abrangência estadual. São debatidos, ainda, nesta parte do texto, 
alguns limites e potencialidades associados à disseminação desta estratégia de 
produção, sobretudo na Amazônia e no Cerrado, biomas que sofrem, atualmen-
te, todo um conjunto de pressões associadas à expansão da atividade pecuária.

4.1  |  SUSTENTABILIDADE DA PECUÁRIA 
           EM DEBATE: A TRAJETÓRIA BRASILEIRA

4.1.1  |  Contextualização

Não é nossa intenção aqui recuperar, de forma detalhada, os múltiplos flu-
xos que possibilitaram que a questão da sustentabilidade da pecuária bovina 
passasse a se constituir como um foco de atenção no debate público nacional e 
internacional ao longo das últimas décadas. Mas vale lembrar que a preocupação 
com a qualificação técnica e a elevação da produtividade dos sistemas de criação 
de bovinos já estava presente no Brasil desde a década de 1970. Em 1972 foi criada 
a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), como uma empresa 
pública, vinculada ao Ministério da Agricultura. Cinco anos depois, em 1977, foi 
implantada em Campo Grande-MS a Embrapa Gado de Corte. O melhoramento 
genético do rebanho e o manejo de pastagens já eram apontados, naquele perío-
do, como temas relevantes para a pesquisa agrícola (Rosa e Alva, 2017). O enfoque 
adotado naquele momento, fortemente marcado por um viés produtivista, não 
se diferenciava das soluções tecnológicas preconizadas pela chamada Revolução 
Verde e adotadas pelas instituições de pesquisa em diferentes partes do mundo 
nesse mesmo período.
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Referindo-se ao caso da Amazônia, Dias-Filho e Lopes (2020) chama atenção 
para o convênio estabelecido entre a Superitendência da Amazônia (SUDAM) e o 
Ibec Research Institute (IRI), agência norte-americana que atuou no Brasil desde 
os anos 1950, em projetos voltados à modernização da agropecuária brasileira, 
tanto no Cerrado como na Amazônia. Um dos objetivos dessa iniciativa, que teve 
seu início em 1975, era desenvolver pesquisas em fazendas particulares com o in-
tuito de avaliar plantas de uso forrageiro e, também, recuperar pastagens, nas re-
giões de Paragominas-PA e nordeste do Mato Grosso. Este mesmo autor registra 
também a estruturação, em 1976, de um projeto de caráter regional denominado 
Projeto de Recuperação, Melhoramento e Manejo de Pastagens da Amazônia Le-
gal (Propasto Amazônia Legal), que tinha por objetivo analisar as causas da bai-
xa produtividade das pastagens, em diferentes partes da Amazônia, e desenvol-
ver alternativas voltadas à melhoria desses sistemas. Nos anos 1980, as pressões 
políticas e ambientais contra o desmatamento, acompanhadas de uma crescente 
elevação no custo da terra frente à expansão de uma agricultura de corte em-
presarial, contribuíram também, segundo o autor, para que os pecuaristas desta 
região começassem a buscar novas tecnologias. 

Vale a pena observar que já na década de 1970 - em meio ao ambiente político 
marcado por restrições ao debate público que caracterizou a ditadura empresarial 
civil-militar brasileira - as conexões existentes entre o avanço da pecuária e o des-
matamento, assim como a crítica às políticas de desenvolvimento implantadas no 
bioma Amazônia, já começavam a despontar como objeto de questionamento por 
parte de diferentes pesquisadores, bem como de um segmento nascente de organi-
zações ambientalistas. A título de exemplo cabe mencionar que, no início dos anos 
1970, ambientalistas como José Lutzemberger (1926-2002) e Magda Renner (1926-
2016), com atuação no Sul do país, denunciaram publicamente um incêndio flores-
tal, de grandes proporções, ocorrido em meados da década de 1970, em área esti-
mada de 25 mil ha, sob responsabilidade de um grande projeto de criação de gado 
implantado por uma empresa automobilística alemã, a Volkswagen, em Santana 
do Araguaia, no Sul do Pará. O incêndio havia sido detectado em primeira mão por 
pesquisadores estadunidenses que operavam o satélite Skylab da NASA – Adminis-
tração Aeronáutica e do Espaço dos Estados Unidos. Estas informações chegaram 
ao conhecimento dos ambientalistas, fundamentando a denúncia. Esse episódio foi 
resgatado por Pereira (2017), como resultado de um cuidadoso trabalho de pesqui-
sa histórica publicado na revista Anos 90. A autora chama atenção para o esforço 
desses ativistas no sentido de enviar cartas de denúncia, tanto à direção da em-
presa como às autoridades brasileiras, contando com o apoio em sua campanha, 
não apenas de políticos do então Movimento Democrático Brasileiro (MDB), como 
também do conhecido paisagista Burle Marx e do botânico Luiz Emygdio de Mello 
Filho, à época presidente da entidade conservacionista Fundação Brasileira para 
Conservação da Natureza (FBCN). É interessante observar que o Diretor-Presidente 
da Volkswagen no Brasil respondeu às críticas relatando que a empresa possuía 
autorização para desmatar 70 mil hectares no total – 50% da área da fazenda. Men-
cionava também nessa correspondência, a liberação pela Superintendência do De-
senvolvimento da Amazônia (SUDAM) de 335 projetos agropecuários na região “que 
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sustentarão um rebanho de 5 milhões de cabeças, instaladas em aproximadamente 
4 milhões de hectares e gerando 17 mil empregos diretos” (Pereira, 2017, p. 255). 

Este breve resgate histórico da atuação das organizações da sociedade civil 
brasileiras em defesa do meio ambiente, a partir de uma situação específica, nos 
ajuda a desvelar algumas conexões que, naquele momento, ainda se apresen-
tavam em uma espécie de “estado nascente”, mas que se tornariam mais e mais 
importantes na trajetória da região amazônica e também do Cerrado, envolven-
do o gado, a terra, as dinâmicas do desmatamento e as lutas dos ambientalistas, 
em seus diferentes matizes. Ficam bastante evidentes tanto o papel ativo desem-
penhado pelo poder público na implantação dos grandes projetos de criação de 
gado na Amazônia, como as inúmeras falhas já existentes no que diz respeito ao 
cumprimento da legislação ambiental. Vale lembrar que o Brasil já dispunha, des-
de 1934, de uma legislação específica voltada à normatização do uso das flores-
tas, atualizada através do Código Florestal de 1965 (Lei 4.771/1965). Chama aten-
ção, ainda, a estreita ligação existente entre a expansão da atividade pecuária e 
a consolidação da propriedade fundiária nas áreas de fronteira agrícola.

Como tem sido destacado por diversos autores, a década de 1980 foi marca-
da não apenas pelo processo de redemocratização política do país e consequen-
te ampliação do debate público em torno da questão ambiental, mas, também, 
pela implantação, através da Lei 96.938/1981, da Política Nacional do Meio Am-
biente, que instituiu o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e o Con-
selho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Como observa Santilli (2005), pela 
primeira vez na história do país os bens ambientais não eram regulamentados de 
forma isolada e desarticulada (água, florestas, fauna etc.), mas, sim, com base em 
uma perspectiva sistêmica. Esta abordagem jurídica no tratamento da questão 
ambiental foi referendada, posteriormente, pela Constituição de 1988. Em 1989 
foi criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA) e, neste mesmo ano, o 
Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA). A estruturação do SISNAMA teria que 
enfrentar, no entanto, interesses econômicos poderosos, competindo, além disso, 
na destinação dos investimentos públicos com as diversas áreas de governo. 

É importante destacar que os avanços ocorridos no que diz respeito à estrutu-
ração de marcos regulatórios e instituições voltadas à proteção do meio ambiente 
no Brasil foram fortemente influenciados pela agenda internacional, tendo como 
um de seus marcos a Conferência de Estocolmo (Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente Humano) realizada em 1972. Vinte anos depois, em 1992, na 
cidade do Rio de Janeiro, realizou-se a Eco-92 – Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento. Esta conferência, que representou um 
marco na história do ambientalismo em âmbito global, colocou a proteção da na-
tureza no centro do debate internacional. Sustentabilidade, biodiversidade, mu-
danças climáticas, desenvolvimento sustentável, entre outras categorias discursi-
vas, tornaram-se referências importantes no debate público, sendo apropriadas 
de distintas maneiras, tornando-se objeto de diferentes interpretações. 

As expectativas de que essa nova esfera de regulamentação ambiental pu-
desse pautar os usos da terra e redesenhar as atividades econômicas com base 
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em princípios de sustentabilidade tornaram-se menos otimistas nos anos se-
guintes. Os enormes desafios a serem enfrentados na implementação efetiva 
dos compromissos assumidos em torno do desenvolvimento sustentável fica-
ram nítidos por ocasião da Conferência de Johanesburgo (Rio +10), realizada em 
2002. Um mês antes do encontro o Secretário-Geral das Nações Unidas, Kofi An-
nan, reconheceria publicamente que “o registro de uma década desde a Cúpula 
da Terra é em grande parte o de um projeto dolorosamente lento e de uma crise 
ambiental que se aprofunda”90. 

Refletindo sobre os discursos, avanços e retrocessos dos objetivos do desen-
volvimento sustentável traçados em 1992, Guimarães e Fontoura (2012) chamam 
atenção para as dificuldades enfrentadas pelos diferentes países, no sentido de 
avançar na construção de metas, prazos, fluxos de investimento e mecanismos de 
governança capazes de dar concretude a essa agenda. Ainda segundo estes mes-
mos autores: “o mundo enfrenta um déficit claramente político de implementação 
de decisões já adotadas reiteradamente” (Guimarães e Fontoura, 2012, p. 1). 

No processo preparatório da Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvol-
vimento Sustentável (Rio +20), organismos multilaterais como o Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), o Banco Mundial e a Organiza-
ção para a Cooperaçao e Desenvolvimento Econômico (OCDE) investiram esforços 
na formulação de conceitos de “economia verde”, buscando construir uma nova 
abordagem capaz de fundamentar a política ambiental global, vinte anos depois 
da Eco-92. Segundo Fatheuer et al. (2016, p. 52), “a busca por um novo modelo foi 
seguramente favorecida pela percepção geral de que o termo ‘desenvolvimento 
sustentável’ já estava, em grande medida, gasto e vazio de sentido”. 

Guardadas as diferenças entre as distintas abordagens, a noção de “econo-
mia verde” defendida pelos organismos multilaterais e por uma ampla rede de 
atores e instituições aposta na ideia de um crescimento verde, sustentado, de 
um lado, por um vigoroso movimento de inovação tecnológica e, de outro, por 
um amplo conjunto de instrumentos econômicos. As mudanças climáticas e a 
erosão da diversidade biológica aparecem como falhas de mercado a serem su-
peradas através da utilização de um todo conjunto de métricas e instrumentos 
de precificação, capazes de incorporar os bens naturais às lógicas de funciona-
mento da economia (Fatheuer et al., 2016). O conceito de economia verde, foi 
recebido com ceticismo, sobretudo pelos atores do Sul global. A declaração final 
da Cúpula dos Povos, evento paralelo à Rio+20, criticou frontalmente sua utili-
zação, percebida como expressão:

“(...) da atual fase financeira do capitalismo, que também se utiliza de 
velhos e novos mecanismos tais como o aprofundamento do endivi-
damento público-privado, o super estímulo ao consumo, a apropria-
ção e concentração das novas tecnologias, os mercados de carbono e 
biodiversidade, a grilagem e estrangeirização de terras e as parcerias 
público-privadas, entre outros”91.

90. Frase citada por Lago (2006, p. 87).
91. Disponível em: http://rio20.net/pt-br/propuestas/declaracao-final-da-cupula-dos-povos-rio20-pela-
justica-social-e-ambiental/. Acesso em: 08/01/2021.

http://rio20.net/pt-br/propuestas/declaracao-final-da-cupula-dos-povos-rio20-pela-justica-social-e-ambiental/
http://rio20.net/pt-br/propuestas/declaracao-final-da-cupula-dos-povos-rio20-pela-justica-social-e-ambiental/
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As controvérsias que se estabelecem em torno do conceito de “economia ver-
de” colocam em conflito posicionamentos distintos no que diz respeito ao papel 
do Estado, do mercado e das organizações da sociedade civil na transição para 
uma sociedade sustentável e ao próprio caráter das transformações sociais e eco-
lógicas necessárias à superação da atual crise ambiental. Para os defensores da 
modernização ecológica e do esverdeamento da economia, graças à inovação 
tecnológica, seria possível expandir continuamente a produção de bens e serviços 
em nível global, sem pressionar os recursos naturais ou ampliar as emissões de 
carbono. A ideia de que este imaginado crescimento verde seria plenamente com-
patível com a ecologia planetária tem sido, no entanto, frequentemente questio-
nada (Hickel e Kallis, 2019).

4.1.2  |  Pecuária sustentável: um breve resgate da trajetória brasileira

As duas primeiras décadas dos anos 2000 foram, sem dúvida, um momento 
crucial na mobilização de um conjunto diversificado de atores em defesa de uma 
pecuária sustentável, não apenas no Brasil, mas em âmbito global. Sem descon-
siderar os múltiplos sentidos atribuídos a esse conceito, é possível identificar no 
contexto brasileiro ao longo desse período, um movimento crescente de articula-
ção envolvendo agentes políticos vinculados ao agronegócio, pesquisadores, pe-
cuaristas, ONGs ambientalistas, empresas, representantes do setor público, entre 
outros, que passam a se aglutinar em torno de uma agenda propositiva, visando 
promover a sustentabilidade da pecuária. A construção de convergências entre 
esses diferentes atores surge, também, como uma reação às pesadas críticas ao 
papel da cadeia carnes na emissão de gases de efeito estufa e na elevação dos 
índices de desmatamento, sobretudo na Amazônia, mas também no Cerrado, em 
meio a um ciclo global de valorização das commodities agrícolas e minerárias e 
de expansão da atividade pecuária. O debate público relacionado ao consumo 
político, ao ativismo vegano, às lutas em defesa do bem-estar animal contribuiu, 
sem dúvida, para a politização e visibilidade das denúncias envolvendo a insus-
tentabilidade da cadeia carnes, não apenas nos países do Norte, mas, também, 
junto a determinados grupos sociais, sobretudo urbanos, nos países do Sul, esti-
mulando o envolvimento dos consumidores nessas controvérsias.

É importante destacar que nos países desenvolvidos a produção e o consumo 
de derivados de carne tem crescido nas últimas décadas de forma mais lenta, ou 
mesmo estagnado, ainda que partindo de um patamar bastante elevado, muito 
superior, historicamente, aos índices de consumo de carnes alcançados pelos pa-
íses em desenvolvimento. Segundo o High Level Panel of Experts da FAO (HLPE, 
2016, p. 46), as recomendações nutricionais disseminadas pelo poder público e 
pela comunidade científica em relação ao consumo de carnes e derivados, espe-
cialmente da carne vermelha, juntamente com a emergência de novas culturas 
alimentares, parecem ter repercutido, em algum nível, nas decisões de consumo 
de setores da população no mundo desenvolvido. Trata-se, no entanto, de um fe-
nômeno que apresenta muitas facetas, tendo em vista as complexas relações que 
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se estabelecem entre o discurso dos experts, as orientações derivadas do merca-
do, movimentos culturais como o vegetarianismo e o veganismo e a transforma-
ção dos hábitos alimentares da população em diferentes partes do mundo. 

Segundo dados da FAO, entre 2005 e 2007, o consumo de carne per capita, em 
nível global, atingiu 39kg/per capita/ano. Mas as diferenças de consumo entre 
países desenvolvidos e em desenvolvimento eram bastante acentuadas: 28 kg/ 
per capita/ano nos países em desenvolvimento e 80 kg/ per capita/ano nos países 
desenvolvidos (HLPE, 2016, p. 45). Economias emergentes nos países em desenvol-
vimento têm liderado, no entanto, a tendência global de ampliação do consumo 
de carnes: o crescimento populacional, o aumento da quantidade consumida por 
pessoa decorrente de um maior poder de compra, a redução do preço da carne em 
termos reais e a liberalização dos mercados, aparecem nas análises como possí-
veis fatores que estariam impulsionando esse movimento (OECD/FAO, 2020). De 
acordo com as projeções da FAO e da OCDE para o período 2020-2029, o cresci-
mento do consumo de carne por habitante nos países desenvolvidos foi estimado, 
na próxima década, em 0,24% ao ano, um quarto do crescimento anual na década 
precedente, sendo que nos países em desenvolvimento esse crescimento foi pro-
jetado em 0,8% ao ano, o dobro do crescimento alcançado na década anterior 
(OECD/FAO, 2020, p. 169). Esses dados sinalizam, para o próximo período, a conti-
nuidade desse processo de expansão da atividade pecuária, inclusive da pecuária 
bovina, nos países exportadores.

No Brasil, os efeitos gerados pelo avanço da pecuária, sobretudo na Amazônia, 
amplificados em meio a um ciclo global de valorização das commodities agrí-
colas e minerárias, contribuíram para dar visibilidade aos impactos ambientais 
associados à expansão da produção e do consumo de carnes, inclusive no plano 
internacional. O tema do desmatamento galvanizou as atenções a partir do início 
dos anos 2000, em um cenário atravessado, também, por uma série de denúncias 
em relação às condições de trabalho na pecuária92. 

Como já foi sinalizado na seção 2.4 desta publicação, a primeira década do 
século XXI foi marcada por um reforço das políticas de combate ao desmatamen-
to, sobretudo na Amazônia. A implantação, a partir de 2004, do Plano de Ação 
para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), em 
suas diversas fases (2004-2008; 2009-2011, 2012-2015), reforçou a articulação entre 
diferentes órgãos do Governo Federal e destes com os governos estaduais e mu-
nicipais no esforço por implementar: (i) políticas de comando e controle, incluindo 
a implantação de um sistema de alerta ao desmatamento através de imagens 
de satélite, ações de fiscalização à campo e reforço no cumprimento da legislação 
referente ao licenciamento ambiental; (ii) políticas de ordenamento fundiário in-
cluindo o reconhecimento público de terras indígenas e a implantação de unida-
des de conservação – destaca-se, a partir de 2009, a execução do Programa Terra 
Legal, que buscou acelerar a regulamentação de ocupações informais em terras 

92.  Esse tema continua atual, como se pode observar a partir da leitura do “Boletim Monitor #8– Trabalho 
Escravo na Indústria de Carnes” publicado em janeiro de 2021 pela ONG Repórter Brasil. Os autores do 
documento chamam atenção para o fato de que, “de acordo com dados do Governo Federal sistematizados 
pela Comissão Pastoral da Terra (CPT), mais da metade dos casos de trabalho escravo flagrados no Brasil 
entre 1995 e 2020 aconteceram no setor da pecuária. Foram 1950 casos que representam 51% do total”. Ver: 
Repórter Brasil (2021).
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públicas federais na Amazônia Legal93; (iii) fomento a atividades sustentáveis - 
utilizando instrumentos como o crédito rural, os incentivos fiscais, as políticas de 
assistência técnica e extensão rural e de financiamento à pesquisa científica e tec-
nológica – sendo que, pelo menos em um primeiro momento, o Governo Federal 
tentou, inclusive, criar algumas condicionalidades no acesso ao crédito rural, com 
base em princípios de sustentabilidade; (iv) coordenação e planejamento das 
obras de infraestrutura, buscando, lançar mão, pelo menos em alguma extensão, 
de medidas preventivas, mitigadoras e compensatórias, que pudessem diminuir o 
impacto dos grandes projetos de desenvolvimento (Mello e Artaxo, 2017). 

Cabe destacar, entretanto, que a trajetória de execução desses grandes proje-
tos de desenvolvimento, incluindo a construção e o asfaltamento de estradas, a 
implantação de obras de alto impacto voltadas à geração de energia (como a Usi-
na Hidrelétrica de Jirau, no Rio Madeira, e a Usina Hidrelétrica de Belo Monte, no 
Rio Xingu), os grandes empreendimentos mineradores, entre outros, é reveladora 
das contradições que se estabelecem nesse período. Os referenciais de desenvol-
vimento que nortearam a ação do Estado, sobretudo nos governos liderados pelo 
Partido dos Trabalhadores (PT)94, buscavam integrar a Amazônia aos fluxos glo-
bais de commodities, tentando mitigar, ao mesmo tempo, por meio de políticas 
públicas, os impactos sociais e ambientais decorrentes de um ciclo de expansão 
de megaprojetos voltados, como observa Svampa, (2013, p. 31) “ao controle, ex-
tração e exportação de bens naturais, sem maior valor agregado”. Mesmo assim, 
em meio a ausências e contradições, as políticas de comando e controle, um dos 
principais eixos estruturantes do PPCDAm, tiveram efeitos importantes, sinalizan-
do um fortalecimento dos dispositivos de regulação ambiental, em um esforço de 
implantação dos mecanismos estabelecidos pela Constituição de 1988, que não 
ficou limitado à Amazônia, estendendo-se, também, a outras regiões do país.

Mas as pressões voltadas à incorporação, por diferentes setores do agrone-
gócio, de uma agenda em defesa da sustentabilidade, não tiveram sua origem, 
apenas, no setor governamental. Em 2006, como resposta a uma campanha de 
denúncias contra o avanço da produção de soja em áreas de floresta, impulsio-
nada por ONGs ambientalistas, particularmente pelo Greenpeace95, foi criado o 
Grupo de Trabalho da Soja (GTS). O relatório “Comendo a Amazônia”, publicado 
pelo Greenpeace, denunciava a destruição, desde 2003, de uma área equivalente 
a 70 mil km2 de florestas. A utilização de trabalho escravo nas frentes de desma-
tamento em estados como o Mato Grosso e o Pará foi igualmente destacada. Em 
maio de 2006, o navio Artic Sunrise, trazendo a bordo uma comunidade de ativis-
tas, bloqueou temporariamente o porto de escoamento de soja de Santarém-PA, 
financiado e construído pela empresa Cargill (Brown e Koeppe, 2014). Em nível 
internacional, estas ações estavam conectadas a uma campanha que procurava 
expor empresas que atuavam no ramo das fast foods, particularmente o McDo-
nalds, alegando que a carne oferecida aos consumidores “era alimentada com 
a soja”. O produto derivado de frango denominado “McNugget”, tornou-se uma 

93. Para uma análise crítica do Programa Terra Legal em um contexto territorial específico ver: Menezes (2015)
94. Primeiro e segundo mandatos do Presidente Lula (2003-2006 e 2007-2010) e primeiro e segundo mandatos 
da Presidenta Dilma Rousseff (2011-2014) e (2015-2016). O segundo mandato de Dilma Rousseff encerrou-se em 
2016 como resultado de uma ruptura no processo democrático que levou ao impeachment da Presidenta
95. O Greenpeace é uma ONG internacional fundada em 1971, com sede em Amsterdã e escritórios implantados 
em diferentes países. A organização foi criada por um grupo de ativistas canadenses em resposta ao interesse 
do governo americano de realizar testes nucleares nas Ilhas Aleutas. A ação direta não violenta é um dos 
instrumentos utilizados pelo Greenpeace em suas campanhas.
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espécie de símbolo de uma conexão não virtuosa entre um lanche servido na Eu-
ropa, por exemplo, e a destruição da floresta:

O McDonald’s diz que ‘a preservação da floresta tropical’ é sua maior 
prioridade e que está ‘comprometido em estabelecer e executar prá-
ticas ambientalmente responsáveis’. Sua política sobre floresta tropi-
cal afirma: ‘O McDonald’s não permite e nem permitirá a destruição 
de florestas tropicais para fornecimento de carne bovina’. O que esta 
política não inclui é a ração dada aos frangos que viram Chicken Mc-
Nuggets ou aos bois e porcos que são usados na fabricação de outros 
produtos. (Greenpeace, 2006, p. 44).

Em julho de 2006 foi assinada a Moratória da Soja, em que os atores se com-
prometiam a não comprar mais soja proveniente de área desmatadas na Ama-
zônia. Essa iniciativa conseguiu reunir as principais empresas responsáveis pelo 
esmagamento e comercialização do grão (Bunge, Cargill e ADM), o mais destaca-
do grupo produtor brasileiro de soja (AMAGGI) e as duas principais organizações 
representativas do setor, a saber: a Associação Brasileira das Indústrias de Óleos 
Vegetais (ABIOVE) e a Associação Nacional dos Exportadores de Cereais (ANEC). 
Participaram também da construção dessa plataforma, além do Greenpeace, 
grandes ONGs internacionais como a WWF, a The Nature Conservancy (TNC)96 e 
a Conservation International (CI)97. Um grupo de organizações da sociedade civil 
brasileira, que se somou a esse projeto, passou a compor a chamada Articulação 
Soja (Guéneau, 2018).

A construção desse tipo de plataforma não ficou restrita, no entanto, à cadeia 
produtiva da soja. A partir de 2007, representantes do agronegócio ligados à ativi-
dade pecuária, produtores, organizações da sociedade civil e empresas passaram 
a se reunir buscando estabelecer uma agenda de sustentabilidade para o setor98, 
processo que desaguou na criação, em 2009, do Grupo de Trabalho da Pecuária 
Sustentável (GTPS). 

A organização foi fundada em um ambiente marcado por fortes controvérsias 
em torno da sustentabilidade da cadeia carnes, tanto em nível global, como no 
plano nacional. Em 2006 foi publicado um importante relatório organizado pela 
FAO intitulado “A longa sombra da pecuária: questões ambientais e opções” (Li-
vestock Long Shadow: environmental issues and options) (LEAD/FAO, 2006). Ao 
problematizar, com base em um amplo conjunto de evidências científicas, os im-
pactos da pecuária e da crescente demanda por produtos de origem animal na 
degradação do solo, da água e da biodiversidade e, sobretudo, na emissão de 
GEEs, o estudo tornou-se um marco no debate internacional sobre o tema. 

96. A The Nature Conservancy é uma organização ambientalista, sem fins lucrativos, criada em meados dos 
anos 1950, e que trabalha com temas relacionados à conservação ambiental. Atua no Brasil desde 1988. Ver: 
https://www.facebook.com/TNCBrasil/about/. Acesso em: 10/02/2021. Ver, também: https://www.nature .org/
en-us/about-us/who-we-are/our-history/. Acesso em: 10/02/2021.
97. A Conservation Internacional (CI) foi criada em 1987 e sua sede está localizada nos Estados Unidos. Trabalha 
desde os anos 1980 em temas relacionados à conservação da biodiversidade Sua estratégia de atuação busca 
articular o trabalho de campo com inovações em ciência, política e finanças. Ver: https://www.conservation.org/
about. Acesso em: 10/02/2021.
98. Ver: GTPS. https://gtps.org.br/historia/. Acesso em: 10/02/2020

https://www.facebook.com/TNCBrasil/about/
https://www.conservation.org/about
https://www.conservation.org/about
https://gtps.org.br/historia/
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No Brasil, em 2008, a organização não governamental Amigos da Terra – Ama-
zônia Brasileira99 publicou o relatório “O Reino do Gado: uma nova fase na pecua-
rização da Amazônia brasileira”, chamando atenção para a consolidação, sobre-
tudo a partir dos anos 2000, da Amazônia como uma grande produtora de gado 
bovino, tanto para o mercado doméstico como para os circuitos internacionais. Os 
financiamentos disponibilizados por bancos públicos e privados, particularmente 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), aparecem 
mencionados como um dos fatores responsáveis pela rápida ampliação da capa-
cidade de operação dos abatedouros. O texto do relatório destaca que:

...a explosão da pecuária na Amazônia na última década foi responsá-
vel (...) por um volume de emissões de gases estufa entre 9 e 12 bilhões 
de toneladas de CO2 equivalente, ou seja, uma ordem de grandeza 
comparável ao volume de emissões de dois anos dos Estados Unidos, 
o país que mais emite no mundo (Smeraldi e May, 2008, p. 10).

As conclusões desse estudo apontam para a necessidade de um diálogo cres-
cente entre “o setor ambientalista que tutela interesses difusos de grande im-
portância e o segmento da pecuária” (Smeraldi e May, 2008, p. 35). Uma série 
de outras propostas são também apresentadas envolvendo temas como: (i) re-
gularização fundiária, incluindo a proibição de novos assentamentos rurais ou 
ações de regularização fundiária de ocupações recentes em áreas de formação 
florestal; (ii) políticas públicas – incluindo zoneamento agro-ambiental, recupe-
ração de pastagens, instrumentos econômicos compensatórios para recupera-
ção das áreas de reserva legal, entre outros; (iii) investimentos privados, direcio-
nados, por exemplo, à estruturação de sistemas de verificação e certificação de 
produtos oriundos da pecuária. 

Em 2009, esta mesma organização lançou um novo relatório denominado “A hora 
da conta: pecuária, Amazônia e conjuntura”, aprofundando uma série de ideias e 
propostas que haviam sido levantadas no relatório anterior (Smeraldi e May, 2009). 
Registra-se, nesse mesmo ano, a publicação pelo Greenpeace International do do-
cumento “A farra do boi na Amazônia”. Escrito em uma linguagem forte, o relatório 
identifica a pecuária na Amazônia como “o maior vetor do desmatamento no mun-
do” (Greenpeace, 2009). A postura ambígua do governo brasileiro ao se apresentar, 
de um lado, como uma liderança global no combate ao desmatamento e, de outro, 
financiando e participando como acionista das maiores empresas agropecuárias, 
é denunciada pela entidade. Reunindo um amplo conjunto de informações, o tex-
to chama atenção, também, para as conexões não virtuosas estabelecidas pelo 
mercado mundial de produtos bovinos com diferentes territórios, denunciando a 
aquisição por grandes marcas e empresas de matérias primas oriundas de áreas 
desmatadas e com incidência de trabalho escravo. Organismos multilaterais como 
o Banco Mundial são criticados, também, pelo Greenpeace, por financiar empresas 
supostamente vinculadas aos processos de desmatamento na Amazônia. 

99. A organização Amigos da Terra – Amazônia Brasileira é uma Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIP), com atuação no Brasil desde 1989. Trabalha na promoção de “iniciativas sustentáveis que 
visem o desmatamento zero nos habitats naturais brasileiros, com foco prioritário, mas não exclusivo na 
Amazônia”. Ver: https://amigosdaterra.org.br/institucional/. Acesso em: 10/02/2021.

https://amigosdaterra.org.br/institucional/
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As propostas apresentadas pela organização na superação dos problemas de-
nunciados pelo relatório incluem: (i) “limpar o comércio da pecuária”, deixando de 
comercializar e, também, de financiar fazendas e empresas envolvidas em ações 
de desmatamento; (ii) zerar o desmatamento na Amazônia brasileira até 2015, e 
globalmente até 2020; (iii) apoiar um “acordo forte na Convenção do Clima em 
Copenhague em 2009”, que pudesse contemplar, também, um mecanismo global 
de financiamento à proteção de florestas (Greenpeace, 2009). Um mês depois da 
divulgação do relatório, os principais frigoríficos do Brasil (JBS, Marfrig e Minerva) 
assumiram o compromisso público de só comprar carne e couro de fazendas livres 
de práticas como o desmatamento, a escravização de trabalhadores e a invasão 
de área protegidas. 

Nessa breve reconstituição do contexto que possibilitou o surgimento de dife-
rentes iniciativas voltadas à promoção de uma pecuária sustentável, cabe men-
cionar as ações desenvolvidas pelo Ministério Público Federal no estado do Pará 
que, além de identificar fazendas com passivos ambientais, devidamente multa-
das por diferentes tipos de irregularidades, firmou Termos de Ajustamento de Con-
duta (TACs) com diversos frigoríficos e empresas vinculadas à cadeia produtiva da 
pecuária bovina, no sentido de não comprar produtos de fazendas com incidência 
de trabalho escravo ou que não respeitassem a legislação ambiental100. 

Como se pode perceber, as disputas travadas entre ONGs ambientalistas e em-
presas ligadas às cadeias de commodities agrícolas nesse período, implicaram na 
institucionalização e publicização de determinados compromissos por parte dos 
grandes grupos empresariais, alguns deles de natureza voluntária e outros com 
força legal. 

Refletindo sobre as práticas de gestão dos fatores socioambientais que afetam 
as cadeias globais de valor e, mais especificamente o setor da pecuária bovina, 
Galuchi et al. (2019) apresentam uma discussão sobre os riscos reputacionais da 
pecuária na região amazônica. Como sugerem os autores, as crescentes preocu-
pações dos diferentes agentes ligados à cadeia produtiva, inclusive dos consumi-
dores, com temas e questões relacionados à sustentabilidade, acabam por criar 
uma nova classe de riscos, envolvendo aspectos sociais e ambientais que podem 
colocar em xeque a reputação das empresas. Esses riscos reputacionais não afe-
tam, necessariamente, os processos de produção ou os fluxos de mercadorias, mas 
podem gerar reações negativas por parte dos diferentes atores envolvidos nesse 
mercado, ferindo, também, a imagem da organização frente aos consumidores. 
Uma estrutura muito dispersa espacialmente, como é o caso da cadeia de produ-
tos derivados da pecuária bovina (carne, couro, entre outros), aglutinando atores 
cujos perfis são muito diversos, pode ter mais dificuldade em monitorar processos 
e gestionar esses riscos reputacionais. 

O acesso público a informações relacionadas ao cumprimento da legislação 
trabalhista e ambiental, direito assegurado, no caso brasileiro, pela Lei de Acesso 
à Informação (Lei no 12.527/2011)101, afeta também o ambiente de atuação das em-

100. Ministério Público Federal (MPF). Ver: http://pfdc.pgr.mpf.mp.br/atuacao-e-conteudos-de-apoio/boas-
praticas/acesso-a-servicos-publicos/PRPA/tac-da-pecuaria-pr-pa/clausulas-principais. Acesso em: 10/02/2021.
101. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 
10/02/2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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presas no que diz respeito aos riscos reputacionais. As listagens publicadas pelo 
poder público relativas à incidência de trabalho escravo (pelo hoje extinto Minis-
tério do Trabalho e Emprego-MTE), a identificação pública de propriedades rurais 
multadas ou embargadas em função de crimes ambientais (sob responsabilidade 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 
IBAMA), a disponibilização pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 
de imagens de satélite de áreas desmatadas, entre outras práticas, desenvolvidas 
pelas agências governamentais nas últimas décadas, geraram pressões institu-
cionais no que diz respeito à gestão de riscos reputacionais, impulsionando inicia-
tivas de planejamento organizacional, responsabilidade social e monitoramento 
das cadeias de suprimentos com base em princípios de sustentabilidade. Processo 
que foi reforçado pelas constantes denúncias das ONGs ambientalistas. A criação 
e legimitação de estruturas não estatais de governança - incluindo grupos de tra-
balho, mesas redondas, entre outras plataformas - tendo como foco de atuação 
a sustentabilidade de determinadas cadeias produtivas, pode ser compreendida 
como um desdobramento desse processo. 

O Grupo de Trabalho da Pecuária Sustentável (GTPS), criado em 2009, é um 
exemplo de uma estrutura não estatal de governança, orientada ao mercado, 
baseada em princípios de adesão voluntária, e cuja legitimidade e capacidade 
de influenciar a organização da cadeia produtiva depende da aceitação de regras 
compartilhadas por parte dos diferentes atores vinculados ao setor (Bernstein e 
Cashore, 2007; Buckley et al., 2019). O GTPS tem como missão “promover o desen-
volvimento da pecuária sustentável, por meio da articulação da cadeia, melhoria 
contínua e disseminação de informação”102. 

Autores como Buckley et al. (2019), que se dedicaram a pesquisar as mesas re-
dondas sobre pecuária sustentável organizadas em diferentes países a partir dos 
anos 2000103, chamam atenção para o fato de que, ao contrário do que se observa 
em outros setores, como o óleo de palma, os biocombustíveis, entre outros, as me-
sas redondas ligadas à pecuária bovina não estabeleceram, pelo menos até ago-
ra, entre seus objetivos, a implantação de programas de certificação. A articula-
ção da cadeia, a disseminação de informações e o apoio à melhoria contínua, no 
esforço por equilibrar os diferentes pilares da sustentabilidade (econômico, social 
e ambiental), figuram entre os principais objetivos do GTPS. Em princípio, todas as 
empresas ou organizações que se identificam com os objetivos da entidade po-
dem participar de seu quadro social. Em pesquisa realizada em 2014, tendo como 
foco a análise dos stakeholders do GTPS, Costa (2014) menciona uma diferencia-
ção entre instituições associadas e organizações que participam com o status de 
“observadores”. As associadas contribuíam, por ocasião da pesquisa, com uma 
taxa anual, tendo poder de voto e veto, podendo ocupar cargos nos conselhos e 
representar o GTPS. Uma organização ou empresa interessada em se aproximar 
do Grupo de Trabalho, poderia permanecer na condição de “observadora” pelo 
período de um ano.

102. Ver: GTPS. https://gtps.org.br/quem-somos/. Acesso em: 10/02/2021.
103. As mesas redondas sobre pecuária sustentável criadas no Brasil, Canadá e Estados Unidos são as mais 
antigas. A Austrália chegou a estabelecer uma organização desse tipo que foi posteriormente dissolvida. 
Argentina, Colômbia, México e Paraguai representam processos mais recentes de articulação em defesa de 
uma pecuária sustentável. (Buckley et al, 2019, p. 204).

https://gtps.org.br/quem-somos/
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A rede mobilizada pelo GTPS abarca um conjunto diferenciado de associados, 
categorizados pela organização como pertencentes a diferentes setores, incluin-
do: produtores; insumos e serviços, indústrias, varejos e restaurantes; sociedade 
civil; instituições financeiras e ensino e pesquisa. O diagrama abaixo, elaborado 
com base nas informações disponibilizadas no site da organização em outubro 
de 2020, busca sistematizar a diversidade de atores que se articulam no GTPS. 
Trata-se de uma estrutura de governança que envolve, também, representantes 
do setor público, mas, como observam Bernstein e Cashore (2007), em entidades 
desse tipo a legitimidade e a autoridade da organização não deriva do poder do 
Estado, mas, sim, da comunidade de atores que a rede é capaz de aglutinar e das 
regras compartilhadas que ela é capaz de construir, sendo que os agentes públi-
cos participam sobretudo como parceiros.

Imagem 3 
ENTIDADES ASSOCIADAS AO GRUPO 

DE TRABALHO DA PECUÁRIA SUSTENTÁVEL 
(GTPS) EM OUTUBRO DE 2020

Fonte: GTPS. Ver: https://gtps.org.br/associados/. Acesso em: 12/10/2020.
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É interessante observar que a estruturação do GTPS é anterior à criação da 
Mesa Redonda Global em Pecuária Sustentável (Global Roundtable for Sustai-
nable Beef-GRSB), tendo influenciado, inclusive, a estruturação deste ator global, 
sendo que a I Conferência Global da Pecuária Sustentável foi organizada no Brasil 
em 2014. A GRSB se define como uma plataforma que congrega múltiplos atores 
direta ou indiretamente envolvidos na cadeia da pecuária bovina e que tem por 
objetivo “promover contínuos avanços na sustentabilidade da cadeia global de 
valor da pecuária bovina através da liderança, da ciência, do engajamento e da 
colaboração” (GRSB, 2018, p. 2). Participam do comitê executivo da entidade repre-
sentantes de empresas como a JBS e a McDonalds, representantes dos pecuaris-
tas, ONGs como a WWF, entre outros agentes.

Analisando, com base em entrevistas e análise documental, os fatores que le-
varam à formação do GTPS, Buckley et al. (2019) destacam as fortes críticas à pe-
cuária brasileira e às suas possíveis vinculações com processos de desmatamento, 
com repercussões em nível global. A construção de uma agenda positiva em torno 
da sustentabilidade tornou-se uma prioridade, pelo menos para um conjunto de 
atores relevantes vinculados a esse setor. Segundo esses mesmos autores, a opção 
do GTPS no sentido de não assumir como uma tarefa da entidade a construção de 
um conjunto formalizado de parâmetros que lhe permitisse atuar como uma cer-
tificadora foi norteada por duas constatações: em primeiro lugar, pelo fato de que 
um sistema de certificação de terceira parte voltado à pecuária já estava sendo 
desenvolvido no Brasil, à época, pela Rainforest Alliance; em segundo lugar, pela 
avaliação de que essas normativas poderiam não estar ao alcance de um grande 
número de pecuaristas, tendo em vista que muitos deles ainda não haviam se 
adequado, inteiramente, às regras estabelecidas pela legislação ambiental bra-
sileira, inclusive o Código Florestal (que, como veremos mais adiante, passou por 
modificações importantes no ano de 2012) (Buckley et al., 2019, p. 206). A articula-
ção da cadeia produtiva em torno de uma agenda positiva, a construção de um 
conceito compartilhado de pecuária sustentável, a disseminação de informações, 
a troca de experiências e a difusão de boas práticas, passaram a se constituir, 
portanto, como principais focos de atuação do GTPS. Entre as ações desenvolvidas 
pela organização merecem destaque: 

>>  	(i) a construção do Guia de Indicadores da Pecuária Sustentável (GIPS), uma 
ferramenta de ação voluntária, avaliativa, orientada por uma abordagem 
gradual voltada à “melhoria contínua do desempenho em sustentabilida-
de de todo o setor”, incluindo o setor produtivo, instituições financeiras, in-
sumos e serviços, sociedade civil, entre outros;

>>  	(ii) a estruturação do Mapa de Iniciativas da Pecuária Sustentável (MIPS) 
que, ao mesmo tempo que procura dar visibilidade a projetos e iniciativas 
relacionadas à sustentabilidade da pecuária, tem o objetivo de contribuir 
na replicação dessas iniciativas, despertando também o interesse do mer-
cado e de eventuais financiadores por estas experiências;
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>>  	(iii) o Manual de Práticas para a Pecuária Sustentável (MPPS), abordando 
temas como manejo, nutrição, reprodução e melhoramento genético, sani-
dade do rebanho, bem-estar animal, entre outros.

A melhoria contínua, a transparência, as boas práticas agropecuárias e a ade-
quação legal aparecem no sítio web da organização como valores do GTPS. Cos-
ta (2014) e Buckley et al. (2019) mencionam o Desmatamento Zero como um dos 
objetivos da organização. Uma matéria publicada originalmente pelo jornal O 
Estado de São Paulo, em 2 de novembro de 2020, de autoria de Tânia Rabello, 
reproduzida no site do GTPS104, noticia, no entanto, a proposta, defendida publica-
mente pela entidade, de construção de um novo pacto ambiental para a cadeia 
da carne bovina. Os principais pontos desse acordo, envolvendo produtores, in-
dústria, varejo e ONGs, entre outros atores, seriam a efetiva implantação do Códi-
go Florestal e o pagamento de serviços ambientais (PSA). Trata-se, no entender do 
representante do GTPS entrevistado pelo jornal O Estado de São Paulo de: “deixar 
de lado o que chama de ‘slogan do desmatamento zero puro e simples’ e substi-
tuir por uma política que reconheça que a pecuária, cumprindo a lei ambiental do 
País, amplamente discutida e aprovada pela sociedade, pode ser sustentável. E, 
também, ao garantir a biodiversidade, deve ser recompensada”. 

Trata-se, ao que tudo indica, de uma mudança de orientação relativamente 
recente, e cujas motivações e desdobramentos ainda não podem ser avaliados 
em profundidade, mas que parece coincidir com o novo contexto de elevação dos 
índices de desmatamento e de desconstrução da legislação ambiental implanta-
da no país, cujos fundamentos estão inscritos na Constituição de 1988. 

A elevação, nos últimos anos, dos índices de desmatamento e a aprovação, por 
iniciativa do Governo Federal, de um número expressivo de medidas provisórias e 
decretos, flexibilizando a legislação ambiental existente, alteraram drasticamen-
te o ambiente de atuação dos diferentes atores que integram a cadeia produtiva 
da pecuária bovina. Em artigo publicado em março de 2021 na revista Biological 
Conservation, Vale et al. (2021) mapearam 57 atos legislativos publicados a partir 
de janeiro de 2019, que buscaram desregulamentar ou enfraquecer a legislação 
ambiental. Identificaram, também, uma redução de 72% nas multas associadas ao 
desflorestamento ilegal arrecadadas desde o início da pandemia de Covid-19, em 
que pese a elevação dos índices de desmatamento ocorrida durante esse período 
(Vale et al., 2021).

Não se trata, aqui, de reconstituir, de forma detalhada, as distintas fases que 
foram vivenciadas pela rede de atores engajada na promoção da pecuária sus-
tentável na construção de uma agenda estratégica para o setor relacionada a 
esse tema nas últimas décadas. A extensa pesquisa desenvolvida por Chechi 
(2019) nos mostra que o processo de tradução dos acordos globais sobre mudan-
ças climáticas em políticas públicas no Brasil representou, para os setores ligados 
ao agronegócio, uma grande oportunidade de construir uma agenda de susten-
tabilidade para a agricultura e a pecuária brasileiras, com repercussões em ní-

104. Disponível em: https://gtps.org.br/noticias/pecuaria-busca-novo-pacto-agroambiental/. Acesso em: 
15/02/2021

https://gtps.org.br/noticias/pecuaria-busca-novo-pacto-agroambiental/
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vel global, envolvendo, ao mesmo tempo, uma intervenção no que diz respeito 
às políticas públicas nacionais. Esse processo resultou na aprovação, em 2012, do 
Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a Con-
solidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura, (Plano 
ABC), cuja construção está vinculada a uma série de iniciativas desenvolvidas pelo 
Estado brasileiro na construção de uma agenda pública de adaptação às mudan-
ças climáticas, incluindo a Política Nacional sobre Mudança do Clima (aprovada 
em dezembro de 2009) e o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima 
(aprovado em maio de 2016). A “Agricultura de Baixo Carbono” tornou-se uma 
espécie de marca capaz de articular, inclusive, sob essa referência, uma série de 
programas e ações de políticas públicas que não tinham, originalmente, uma pre-
ocupação ambiental propriamente dita (Chechi, 2019, p. 118). A sustentabilidade 
da pecuária aparece, tanto no Plano Agricultura de Baixo Carbono (Plano ABC) 
como nas Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) apresentadas pelo 
Brasil na Convenção do Clima, como um elemento central.

É preciso considerar, no entanto, que a aprovação em 2012 do novo Código Flo-
restal (Lei 12.651/2012), com forte apoio de diferentes setores ligados ao agrone-
gócio, representou um retrocesso no que diz respeito à proteção das florestas no 
Brasil. Segundo estimativas feitas por Soares-Filho et al. (2014), os mecanismos de 
anistia de áreas consideradas como passivo ambiental nos termos da legislação, 
teriam levado a uma redução da ordem de 58% nos que diz respeito às áreas a 
serem recompostas (de 50 mi para 21 milhões de hectares). As controvérsias que 
envolveram a aprovação da nova legislação são indicativas dos limites e desafios 
a serem enfrentados na construção de uma agenda de sustentabilidade voltada 
à agropecuária brasileira.

4.2  |  INTENSIFICAÇÃO SUSTENTÁVEL 
            DA PECUÁRIA? DEBATES E CONTROVÉRSIAS

Como já foi sinalizado anteriormente, a intensificação do uso da terra e a ra-
cionalização das práticas de manejo emergiram, ao longo das últimas décadas, 
como objetivos importantes a serem alcançados na transição para uma pecuária 
sustentável. O conceito de “intensificação sustentável” tem sido mobilizado por 
diferentes atores ligados à pecuária como uma referência importante, capaz de 
sinalizar o caminho a ser percorrido nessa trajetória de incorporação de princípios 
de sustentabilidade aos modos de produção, processamento, distribuição e con-
sumo da carne bovina.

A título de exemplo, cabe mencionar o documento público firmado pelo Grupo 
de Trabalho da Pecuária Sustentável (GTPS) em maio de 2021, com a assinatura 
de mais de 50 marcas105, através do qual os signatários assumem diversos com-
promissos junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
entre eles: “defender os direitos e os deveres conquistados com a promulgação do 

105. Ver: https://gtps.org.br/noticias/grupo-da-pecuaria-sustentavel-assume-compromisso-publico-para-
reforcar-a-agenda-positiva-do-setor/. Acesso em: 19/08/2021.

https://gtps.org.br/noticias/grupo-da-pecuaria-sustentavel-assume-compromisso-publico-para-reforcar-a-agenda-positiva-do-setor/
https://gtps.org.br/noticias/grupo-da-pecuaria-sustentavel-assume-compromisso-publico-para-reforcar-a-agenda-positiva-do-setor/
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Código Florestal Brasileiro”; “apoiar a regularização fundiária em áreas públicas e 
privadas de forma a pacificar a ocupação territorial” e “incentivar a intensificação 
sustentável e a melhoria das pastagens degradadas, promovendo o uso eficiente 
dos recursos, integração com outras culturas (Integração Lavoura Pecuária Flo-
resta - ILPF) e redução da idade de abate, resultando na melhoria do balanço de 
carbono da cadeia produtiva”. 

No plano internacional, a intensificação sustentável da pecuária foi incorpo-
rada, ainda que com ênfases e tonalidades distintas, por um amplo conjunto de 
instituições de pesquisa, organismos multilaterais (a exemplo da FAO e do Banco 
Mundial), fundações em fins lucrativos, entre outras organizações com atuação 
em âmbito global. 

Em seus delineamentos mais gerais, a intensificação sustentável dos sistemas 
produtivos pode ser definida como um processo ou sistema capaz de possibilitar 
o aumento da produtividade agropecuária sem provocar impactos ambientais 
adversos ou demandar a utilização de novas áreas. O fortalecimento do capital 
natural e dos fluxos de bens e serviços ecossistêmicos são também frequente-
mente mencionados como efeitos positivos a serem gerados, nesse percurso de 
transformação dos sistemas de produção agropecuária na perspectiva da susten-
tabilidade (Pretty e Bharucha, 2014).

Nos últimos anos, diversas publicações buscaram reconstituir a trajetória do con-
ceito de intensificação sustentável, identificando convergências e dissensos em tor-
no de seu significado (Garnett e Godfray, 2012; Cook et al., 2015; Struick e Kuyper, 2017; 
Xie et al., 2019). De acordo com o levantamento realizado por Xie et al. (2019), essa 
expressão foi utilizada pela primeira vez em um artigo científico em língua inglesa 
na primeira metade da década de 1980, ganhando um pouco mais de visibilidade 
na década de 1990. Diferentes autores chamam atenção para o fato de que essa 
noção foi frequentemente aplicada, nesse período inicial, tendo como referência a 
agricultura de pequena escala, de base familiar, desenvolvida em diferentes países 
africanos, onde a produtividade das culturas era considerada baixa e a degradação 
ambiental uma grande preocupação (Garnett e Godfray, 2012, p. 8). Os trabalhos de-
senvolvidos por Jules Pretty, um dos pioneiros na utilização desse conceito são fre-
quentemente mencionados nessa literatura (Pretty, 1997; Pretty e Bharucha, 2014).

Entretanto, sobretudo a partir de 2009 (Xie et al., 2019), o conceito de intensi-
ficação sustentável passou a ser amplamente utilizado nos meios científicos em 
função de uma série de trabalhos publicados pela Royal Society106, pela FAO107, 
pelo Grupo Consultivo de Pesquisa Agrícola Internacional (em inglês Consultative 
Group on International Agricultural Research – CGIAR)108, pelo Painel Montpellier109 

106. A Royal Society é conhecida, também, como a Academia Nacional de Ciências do Reino Unido. 
Em 2009 foi publicado pela entidade o relatório “Colhendo os benefícios: ciência e intensificação 
sustentável da agricultura global (em inglês “Reaping the benefits: science and the sustainable 
intensification of global agriculture”). Ver: https://royalsociety.org/-/media/Royal_Society _Content/ policy /
publications/2009/4294967719.pdf. Acesso em: 20/08/2021.
107. No relatório intitulado “Economize e cultive: o guia dos gestores de políticas para a intensificação 
sustentável da produção agrícola dos pequenos agricultores” (em inglês “Save and grow: a policy maker’s 
guide to the sustainable intensification of smallholders crop production”) a intensificação sustentável é 
referenciada como sendo o primeiro objetivo estratégico da FAO
108. No caso do CGIAR, este conceito tem sido utilizado como uma referência na estruturação de diferentes 
programas de pesquisa. Ver, por exemplo: https://wle.cgiar.org/thrive/big-questions/sustainable-intensi 
fication-agriculture-oxymoron-or-real-deal. Acesso em: 20/08/2021.
109. Trata-se de um grupo de especialistas, europeus e africanos, baseado no Imperial College em Londres, 
e apoiado através da Fundação Bill e Melinda Gates. A partir de 2016, esse painel sofreu reformulações, 
assumindo um novo formato e incorporando cientistas da Ásia.Ver: https://ag4impact.org/montpellier-pan 
el/. Acesso em: 20/08/2021.

https://royalsociety.org/-/media/Royal_Society%20_Content/
https://wle.cgiar.org/thrive/big-questions/sustainable-intensi
https://ag4impact.org/montpellier-pan%20el/
https://ag4impact.org/montpellier-pan%20el/
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(The Montpellier Panel, 2013), entre outras instituições. Os argumentos que bus-
cam justificar essa articulação entre duas ideias, não necessariamente correla-
tas - ou seja, intensificação e sustentabilidade – têm sido amplamente debatidos 
por diferentes especialistas, gerando um conjunto de estudos que abarca tanto 
publicações de caráter acadêmico, como documentos de intervenção no debate 
público, produzidos por organizações não governamentais, fundações sem fins 
lucrativos, entre outras instituições.

Muitos destes trabalhos, ancorados, inclusive, em cuidadosos esforços de revi-
são de literatura, chamam atenção para a falta de consenso em torno do termo. 
Como observa Tittonell (2014):

Embora o discurso da intensificação sustentável tenha sido adotado 
pela maioria das organizações internacionais de pesquisa como uma 
aspiração, raramente foi traduzido em estratégias para sua realiza-
ção que exibissem diferenças perceptíveis de qualquer de suas ações 
anteriores. O termo permanece vagamente definido. Enquanto as dife-
rentes partes discordarem sobre como definem a sustentabilidade, ou 
sobre os indicadores e condições limites para sua avaliação, as percep-
ções sobre a intensificação sustentável tendem a se desviar considera-
velmente. (Tittonell, 2014, p. 54-55).

Petersen e Snapp (2015), sistematizando os resultados de uma pesquisa que 
envolveu entrevistas com 30 diferentes especialistas com reconhecida expertise 
em relação a aspectos biofísicos relacionados à produção de alimentos concluem: 

Os resultados desta pesquisa mostram que os especialistas têm opi-
niões divergentes sobre o que é Intensificação Sustentável (IS) e o que 
isso implica. Para alguns, representa fazer mudanças marginais em 
um sistema que continua a aumentar a produção de alimentos. Para 
outros, significa alterar drasticamente um sistema agrícola que causa 
danos ambientais significativos e deixa bilhões de pessoas mal nutri-
das ou subnutridas. A IS tem fundamentalmente um contexto global. 
No entanto, ainda não está claro como as ações em pequena escala 
podem levar coletivamente a fins sustentáveis nessa escala global. 
Este estudo ilustra que a IS permanece ambígua e que os especialistas 
são céticos sobre sua aplicação. (Petersen e Snapp, 2015, p. 8). 

Em uma publicação mais recente, Xie et al. (2019) observam que:

A frequência de utilização da intensificação sustentável cresce na lite-
ratura a partir de 2009 e tem aumentado desde 2013. (...) Porém, devido 
ao seu significado vago e à ausência de embasamento teórico, ainda 
é considerada como um objetivo ideal, em vez de um conjunto de me-
didas práticas concretas específicas. Portanto, muitos estudiosos bus-
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cam alternativas teóricas à intensificação sustentável da agricultura, 
a exemplo da intensificação ecológica baseada na teoria da ecologia. 
(Xie et al., 2019, p. 4-5)

A opinião desses especialistas encontra amparo em uma série de outras pu-
blicações, que chamam atenção não apenas para a inexistência de um consen-
so científico em torno do termo, mas, também, para o fato de que alguns atores, 
sobretudo as grandes corporações, estariam usando a intensificação sustentá-
vel como uma forma de justificar a continuidade, sob uma nova embalagem, de 
modelos intensivos em utilização de insumos na produção agropecuária (Cook 
et al., 2015, p. 10).

É importante, ainda, destacar que, nesse campo de controvérsias, outras visões 
de sustentabilidade buscam também se constituir como referências capazes de 
orientar os caminhos de transformação da produção agropecuária e dos sistemas 
agroalimentares de forma geral. Voltaremos a elas mais adiante. Antes disso, no 
entanto, nos parece oportuno explorar, com um pouco mais de detalhe, algumas 
questões relacionadas ao conceito de intensificação sustentável e, de uma forma 
mais específica, à intensificação sustentável da pecuária.

Segundo Pretty e Bharucha (2014), existem muitos caminhos para a sustenta-
bilidade agrícola e nenhuma configuração singular de tecnologias, insumos ou 
práticas de manejo é mais aplicável do que outra. A intensificação sustentável da 
agricultura “enfatiza os fins em detrimento dos meios e não estabelece um con-
junto pré-determinado de tecnologias, mix de espécies ou componentes de design 
específicos” (Pretty e Bharucha, 2014, p. 1578). Os autores acrescentam, ainda, que 
a proposta de uma intensificação sustentável se diferencia de outras rotas de in-
tensificação produtiva à medida em que busca enfatizar um conjunto mais am-
plo de prioridades e objetivos, para além da produtividade. Existe um consenso 
de que é preciso minimizar o uso de tecnologias e práticas que possam produzir 
efeitos adversos à saúde humana e ao ambiente, mas as tecnologias a serem 
utilizadas seriam definidas em cada contexto. Essa posição, adotada também por 
outros defensores desse enfoque110, tem sido bastante criticada, como um possível 
caminho de manutenção dos modos de organização da agricultura e do sistema 
agroalimentar que se tornaram dominantes com o advento da Revolução Verde, 
agora sob uma nova roupagem. Como já foi destacado anteriormente, no caso da 
pecuária sustentável, na forma como esta proposta vem sendo construída pelos 
diferentes atores ligado à cadeia produtiva da carne no Brasil, a aplicação de fer-
tilizantes químicos e herbicidas, a utilização de suplementos alimentares conten-
do soja e milho geneticamente modificados, a introdução de espécies florestais 
exóticas na estruturação de sistemas integrados lavoura-pecuária-floresta figu-
ram como práticas amplamente aceitas111.

110. Ver, por exemplo, as propostas defendidas pelos especialistas do Painel de Montpellier no que diz 
respeito à intensificação genética e à utilização da engenharia genética como uma ferramenta voltada à 
intensificação sustentável dos sistemas produtivos (Agriculture for Impact, 2013, p. 20-21).
111. Essa flexibilidade no uso de diferentes tecnologias em sistemas produtivos que buscam promover uma 
pecuária sustentável se faz presente, por exemplo, no livro publicado pela Embrapa, em 2019, intitulado “ILPF 
– inovação com integração lavoura, pecuária e floresta”. Ver: Bungenstab et al (2019).
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Mas ao contrário do que possa parecer, as relações existentes processos de in-
tensificação e níveis de produtividade não são simples, nem lineares. Como obser-
vam Garnett e Godfray (2012, p. 14), em termos muito gerais, o principal objetivo 
da intensificação sustentável é aumentar a produtividade, reduzindo impactos 
ambientais. Mas é importante destacar que a ampliação dos índices de produ-
tividade não resulta, simplesmente, da elevação do volume total da produção. 
Nas definições de caráter mais agronômico e zootécnico, a produtividade está 
associada, fundamentalmente, à elevação dos níveis de produção por unidade 
de insumo (nutrientes, água, energia, capital, terra). Ou ainda, a uma diminuição 
da produção de insumos não desejados por unidade de insumo, reduzindo, por 
exemplo, a emissão de gases de efeito estufa ou a poluição da água. 

Em qualquer situação, a intensificação da produção envolve múltiplos fato-
res, conduzindo, quase sempre, a escolhas difíceis e que podem gerar perdas e 
ganhos, ao optarmos por um determinado caminho em detrimento do outro. Por 
exemplo: o aumento dos índices de lotação (número de animais por unidade de 
área) pode exigir um manejo mais intensivo das pastagens, demandando a utili-
zação de insumos externos ou, eventualmente, mais horas de trabalho. Torna-se 
necessário discutir, além disso, que parâmetros estamos utilizando para aferir a 
produtividade de um sistema de produção agropecuária. Trata-se de medir a pro-
dutividade em um sentido mais agronômico, com foco nas culturas de interesse 
de um determinado produtor, ou estamos falando da produtividade ecológica de 
um agroecossistema, em um sentido mais amplo, considerando o conjunto dos 
processos ecológicos associados esse sistema?112. 

O foco na elevação da produtividade populações específicas de plantas e 
animais foi o caminho percorrido pelos paradigmas científicos, que se tornaram 
dominantes nas ciências agrárias contemporâneas. Diversos pesquisadores têm 
chamado atenção, no entanto, para o fato de que as práticas de manejo con-
vencional tendem a favorecer a produtividade no curto prazo, comprometendo a 
sustentabilidade dos sistemas produtivos ao longo do tempo, à medida em que 
os processos ecológicos que sustentam a produtividade, tanto do ponto de vista 
biológico, como do ponto de vista social e econômico, vão sendo erodidos (Glies-
sman, 1998, p. 11). Sob uma perspectiva ecológica, a redução da diversidade gené-
tica e o uso intensivo de insumos ofertados pelo mercado comprometem a médio 
e longo prazo a sustentabilidade dos sistemas produtivos à medida que tornam 
o sistema cada vez mais dependente de aportes externos de energia e nutrientes.

A visão de produtividade que aparece comumente associada ao conceito de 
intensificação sustentável da agricultura desconsidera, em boa parte dos casos, 
os múltiplos fatores que afetam capacidade de conversão da energia solar em 
biomassa nos sistemas de produção agropecuária ao longo do tempo. Uma parte 
considerável da literatura produzida com base nesse enfoque coloca em desta-
que, entre os objetivos a serem alcançados nesse processo de transição, a efici-
ência na utilização dos recursos e a uso otimizado de insumos externos (HLPE, 

112. Cabe mencionar, a título de ilustração, o conceito de produtividade primária líquida, que resulta 
da diferença entre a taxa de conversão da energia solar em biomassa em um ecossistema, e a energia 
utilizada para a manutenção dos produtores deste mesmo sistema (Gliessman, 1998, p. 343). Esse indicador 
está relacionado, também, à capacidade da vegetação de sequestrar carbono. Sua mensuração exige, 
necessariamente, uma abordagem sistêmica, que não seja restrita, especificamente, aos componentes do 
sistema (vegetais ou animais) de interesse comercial.
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2019). Como destacam os especialistas que participaram da elaboração do rela-
tório intitulado “Agroecologia e outras abordagens inovadoras para agricultura 
e sistemas agroalimentares sustentáveis na promoção da segurança alimentar 
e nutricional” (Agroecological and other innovative approaches for sustainable 
agriculture and food systems that enhance food security and nutrition) (HLPE, 
2019): “a intensificação sustentável privilegia inovações tecnológicas e produtivas 
visando promover uma maior eficiência no uso de recursos, reduzindo, ao mesmo 
tempo, os impactos negativos sobre a saúde e o ambiente gerados pelos atuais 
sistemas agroalimentares” (HLPE, 2019, 61). Essa abordagem “parte da premis-
sa de que a produtividade por unidade de área tem que aumentar” (HLPE, 2019, 
p. 61), apontando, tendencialmente, para caminhos de transformação baseados 
em mudanças incrementais na conformação dos sistemas produtivos, orientados, 
sobretudo, por uma crescente racionalização no uso dos recursos. A necessidade 
de superar diferenças de rendimentos entre níveis de produtividade passíveis de 
serem atingidos e os níveis de produtividade observados no terreno (em inglês 
yield gaps) figura como objetivo estratégico neste movimento de intensificação 
sustentável da agricultura. Frequentemente, essas melhorias em produtividade 
são associadas a uma potencial diminuição da superfície destinada à produção 
agropecuária (em inglês, land sparing). Mas é importante ter presente que, tendo 
em vista as múltiplas formas em que o conceito de intensificação sustentável é 
utilizado, é possível encontrar na literatura uma grande variabilidade na utiliza-
ção desta noção.

Outras perspectivas, no entanto, propõem caminhos de mudança um pouco 
distintos na transição para formas sustentáveis de produção e consumo de ali-
mentos. De acordo com o enfoque proposto pela agroecologia, por exemplo, o 
manejo ecológico dos agroecossistemas busca potencializar as múltiplas inte-
rações que se estabelecem nos agroecossistemas em diferentes níveis, interna-
lizando fluxos de energia e nutrientes, potencializando a diversidade biológica 
em diferentes níveis (Gliessman, 1998) e fortalecendo processos internos de re-
gulação. Como aponta Tittonell (2014, p. 57), a “intensificação ecológica através 
da agroecologia baseia-se fundamentalmente na diversificação espaço-tempo-
ral (de espécies de traços funcionais) e nos padrões e processos emergentes que 
daí resultam”. A sustentabilidade não é compreendida, além disso, simplesmente, 
sob uma perspectiva ecológica, abarcando, também, um amplo conjunto de rela-
ções econômicas, sociais e políticas que atravessam o sistema agroalimentar em 
suas múltiplas dimensões.

Em um artigo publicado em 2020, Wezel et al. (2020) procuraram sistematizar 
um conjunto articulado de princípios capazes de orientar a transição para um sis-
tema agroalimentar sustentável, na perspectiva da agroecologia. Os resultados 
apresentados pelos autores foram construídos como produto, de um lado, das dis-
cussões promovidas no âmbito da FAO no esforço por sistematizar um conjunto 
de princípios capazes de orientar o engajamento dos países-membros no campo 
da agroecologia e, de outro, de um trabalho cuidadoso de revisão de literatura. 
Esse exercício de formulação esteve associado, também, ao processo de prepara-
ção de um documento relacionado ao tema, elaborado no âmbito do Painel de 
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Alto Nível de Especialistas vinculado ao Comitê de Segurança Alimentar Mundial 
da FAO (HLPE, 2019).

QUADRO 2

PRINCÍPIOS AGROECOLÓGICOS FORMULADOS POR WEZEL et al.

(2020)

PRINCÍPIO

1.	 Reciclagem – uso preferencial de recursos renováveis locais, internalizando, 
sempre que possível, ciclos de nutrientes e biomassa

2.	 Redução de insumos – reduzir ou eliminar, sempre que possível, a dependência 
em relação a insumos adquiridos no mercado, visando uma crescente 
autossuficiência.

3.	 Saúde do solo – assegurar e ampliar a saúde e funcionamento do solo, 
propiciando melhores condições para o crescimento das plantas, manejando 
a matéria orgânica e estimulando a atividade biológica do solo.

4.	 Saúde animal – assegurar a saúde e o bem-estar animal

5.	 Biodiversidade – manter e ampliar a diversidade de espécies, funcional e 
genética, fortalecendo, com isso, a diversidade global do agroecossistema, 
no tempo e no espaço, considerando as seguintes escalas: campo de cultivo, 
unidade produtiva e paisagem

6.	 Sinergia – fortalecer interações positivas, sinergias, mecanismos de integração 
e complementaridades entre os elementos do agroecossistema (animais, 
cultivos, árvores, solo e água)

7.	 Diversificação econômica – diversificar as rendas obtidas através da unidade 
produtiva, assegurando que os pequenos agricultores tenham maior 
independência financeira e ampliem suas oportunidades de agregar valor, 
permitindo, ao mesmo tempo, que possam responder às demandas dos 
consumidores

8.	 Co-criação de conhecimentos – fortalecer processos de co-criação e partilha 
horizontal de conhecimentos, incluindo inovações científicas e locais, 
sobretudo através de intercâmbios agricultor-agricultor
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9.	 Valores sociais e dietas – construir sistemas agroalimentares baseados 
na cultura, identidade e tradição das comunidades locais, incorporando 
princípios de equidade social e de gênero, que sejam capazes de prover dietas 
saudáveis, diversificadas e apropriadas sazonal e culturalmente.

10.	 Justiça – dar suporte a formas de vida dignas e vigorosas para todos os atores 
engajados nos sistemas agroalimentares, especialmente para os pequenos 
agricultores, estabelecendo relações justas no que diz respeito aos mercados, 
ao trabalho e ao tratamento dos direitos de propriedade intelectual

11.	 Conectividade – garantir a proximidade e a confiança entre produtores 
e consumidores, promovendo circuitos justos de distribuição, ancorados 
em princípios de justiça social, enraizando novamente os sistemas 
agroalimentares nas economias locais

12.	 Governança da terra e dos recursos naturais – estabelecer arranjos 
institucionais que permitam aperfeiçoar a governança da terra e dos recursos 
naturais, reconhecendo e apoiando agricultores familiares, pequenos 
produtores e camponeses produtores de alimentos na gestão sustentável dos 
recursos naturais e genéticos

13.	 Participação – encorajar a organização social e a participação na tomada 
de decisões por parte dos produtores de alimento e consumidores, dando 
suporte a formas descentralizadas de governança e manejo local adaptativo 
dos sistemas agrícolas e alimentares

Fonte: elaborado a partir de Wezel et al. (2020)

Os princípios aqui mencionados não têm por objetivo encerrar o debate sobre 
os múltiplos fatores a serem considerados quando se trata de discutir os cami-
nhos da transformação do sistema agroalimentar atual, visando implantar for-
mas justas e sustentáveis de produção, processamento, distribuição e consumo 
de alimentos. Buscamos, acima de tudo, chamar atenção para a complexidade 
desta discussão.

A reestruturação da cadeia carnes é, sem dúvida, um componente importante 
neste complexo quebra-cabeças. Mas vale a pena registrar que não se trata, sim-
plesmente, de alterar a performance de um sistema a partir de determinados parâ-
metros técnicos, buscando alcançar níveis mais altos de produtividade. As relações 
sociais e ecológicas que sustentam o atual sistema de produção de carnes em nível 
global e nas diferentes regiões do país precisam ser pensadas em suas múltiplas es-
calas e dimensões, considerando também as relações de força que se estabelecem 
entre os atores e as múltiplas visões de sustentabilidade envolvidas. E, conforme 
apontado por Gliessman (1998, p.317), ainda na década de 1990: “uma economia 
saudável depende de um ambiente saudável” e, sob um critério de sustentabilida-
de, “as consequências de longo termo são tão ou mais importantes que o ganho 
econômico imediato” e “nada pode ser considerado como uma externalidade”. 
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Em uma publicação recente, Duncan, Carolan e Wiskerke (2021), chamam aten-
ção para o fato de que as distintas visões de sustentabilidade refletem os valores 
através dos quais os especialistas observam e interpretam o mundo. Alguns estão 
preocupados com a incapacidade dos sistemas agroalimentares de proverem os 
alimentos necessários para uma população em constante crescimento e falam na 
necessidade de suprir lacunas de produtividade. Outros, estão preocupados com 
a qualidade desta alimentação. As desigualdades sociais que atravessam o sis-
tema agroalimentar e os impactos ambientais gerados pelos diferentes arranjos 
sociotécnicos são apontados, também, como grandes eixos de preocupação. Para 
os autores, trata-se de regenerar o atual sistema agroalimentar, ou seja, “repen-
sar e redesenhar o alimento e as práticas a eles relacionadas” (Dunkan, Carolan e 
Wiskerke, 2021, p. 4) de forma a potencializar novas relações entre os seres huma-
nos e destes com a natureza.

Nesse cenário de controvérsias, o debate público sobre os impactos da cadeia 
carnes e seus possíveis caminhos de transformação ganha amplitude, mobilizan-
do propostas distintas de transformação das relações sociais e ecológicas que 
sustentam essa atividade.

Segundo alguns estudos, por exemplo, o consumo de carnes precisaria sofrer uma 
redução significativa, se quisermos manter o espaço de operação do sistema agroa-
limentar dentro dos limites planetários (Willet et al., 2019)113. Sobretudo no caso dos 
países de renda mais alta - onde o consumo de carnes chega a alcançar mais de 80 
kg por habitante por ano, ou seja, 1,4 vezes a média vigente em países como a Rús-
sia, o Brasil e a China, ou aproximadamente seis vezes a média dos países de renda 
mais baixa - seria necessário reduzir a quantidade de carne ingerida e selecionar 
melhor os produtos a serem consumidos (Sahlin et al., 2020, p. 520). Mas, como ob-
servam esses mesmos autores (Sahlin et al., 2020), as indicações referentes à quan-
tidade de carne a ser consumida por habitante variam bastante. As orientações da 
Agência Sueca de Alimentação e do Fundo Mundial de Pesquisa sobre o Câncer su-
gerem limitar o consumo individual de carne vermelha e processada a 500 gr. por 
semana. O estudo elaborado pela Comissão Eat-Lancet aponta, por sua vez, para 
um consumo de 100 gr. de carne vermelha e 200 gr. de carne de frango (ou outras 
aves) por semana, se quisermos fazer frente aos impactos das mudanças climáticas. 
Selecionar melhor que tipo de carne comer figura, também, como um componente 
importante nesse esforço por readequar o funcionamento do sistema agroalimentar 
a um conjunto de parâmetros identificados como “limites ou fronteiras planetárias”, 
incluindo aí a degradação da camada de ozônio, a acidificação dos oceanos, a perda 
da integridade da biosfera (com perda e extinção da biodiversidade), entre outras. 

A definição do que é uma “carne melhor” não depende, obviamente, apenas 
do sabor (sendo que as preferências podem variar nas diferentes culturas alimen-
tares), envolvendo também os efeitos das práticas de produção, processamento 
e distribuição sobre o ambiente, a vida dos agricultores, o bem-estar animal e a 
saúde humana de modo geral. Sahlin et al. (2020) chamam atenção para o fato 
de que os estudos acerca dos impactos associados aos distintos sistemas de pro-
dução animal concentram-se, de modo geral, em um conjunto muito reduzido de 

113. Para uma revisão crítica do conceito de “fronteiras planetárias” ver Biermann e Kim (2020).
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parâmetros, sobretudo em seus impactos sobre o clima e os usos da terra. Em 
termos climáticos, comer carne de frango ou de porco pode ser uma opção mais 
adequada, na medida em que as emissões de gases de efeito estufa geradas por 
esses produtos por quilograma de carne são, em princípio, menores do que as 
geradas pela carne bovina, por exemplo. Por outro lado, os ruminantes são ca-
pazes de transformar formas de biomassa não adaptadas ao consumo humano 
em proteínas de alto valor alimentar. É preciso considerar ainda que, a depender 
do sistema de criação, a produção de suínos e aves pode gerar diferentes tipos 
de contaminação em função do uso de produtos tóxicos. Ou seja, não é tão sim-
ples definir “o que é uma carne melhor” sob uma perspectiva de sustentabilidade. 
“Aspectos como o uso de antibióticos, o bem-estar animal, a saúde pública e pre-
ocupações de natureza socioeconômica precisam ser considerados na definição 
do que é melhor, o que pode significar ganhos e perdas na opção por diferentes 
alternativas” (Sahlin et al., 2020, p. 522).

4.3  |  A PECUÁRIA SUSTENTÁVEL EM SUAS MÚLTIPLAS 
            EXPRESSÕES: AS DISTINTAS PROPOSTAS DE REESTRUTURAÇÃO 
            DOS SISTEMAS PRODUTIVOS

Como já foi destacado anteriormente, a criação de bovinos de corte assumiu 
feições muito diferenciadas em seu processo de implantação, nas diferentes re-
giões do país. Em meio a uma grande diversidade de situações, é possível iden-
tificar um gradiente que abarca desde uma pecuária extensiva voltada para a 
subsistência, a sistemas de criação caracterizados por um elevado nível de in-
corporação de tecnologias “modernas” e orientados, predominantemente, para 
o mercado. Boa parte desses sistemas estão voltados para a criação comercial 
de animais, tendo como principal objetivo a produção de carnes, entre outras 
matérias primas de uso industrial. Mas existe também uma pecuária de elite, 
que tem como foco principal a produção de matrizes e reprodutores de alta ge-
nética (Malafaia et al., 2019). 

A criação do gado se organiza tendo como referência três fases distintas - a 
cria, a recria e a engorda - que podem se estruturar como atividades isoladas ou 
combinadas. Mas as práticas de manejo do rebanho podem, também, ser classifi-
cadas segundo diferentes regimes alimentares, incluindo: (i) sistemas extensivos, 
em que a alimentação provém exclusivamente da pastagem; (ii) sistemas semi-
-intensivos, em que o gado, além da pastagem, recebe também uma suplemen-
tação alimentar e, (iii) sistemas intensivos, em que a alimentação é oriunda da 
pastagem e da suplementação alimentar, sendo que os animais são criados em 
regime de confinamento. Segundo dados da ABIEC, o confinamento de animais 
sofreu uma ampliação no país sobretudo a partir de 2020. Em 2020, 15,62% dos bo-
vinos abatidos haviam passado por sistemas de confinamento (ABIEC, 2021, p. 22).

Diferentes tipologias têm procurado captar a diversidade dos sistemas produ-
tivos de criação de animal. O relatório elaborado em 2016, no âmbito do Painel de 
Alto Nível de Especialistas em Segurança Alimentar e Nutricional da FAO, intitu-
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lado “Desenvolvimento Agrícola Sustentável para a Segurança Alimentar e Nutri-
cional: qual o papel da cadeia carnes?”, trabalha com base na seguinte categori-
zação (HLPE, 2016, p. 36-45):

a)	 Sistemas de produção mistos (lavoura-pecuária), manejados por pequenos 
agricultores;

b)	 Sistemas pastoris (“tradicionais”);
c)	 Sistemas de criação animal a base de pasto e voltados para o mercado;
d)	 Sistemas de produção intensivos.

Entende-se, aqui, que essa categorização dialoga, também, pelo menos em 
alguma medida, com a diversidade dos sistemas de criação de bovinos presentes 
nos diferentes biomas brasileiros.

 Na visão dos autores, cada um desses sistemas comporta seus próprios de-
safios do ponto de vista da sustentabilidade. A transição para sistemas agrope-
cuários socialmente justos e ambientalmente sustentáveis precisa ser pensada, 
portanto, tendo como referência essa heterogeneidade de pontos de partida. 

A introdução de práticas de manejo, buscando melhorar a performance dos siste-
mas de produção animal, nas diferentes regiões brasileiras, não se constitui propria-
mente como uma novidade. Como vimos anteriormente, o advento de uma “pecuá-
ria moderna”, no contexto da chamada Revolução Verde, desdobrou-se, sobretudo a 
partir da década de 1970, em uma série de ações voltadas ao melhoramento genético 
do rebanho, à melhoria das instalações, ao cultivo de novas espécies de pastagens e 
à introdução de novas práticas de manejo voltadas à melhoria da nutrição e da saú-
de dos animais. As pastagens degradadas aparecem, já nesse momento, em diferen-
tes regiões do país, como um problema a ser enfrentado, estando associadas a uma 
pecuária extensiva ancorada em práticas ambientalmente predatórias. 

Chama-se atenção aqui, no entanto, para o fato de que processos de coprodução 
sociedade e natureza associados à criação de animais produziram, também, traje-
tórias de desenvolvimento específicas, orientadas, muitas vezes, por princípios de 
sustentabilidade, incorporando ajustes finos envolvendo raças localmente adap-
tadas de animais, reproduzidas ao longo das gerações, e práticas tradicionais de 
manejo das pastagens. Os pecuaristas familiares do Rio Grande do Sul, as comuni-
dades de fundo e fecho de pasto na Bahia e os sistemas de pastoreio da população 
geraizeira na região Norte de Minas Gerais exemplificam esse tipo de trajetória, o 
que não significa que esses sistemas não tenham passado por uma série de trans-
formações, enfrentando desafios sociais, econômicos e ecológicos a sua reprodução.

Registra-se, ao mesmo tempo, a introdução de práticas alternativas de mane-
jo das relações solo-animal-planta, desenvolvidas em outros contextos sociais e 
ecológicos. Este é o caso, por exemplo, do Pastoreio Racional Voisin (PRV), siste-
matizado pelo pesquisador francês André Voisin114. Este método de pastoreio bus-
ca reduzir a dependência, seja do pecuarista, seja do produtor de leite, em relação 
ao uso de insumos externos, utilizando-se, para isso, de um sofisticado sistema de 
piqueteamento, pousio e renovação das pastagens. Os animais são manejados 

114. André Voisin foi bioquímico e professor da Universidade de Veterinária de Maisons Alfort, Paris.
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com base em uma racionalidade que busca otimizar a utilização de diferentes 
áreas ao longo do tempo. O plantio de árvores, preferencialmente espécies nati-
vas, visando melhorar o conforto animal, assim como a produção de forrageiras, é 
parte integrante do acervo de práticas associadas ao PRV (Berton e Richter, 2011). 
Este método foi disseminado, sobretudo, nos estados do Sul do Brasil, tendo como 
foco, principalmente, a produção de leite à base de pasto. O engenheiro agrô-
nomo Luiz Carlos Pinheiro Machado, autor do livro “Pastoreio Racional Voisin”, é 
reconhecido como um dos principais divulgadores desse sistema no país.

O engenheiro agrônomo Luiz Carlos Pinheiro Machado, autor do livro 
“Pastoreio Racional Voisin”, é reconhecido como um dos principais divul-
gadores desse sistema no país (Pinheiro Machado, 2010).

Como se pode perceber, o desenvolvimento de práticas tecnológicas e sistemas 
produtivos que buscam incorporar princípios de sustentabilidade à produção pe-
cuária não se constitui propriamente como uma novidade, tendo se intensificado, 
no entanto, sobretudo nas últimas décadas. Abordaremos aqui, com um pouco 
mais de detalhamento, os sistemas de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta, que 
vêm sendo desenvolvidos pela Embrapa em parceria com diferentes organizações 
privadas. A crescente visibilidade destas ações guarda, no nosso entender, uma 
estreita relação com a emergência de uma ampla rede de atores que passa a atu-
ar, sobretudo a partir dos anos 2000, na promoção de uma pecuária sustentável.

4.3.1  |  Os sistemas de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) 
              como alternativa de sustentabilidade: uma breve caracterização

De acordo com a definição sistematizada pela Embrapa, os sistemas de inte-
gração lavoura-pecuária-floresta podem ser definidos como sendo uma:

Estratégia de produção sustentável, que integra atividades agrícolas, pe-
cuárias e florestais, realizadas na mesma área, em cultivo consorciado, 
em sucessão ou rotacionado, buscando efeitos sinérgicos entre os com-
ponentes do agroecossistema, contemplando a adequação ambiental, a 
valorização do homem e a viabilidade econômica, otimizando aumentos 
da produtividade com a conservação de recursos naturais (...). Também 
denominada sistema agrossilvipastoril, pode ser implantada por produ-
tores de qualquer porte em uma grande variedade de modalidades de 
cultivos possíveis, que deve ser analisada de acordo com as característi-
cas de cada propriedade. Possibilita a diversificação da renda da produ-
ção, além dos ganhos em produtividade e de preservação ambiental. Tem 
grande importância nos esforços para a redução das emissões de gases 
de efeito estufa, coordenados por meio do Plano ABC (Telles et al., 2021).

Esta definição consta na publicação intitulada “Glossário ILPF”, produzida pela 
Embrapa Colombo-PR.
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Kichel et al. (2019) chamam atenção para o fato de que a recuperação de pas-
tagens degradadas vinha sendo objeto de atenção por parte da pesquisa agrí-
cola de modo geral, e pela Embrapa, em particular, no bioma Cerrado, desde os 
anos 1980, através de diferentes sistemas de manejo (Barreirão, Santa Fé, entre 
outros). Os diálogos realizados com pesquisadores vinculados à Embrapa Ama-
zônia Oriental, no Pará, durante a realização desta pesquisa, também reforçaram 
a percepção de que este tema já vinha sendo trabalhado no âmbito da empresa, 
sob diferentes perspectivas, há várias décadas, inclusive na região amazônica.

A estruturação, em 2012, da Rede de Fomento ILPF contribuiu, entretanto, no 
sentido de dar corpo a essas iniciativas. Constituída em abril de 2012, a rede foi 
formada como uma parceria público-privada sendo composta, em 2019, pela Em-
brapa e cinco empresas privadas parceiras: a John Deer, a Syngenta, a COCAMAR 
– Cooperativa Agroindustrial, a Parker e a DownAgrosciences (Cordeiro e Balbino, 
2019). No momento de elaboração desta publicação, no site da rede, esta estru-
tura de governança aparecia como sendo constituída pelas seguintes organiza-
ções: Bradesco, Ceptis115, Cocamar, John Deere, Soesp – Sementes Oeste Paulista, 
Syngenta e Embrapa116.  Como observam esses mesmos autores: “cada empresa 
pode eleger livremente as ações, atividades e projetos que pretenda patrocinar, 
desde que se alinhem com a perspectiva conceitual e as orientações estratégicas 
e prioridades da programação de Pesquisa & Desenvolvimento e Transferência de 
Tecnologia da Embrapa” (Cordeiro e Balbino, 2019, p. 112). 

A rede possui também uma estrutura de coordenação composta por uma as-
sembleia geral de cooperantes, um conselho gestor e uma Fundação de Apoio à 
Pesquisa Científica e Tecnológica com atuação na administração dos recursos. Em 
2018, a Rede ILPF transformou-se em uma associação com personalidade jurídica. 
Segundo a publicação “ILPF em números 2020/2021” (Rede ILPF, 2021):

Nesta nova fase a Rede ILPF continuará o trabalho de transferência de 
tecnologia, capacitação, de assistência técnica e de comunicação, que 
já vem sendo feito, buscando aperfeiçoá-lo. Além disso terá foco na 
internacionalização, na inovação, e na agregação de valor por meio da 
certificação. (Rede ILPF, 2021, p. 06).

Chama atenção o elevado número de pesquisadores envolvidos nesta agenda 
de investigação. O livro organizado por Bungenstab el al. (2019), uma das obras 
de referência no tema, contou, por exemplo, com a participação de mais de 170 
pesquisadores, na sua grande maioria da Embrapa, mas afiliados, também, a 
outras instituições, trabalhando em diversas linhas de investigação relacionadas 
ao ILPF. A implantação de Unidades de Referência Técnica, em diferentes regiões 
do país, constituiu-se, ao que tudo indica, como uma importante estratégia de 

116. Rede ILPF. Ver: https://www.redeilpf.org.br/#. Acesso em: 17/03/2022.

115. A Ceptis é uma empresa, criada em 2016, que trabalha com diferentes tipos de soluções tecnológicas 
para aplicação em distintos segmentos da indústria brasileira e que tem como um de seus focos principais 
o rastreamento seguro. A empresa atua nas áreas de tintas e sistemas (Ceptis Tintas e Sistemas), 
agronegócio (Ceptis Agro) e digital (Ceptis Digital). No que se refere especificamente ao desenvolvimento 
de tecnologias para o agro, a empresa estruturou o programa Semente Legal, “que tem a finalidade de 
garantir rastreabilidade segura, certificação de origem e qualidade de produtos agrícolas, além de atestar a 
sustentabilidade do processo produtivo. Ver: https://ceptis.com.br/solucoes-agro/. Acesso em: 17/03/2022. Ver 
também: https://ceptis.com.br/sobre/. Acesso em: 17/03/2022.

https://www.redeilpf.org.br/
https://ceptis.com.br/solucoes-agro/
https://ceptis.com.br/sobre/
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estruturação desta rede. A consulta ao amplo conjunto de materiais de pesqui-
sa produzidos pelas diferentes equipes envolvidas nesse esforço de pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico é indicativa da diversidade de recortes e linhas de 
investigação implementadas, tendo  o ILPF como referência mais geral.

Mas é importante também destacar que organizações não-governamentais, a 
exemplo do Instituto Centro Vida (ICV), também conduziram programas voltados 
à promoção de uma pecuária sustentável, a exemplo do Programa Novo Campo, 
implantado a partir de 2012 e que teve como ponto de partida um projeto-piloto 
desenvolvido em 14 fazendas situadas nos municípios de Alta Floresta e Cotriguaçu. 
Em um segundo momento esta iniciativa teve como meta a disseminação dessas 
práticas para um universo composto por 200 a 300 produtores117. Ao que tudo indica, 
as ações de geração e disseminação de tecnologias relacionadas ao ILPF alcança-
ram maior densidade sobretudo nos anos 2010, tendo continuidade em 2020. No 
período mais recente é possível identificar uma série de esforços no sentido de am-
pliar a disseminação dos sistemas ILPF. Em setembro de 2020 foi lançado um meca-
nismo financeiro denominado Sustainable Agriculture Financial Facility (SAFF – em 
português, Financiamento Facilitado para a Agricultura Sustentável). Essa parceria 
envolveu as diversas empresas que integram a Rede ILPF, o Instituto Brasileiro de 
Sustentabilidade (IBS) e a JPG Asset Management, sendo esta última uma empresa 
que atua na gestão de ativos financeiros. Segundo notícia publicada no site da Em-
brapa, para acessar esse fundo a propriedade terá que ser aprovada e monitorada 
através da sistemática TrustScore, que foi desenvolvida pela Ceptis Agro com o ob-
jetivo de medir a sustentabilidade das fazendas produtoras. Conforme divulgado, 
“o SAFF disponibilizará cerca de US$ 68 milhões no primero ano, sendo US$ em cré-
dito para o produtor e US$ 6 milhões para financiamento de programas de certifi-
cação, pesquisa, transferência de tecnologia, assistência técnica e certificação”118. Ao 
que tudo indica, a parceria com fundos privados e o desenvolvimento de sistemas 
de certificação, tem sido percebida como uma das possíveis estratégias de disse-
minação dos sistemas ILPF. Mas é importante destacar que uma série de esforços 
tem sido feitos, também, na implantação de programas de capacitação dirigidos a 
profissionais de assistência técnica e extensão rural.

Como uma estratégia de produção, o sistema ILPF pode ser implementado em 
quatro distintas modalidades: (i) integração lavoura-pecuária; (ii) integração la-
voura-pecuária-floresta; (iii) integração pecuária-floresta; (iv) integração lavou-
ra-floresta. Os sistemas de integração lavoura-pecuária são os que apresentam 
um maior nível de adoção (Skoruppa e Manzato, 2019). O entendimento mais ge-
ral que perpassa a literatura referente ao tema é de que o ILPF pode ser adotado 
por pequenos, médios ou grandes produtores. 

Como objetivos a serem alcançados através da implementação desses siste-
mas, ou como reflexos de sua adoção, os autores destacam: (a) uma maior efi-
ciência no uso de insumos, mão de obra e recursos; (b) uma melhor adequação 
ambiental; (c) quebras nos ciclos de pragas e doenças; (d) intensificação no uso da 
terra; (e) recuperação de pastagens degradadas; (f) diversificação dos sistemas de 

117. ICV. Ver: https://www.icv.org.br/projeto_especial/programa-novo-campo/. Acesso em: 17/03/2022.
118. Ver: Embrapa. 29/09/2020. Disponível em: https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-/noticia/ 56080184/
novo-fundo-internacional-financiara-fazendas-de-ilpf-conforme-indices-certificados-de-sustentabilidade.

https://www.icv.org.br/projeto_especial/programa-novo-campo/
https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-/noticia/
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produção; (g) aumento da renda do produtor e qualidade de vida; (h) conservação 
e melhoria do solo e da água (Balbino et al., 2019, p. 36). 

Em consonância com os princípios que orientam as propostas de intensificação 
sustentável da agricultura, os sistemas ILPF lançam mão de um conjunto diver-
sificado de tecnologias, o que pode incluir a utilização de herbicidas, fertilizantes 
químicos, cultivos transgênicos e espécies exóticas. Ao mesmo tempo, buscam po-
tencializar sinergias por meio da integração entre diferentes sistemas, introduzin-
do uma série de melhorias no que diz respeito ao conforto animal, fertilidade do 
solo, aumento do produto total, redução de riscos, entre outros.

No site da Rede ILPF existe uma seção específica denominada “ILPF em núme-
ros”, além de uma publicação eletrônica com esse mesmo título, com versões em 
inglês e português. Tanto o site como a publicação citam o estudo publicado por 
Polidoro et al. (2020) que buscou prever, com base em diferentes cenários, o ritmo 
de expansão da área ocupada por sistemas ILPF entre 2015 e 2030, com base em 
três diferentes cenários. Segundo estes pesquisadores, a área ocupada por siste-
mas ILPF deverá alcançar em 2030 entre 22,27 milhões de ha e 29,32 milhões de 
hectares. Em 2020, a área coberta por sistemas de integração era estimada em 
17,43 milhões de ha, assumido maiores dimensões nos estados do Mato Grosso do 
Sul, Mato Grosso, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Goiás-DF. Segundo esse cál-
culo, a área atualmente coberta por sistemas integrados ILPF seria equivalente a 
10% da área total de pastagens existente no Brasil em 2018119. Não estamos afir-
mando, no entanto, que necessariamente a área coberta por sistemas ILPF seria 
identificada pelos sistemas de sensoriamento remoto como área de pastagem, 
tendo em vista a natureza complexa e multifuncional desses sistemas e suas di-
nâmicas de transformação ao longo do tempo, ou seja, em uma determinada 
parte do ano, uma área de lavoura pode estar sendo usada para o pastoreio e 
vice-versa. Trata-se aqui, apenas, de um exercício por dimensionar melhor esses 
números do ponto de vista de sua expressão territorial.

Como tem sido amplamente tratado através da literatura, a disseminação des-
tes sistemas entre os produtores rurais enfrenta, no entanto, uma série de desa-
fios, frequentemente mencionados nos trabalhos de avaliação dos sistemas ILPF. 
Entre eles se destacam, segundo Balbino et al. (2019, p. 45-46): resistência à ado-
ção das novas tecnologias pelos produtores; demanda por uma maior dedicação 
e qualificação; necessidade de investimento financeiro; retornos obtidos a médio 
e longo prazo, sobretudo no que diz respeito ao componente florestal do sistema; 
disponibilidade de capital financeiro e necessidade de acesso à crédito; elevados 
investimentos em infraestrutura na implantação de novas áreas; falta de infraes-
trutura básica e mercado regional para os produtos; longas distâncias até as regi-
ões consumidoras e agroindústrias; pouca disponibilidade de pessoal qualificado; 
agilidade na validação e transferência de tecnologias adaptadas aos diferentes 
sistemas; pouca ênfase aos sistemas integrados na grade curricular dos cursos 
em ciências agrárias; política governamental de incentivos e estímulos ainda em 
desenvolvimento; maior complexidade agregando riscos ao sistema.

119.Esse cálculo foi feito com base nas estimativas referentes à área coberta por pastagens apresentadas 
por Ferreira Jr (2020, p. 9). Segundo esse pesquisador, as área coberta com pastagens no Brasil era de 
aproximadamente 170,7 ha em 2018.
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Para além dos desafios identificados pelos pesquisadores, gostaríamos de des-
tacar três pontos que nos pareceram importantes.

O primeiro deles diz respeito ao fato de que os sistemas integrados buscam in-
corporar princípios de sustentabilidade aos sistemas de produção pecuária fomen-
tando a integração destes sistemas com outras atividades, a saber, a agricultura 
e a produção florestal (geralmente através da utilização de espécies exóticas). Na 
safra 2015-2016, 83% dos sistemas integrados já implantados utilizavam a confi-
guração lavoura-pecuária. As unidades produtivas que trabalhavam com base na 
integração entre os três componentes (lavoura-pecuária-floresta) correspondiam, 
somente, a 9% do total120. Observava-se, portanto, pelo menos até aquele momen-
to, uma fraca presença do componente arbóreo. De modo geral, a integração en-
tre esses diferentes componentes demandava um uso mais intensivo de insumos 
externos (fertilizantes químicos, sementes, herbicidas, novos maquinários, entre 
outros), intensificando, portanto, as relações estabelecidas entre os produtores e 
as empresas de insumos, ainda que alguns desses custos pudessem ser reduzidos 
através do aproveitamento de resíduos, como por exemplo, através da transfor-
mação do esterco por meio da utilização de biodigestores. Essa constatação nos 
parece coerente com o interesse manifestado pelas empresas de insumos, no sen-
tido de participar desse arranjo de inovação, que, uma vez disseminando, poderá 
se configurar também como um potencial demandante de tecnologias voltadas 
à rastreabilidade de produtos e processos produtivos, nesse esforço mais geral de 
“descontaminar” a cadeia carnes de suas possíveis externalidades ambientais.

Um segundo elemento a ser ressaltado diz respeito às promessas de que a 
adoção dos sistemas integrados lavoura-pecuária- floresta poderia “liberar ter-
ras” e reduzir as pressões pela ocupação de novas áreas, que impulsionam as 
dinâmicas de desmatamento, tanto na Amazônia como no Cerrado. Trabalhos de 
pesquisa chegaram a apontar que a conversão de áreas em sistemas de integra-
ção lavoura-pecuária e floresta poderia poupar até 2,5 milhões de hectares de 
terra de uso agropecuário121. Estas estimativas são feitas, de modo geral, com base 
em potenciais ganhos de produtividade. Como já foi observado anteriormente, o 
desmatamento não está apoiado somente em formas de racionalidade econômi-
ca associadas à rentabilidade do uso da terra. A supressão da cobertura vegetal 
nativa e o avanço da pecuária estão associados a toda uma lógica de apropria-
ção de terras consideradas “vazias” ou “devolutas”. 

Soma-se a isso, como um terceiro componente, o fato de que as informações 
colhidas a campo, sobretudo no que diz respeito à Amazônia, reforçaram a ideia 
de que a transição para os sistemas integrados tem estimulado, sobretudo, pro-
dutores que já se dedicam à agricultura e optam por integrar outras atividades. 
Segundo os depoimentos, os pecuaristas que trabalham com base em práticas 
extensivas e de baixo custo, tem se mostrado bastante resistentes no que diz res-
peito à reestruturação dos sistemas produtivos com base em princípios de sus-
tentabilidade. Ao que tudo indica, a adoção de novas tecnologias só se tornaria 
interessante para esses atores em um ambiente regulatório que demandasse, de 

120.Embrapa. Disponível em: https://www.embrapa.br/tema-integracao-lavoura-pecuaria-floresta-ilpf/nota-
tecnica. Acesso em: 17/03/2022.
121. Embrapa. Ver: https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-/noticia/47851089/adocao-de-ilpf-em-mato 
-grosso-pouparia-quase-25-milhoes-de-hectares-de-terras. Acesso em: 17/03/2022.

https://www.embrapa.br/tema-integracao-lavoura-pecuaria-floresta-ilpf/nota-tecnica
https://www.embrapa.br/tema-integracao-lavoura-pecuaria-floresta-ilpf/nota-tecnica
https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-/noticia/47851089/adocao-de-ilpf-em-mato
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uma forma mais efetiva destes produtores, o cumprimento da legislação ambien-
tal. Alternativamente, investimentos na conversão de pastagens degradadas po-
deriam se tornar atraentes à medida em que a conformidade com determinados 
parâmetros de sustentabilidade passasse a ser exigida ou remunerada através de 
preços diferenciados por agentes de mercado.

4.3.2  |  O ILPF no campo: uma viagem ao Pará

Paragominas (Pará-BR) é uma típica região da Amazônia brasileira, com sua 
economia girando em torno da agropecuária (dos mais pequenos e tradicionais 
estabelecimentos às grandes propriedades), da atividade madeireira, da produ-
ção de carvão, das atividades de reflorestamento e da mineração de bauxita (Mi-
neração Paragominas, operada pela Norsk Hydro). 

Nos últimos anos, o município ficou mais conhecido por ter “dado a volta por 
cima” nos seus problemas ambientais quando, em poucos anos, conseguiu sair 
da posição de maior desmatador e passou a se projetar como município verde 
(tornando-se um exemplo na recuperação de áreas devastadas e no aumento da 
produtividade da pecuária na Amazônia). Como outros municípios amazônicos, 
sua origem remete à construção da Rodovia Belém-Brasília e esteve estreitamen-
te ligada ao avanço do desmatamento para dar passagem para a exploração da 
madeira, do gado e, nos anos mais recentes, da soja. Os anos 1990 foram marca-
dos pela forte extração madeireira ilegal e pela pecuária extensiva, caracterizada 
por um baixo desempenho em termos de produtividade animal (com cerca de 0,8 
cabeça de gado hectare). Entre 1983 e 1992, Paragominas ocupou a posição de 
maior produtor de bovinos do Pará e entre 1980 e 1990 de maior produtor de toras 
de floresta nativa, tornando-se o mais relevante polo de produção de madeira do 
Brasil (Verissimo et al., 1992 apud Simões, 2018).

Em 2007, Paragominas foi incluído na lista do Ministério do Meio Ambiente como 
prioritário para implementação de ações de prevenção e controle do desmatamen-
to (Decreto número 6.321, 21 de dezembro de 2007). Os critérios para entrar na lista se 
baseavam na área total de floresta desmatada; área total de floresta desmatada 
nos últimos três anos; e aumento da taxa de desmatamento em pelo menos três 
dos últimos cinco anos. Na época o município tinha mais de 300 serrarias em opera-
ção e já tinha desmatado mais de 45% do seu território. Em 2008, a Polícia Federal, 
a Força Nacional e o Ibama realizaram a Operação Arco de Fogo em Paragominas, 
aplicando quase R$ 10 milhões em multas e fechando muitos estabelecimentos acu-
sados de desmatar a floresta. A economia do município colapsou, com o fechamento 
de serrarias e madeireiras e com o crescimento do desemprego. Além disso, proprie-
dades agropecuárias sofreram cortes no acesso a linhas de crédito e grandes redes 
do varejo deixaram de comprar carne de frigoríficos da região (embargo do Ministé-
rio Público à carne do Pará). Nesse mesmo ano, o município fez um acordo com os 
governos estadual e federal para adotar o Plano de Prevenção e Combate ao Des-
matamento que incluía ações como o cadastro ambiental das propriedades, mo-
nitoramento do desmatamento, realização do zoneamento ecológico-econômico e 



REBANHOS SUSTENTÁVEIS? 
Perspectivas e controvérsias em torno da  ambientalização da pecuária brasileira

109

reflorestamento (Teixeira, 2008). Em 2011 Paragominas conseguiu sair da lista dos 
maiores desmatadores por reduzir significativamente os índices de desmatamento. 

Nesse mesmo ano, o Sindicato dos Produtores Rurais de Paragominas imple-
mentou o Projeto Pecuária Verde que tinha o objetivo de intensificar a produção 
pecuária, fomentando práticas capazes de proporcionar taxas mais elevadas de 
lotação do rebanho (animais por hectare) (Silva e Barreto, 2014). O projeto era fi-
nanciado pelo Fundo Vale e pela Dow AgroSciences e contava com o apoio do go-
verno do Estado do Pará, da The Nature Conservancy (TNC) e do Instituto Homem e 
Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON). Esta iniciativa  envolveu  o registro dessas 
propriedades no CAR (antes da “nacionalização” do CAR pelo Código Florestal). A re-
alização do cadastro foi o principal instrumento de monitoramento e regularização 
ambiental adotado. Importante, mencionar que o CAR vem sendo alvo de várias 
críticas por ser autodeclaratório e por não envolver a fiscalização das propriedades.

Desde 2013 Paragominas vem sendo palco de um crescimento acelerado da pro-
dução de soja (de 35 mil hectares passou para 78 mil hectares). Em 2019, a região 
de Paragominas, que inclui os municípios de Paragominas (maior produtor do es-
tado em área plantada), Dom Eliseu (segundo), Ulianópolis (quarto) e Rondon do 
Pará (sexto) é a principal fronteira de expansão da soja no estado, totalizando 332 
mil hectares. A soja, em grande parte, vem sendo impulsionada pela chegada dos 
“gaúchos”, em particular, a terceira geração de “gaúchos” que migraram para o Mato 
Grosso, passaram por Santarém e chegaram a Paragominas em busca de terras far-
tas e baratas para produzir grãos. Estudo recente da Embrapa (Martinez et al., 2019) 
aponta que o avanço da soja no Pará, puxada pelos “gaúchos”, conforma uma fron-
teira interna que avança sobre a área de pastagens degradadas, resultando numa 
maior procura por terras. No município, o crescimento da agricultura modernizada de 
grãos e a necessidade de recuperação dos solos tem aberto espaço para a adoção, 
por alguns produtores, de sistemas ILPF (Martinez et al., 2019). Técnicos da Embrapa 
apontam que os sistemas Integração Lavoura-Pecuária (ILP), mais comuns, e Inte-
gração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), tendem a ser mais adotados por agricul-
tores que possuem maior acesso à tecnologia, mais capital e estão mais abertos à 
introdução de inovações, do que por pecuaristas que, normalmente, são mais resis-
tentes a mudanças, têm menor capacidade de realização de investimentos e dedi-
cam menos atenção e trabalho à propriedade e à atividade produtiva. 

Foi nesse cenário que realizamos a visita à Fazenda Diana, dedicada à pecuá-
ria de leite e que pratica um sistema de Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF). O pro-
prietário dessa fazenda é um empresário capitalizado e morador de São Paulo, 
um entusiasta da tecnologia aplicada à propriedade. A propriedade localizada 
em Paragominas era do seu pai, que chegou ao município ainda nos anos 1970. 
Ao assumir o estabelecimento agrícola, o empresário encontrou a terra degrada-
da e com ajuda de uma consultoria fez a restauração. Segundo os técnicos com 
os quais conversamos, trata-se de um empresário inovador e empreendedor, que 
vem investindo muito em tecnologias e na capacitação dos seus funcionários. O 
proprietário traz com frequência consultorias de fora do estado para capacitar 
seus trabalhadores e conformou parcerias com a Embrapa e Universidades lo-
cais (como a Universidade Federal Rural da Amazônia). Sua estratégia é criar um 
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sistema produtivo inovador, aplicando tecnologias de ponta, que minimizem o 
uso de insumos externos à propriedade, diversificando a produção e ampliando 
a rentabilidade, buscando alcançar, ao mesmo tempo, mercados diferenciados. A 
fazenda tem mais de 900 animais em estábulos, e associa a pecuária com a pro-
dução florestal, em particular a produção de eucalipto. São aplicadas, também, 
inúmeras técnicas de bem-estar animal a fim de manter os animais relaxados, 
deixando-os soltos e na sombra e utilizando ténicas de massagem. O resultado, 
segundo relatos, tem sido um aumento significativo da produtividade. Adicional-
mente, na propriedade, produz-se também milho que é destinado para silagem 
(com agricultura de precisão) e existe um biodigestor que transforma os dejetos 
dos animais em adubo orgânico e energia, a serem consumidos no próprio esta-
belecimento. No período de realização da visita, a fazenda produzia carne e leite e 
vendia a madeira para comercialização (papel e celulose, estacas e mourões para 
cerca, geração de energia e utilização na construção civil). As perspectivas futuras 
do empresário envolviam a construção de mercados diferenciados, com a produ-
ção de leite de alta qualidade (tipo A2A2) e que pode ser consumido por pessoas 
com intolerância à lactose, alcançando preços mais altos e podendo ser comer-
cializado em mercados mais distantes (tanto na região Norte, como no Sudeste). 
Adicionalmente, o produtor pretendia também, no futuro, avançar na produção 
de queijos, que por terem uma maior durabilidade, trariam um maior retorno.

O caso acima confirma os achados de um estudo recente da Embrapa (Skoru- pa, 
2019) que afirma que os sistemas de ILPF ou IPF não se disseminam da mesma forma 
junto aos produtores, cabendo reforçar que, segundo os relatos, o sistema implan-
tado na Fazenda Diana não havia sido apropriado, pelo menos até o momento da 
visita, pelos produtores vizinhos.Segundo a literatura, a adoção dos sistemas ILPF 
e IPF está relacionada com alguns fatores: a) nível socioeconômico e características 
do produtor rural; b) peculiaridades da produção e da propriedade rural; c) caracte-
rísticas da tecnologia (por exemplo, flexibilidade na sua implantação e adaptação 
ao contexto local); d) fatores diversos e sistêmicos que facilitam (ou não) sua apli-
cação. Adicionalmente, outros elementos que podem influenciar na adoção ou não 
dessas práticas são o nível de interesse do produtor, sua aderência ao discurso da 
sustentabilidade, seu conhecimento sobre a fertilidade e o estado do solo, suas es-
tratégias de intensificação do uso da terra, infraestrutura disponível, condições eda-
foclimáticas e, principalmente, a viabilidade econômica do sistema (em particular, a 
existência de mercados). Na Amazônia, contudo, a adoção desse tipo de tecnologia 
ainda é limitada, o que torna a fazenda Diana pioneira, e uma exceção, nesse tipo 
de estratégia. De um modo geral, na região, observa-se uma pecuária extensiva e a 
crescente competição no uso da terra com o aumento da produção de soja e a ocu-
pação de áreas de pastagem, o que pode pressionar pela abertura de novas áreas. 

4.3.3  |  A implantação dos sistemas ILPF no Tocantins

Alguns dos desafios enfrentados na disseminação dos sistemas ILPF podem 
ser ilustrados através do caso do Tocantins. Tocantins é o estado brasileiro mais 
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novo do Brasil, surge com a Constituição de 1988, fruto do desmembramento do 
estado de Goiás. Pertence administrativamente à região Norte e compõe, ao mes-
mo tempo, a Amazônia Legal e o Matopiba, sendo mais de 80% do seu  território 
constituído por cerrados. A pecuária chegou a essa região, pelo menos, desde o 
século XVIII, estimulada pelo processo de expansão populacional decorrente  da 
exploração do ouro. A criação de bovinos  foi ali desenvolvida ao longo dos sécu-
los, de forma extensiva, a partir do manejo da vegetação natural. Essa produção 
estava associada a grandes latifundiários, mas também às comunidades tradi-
cionais, que ali se estabeleceram  a partir do ciclo da mineração. Essas comunida-
des desenvolveram formas sustentáveis de manejo do gado – que se tornou em 
boa medida sua principal fonte de renda - por meio do uso rotacionado das áreas, 
recorrendo ao fogo para promover a limpeza dos campos naturais. A queima da 
vegetação facilita a rebrota da pastagem nativa e reduz o excedente de biomas-
sa seca (sob o solo), disponibilizando nutrientes para a recuperação da pastagem 
e evitando incêndios acidentais de grandes proporções. Ainda, esse manejo ex-
pressa uma racionalidade desenvolvida por essas comunidades tradicionais ao 
longo de gerações, fruto da observação das reações da natureza após as quei-
madas. O uso tradicional do fogo era feito, quase sempre,  de forma escalonada, 
evitando queimar as mesmas áreas todos os anos. Escolhia-se  o melhor período 
do ano para fazer a queima, sobretudo observando as condições de umidade do 
solo, minimizando o risco de degradação. 

Muito desse manejo se perdeu, sobretudo porque as comunidades tradicio-
nais de Tocantins – assim como de outras partes do país – tiveram suas terras 
griladas por grandes produtores, oriundos principalmente do Sudeste e Sul do 
Brasil, sendo obrigadas muitas delas a viver confinadas em pequenas áreas. Es-
sas antigas áreas comunitárias foram ocupadas por grandes extensões de pas-
tagens (pecuária industrial) e, mais recentemente, por soja. As transformações 
sofridas pela pecuária de corte, em Tocantins, têm levado cada vez mais à in-
tensificação produtiva, seja através do manejo a base de pasto e/ou técnicas 
de confinamento, promovendo de forma crescente a erosão da biodiversidade, 
devido ao desmatamento, ampliação da concentração fundiária e aumento dos 
conflitos socioambientais.

Tocantins tem atualmente cerca de 7,5 milhões de hectares de pastagens, um 
rebanho bovino de aproximadamente 8,5 milhões de cabeças, concentrado so-
bretudo em estabelecimentos rurais acima de 500 hectares (IBGE, 2019). Segun-
do o Plano Estadual de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas para 
a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura 
(Plano ABC-TO, 2013), o principal desafio relacionado à pecuária de corte é o au-
mento da produtividade, por meio da recuperação das pastagens degradadas. 
Este Plano considerou que havia no Tocantins cerca de 5 milhões de hectares de 
pastagens com algum nível de degradação. Ainda, os autores consideraram à 
época que os maiores desafios para a implantação desse Plano eram: i) defici-
ência de dados para estabelecer as metas; ii) insuficiência de técnicos capacita-
dos para a “difusão das tecnologias” a serem implementadas no contexto desse 
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Plano; iii) baixo empreendedorismo dos pecuaristas de Tocantins, prevalecendo 
o “paradigma tradicionalista persistente” na bovinocultura de Tocantins. Dentre 
as metas, foi projetada uma recuperação de 1,2 milhão de hectares de pastagens 
degradadas até 2020122. 

O Plano ABC Tocantins contou com a parceria da Secretaria Estadual de Agri- 
cultura, por meio da Ruraltins (órgão estadual de assistência técnica e extensão 
rural), Embrapa (capacitação e coordenação técnica) e Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA). Este Ministério repassou cerca de 1,15 milhão 
de reais à Ruraltins para a capacitação de seus técnicos, visando promover a 
implantação e acompanhamento de Unidades de Referência Tecnológica (URTs) 
vinculadas às práticas do ILPF. A Embrapa foi promotora da capacitação dos téc-
nicos multiplicadores da Ruraltins e de consultores do Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), assessorando a implementação de 18 
URTs, em Tocantins, com apoio da Rede ILPF, que disponibilizou recursos para 
capacitação e trabalho de campo. A metodologia das URTs remonta aos anos 
1970, estando baseada em uma visão difusionista da apropriação de tercnolo-
gias, apostando na disseminação das práticas implementadas nas unidades de 
referência a outros produtores. 

Sobre a implantação do Plano ABC-TO, considera-se que o processo de imple-
mentação das práticas previstas nesse Plano é bastante complexo, tanto pelo 
conhecimento técnico exigido, quanto pelo custo de implantação, sobretudo em 
relação à recuperação da pastagem. Além disso, é importante que a partir dessa 
recuperação ocorram mudanças na forma de manejar a pastagem, garantindo 
melhor aproveitamento nutricional, prolongando a vida útil desse sistema, evi-
tando novamente o processo de degradação. Neste caso, é recomendável imple 
mentar um manejo rotacionado do gado, com uma carga animal que não com-
prometa a capacidade de regeneração das pastagens. Para isso, além de conhe-
cimento técnico, fazem-se necessários investimentos em cercas (fixa ou elétrica), 
possibilitando a divisão dos piquetes e o pastejo rotativo do gado. É mandatório, 
também, implantar um sistema de distribuição e armazenamento de água, capaz 
de atender às necessidades dos animais distribuídos nos diversos piquetes. Mes-
mo que sua estruturação seja feita de forma escalonada, o processo exige plane-
jamento, conhecimento técnico (das espécies a serem manejadas, do momento 
adequado para entrada e retirada dos animais, da carga animal compatível com 
as características de cada área) e recursos financeiros para investimento. 

A implementação de práticas disseminadas pelos sistemas ILPF  exige, ainda, o 
domínio de determinadas práticas agrícolas, além do maquinário necessário para 
o plantio, manejo e colheita. Neste caso, torna-se mais acessível aos produtores 
de grãos, sobretudo soja e milho, implementar a integração LP ou LPF do que o 
inverso. Isso se dá pelo fato desses produtores já terem alguma experiência tanto 
com as práticas, como com os equipamentos que, muitas vezes, já estão inclusive 
disponíveis. Para os pecuaristas torna-se muitas vezes mais viável o arrendamen-
to da terra, como tem ocorrido muitas vezes. Nesse sentido, fazendo um exercício 

122.Disponível em: https://central3.to.gov.br/arquivo/520405/. Acesso em: 22 jan. 2021.
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extremamente otimista, estimando que 50% dos produtores de soja em Tocan-
tins passassem a implementar algum tipo de prática do ILPF, o estado chegaria 
a cerca de 550 mil hectares ocupados pela implantação de sistemas integrados, 
uma vez que a área de soja em Tocantins na safra 2019/20 alcançou aproxima-
damente 1,1 milhão de hectares. Os resultados do Plano Estadual não são claros, 
os relatórios ou informações oficiais a esse respeito reforçam sempre as ações 
de divulgação e capacitação e número de URTs implantadas, mas não tivemos 
acesso a uma avaliação mais global sobre os resultados gerados pelo Plano AB-
C-TO. Segundo os dados disponibilizados pela Secretaria Estadual de Agricultura, 
Pecuária e Aquicultura (Seagro), foram realizados diversos eventos de divulgação 
do Plano ABC-TO, por meio de dias de campo, oficinas de capacitação, além da 
implementação de 75 URTs. Mas essas informações não permitem avaliar de for-
ma mais detalhada os resultados dessa estratégia de formação e divulgação. Por 
meio de entrevistas com técnicos da Ruraltins, em 2019, pode-se inferir que a área 
implementada em cada URT não passa de 10 hectares. 

Segundo Grise et al. (2019),123, a Embrapa assessorou a Ruraltins, entre 2015 e 
2018, na implementação de 18 URTs. Dessas URTs, 12 unidades de referência (67%) 
foram de integração lavoura-pecuária (ILP); três (17%) com sistemas de integração 
lavoura-pecuária-floresta (ILPF), todos com eucalipto, como a espécie florestal; 
duas URTs (11%) com sistemas agroflorestais, mas não foi especificado quais as 
espécies utilizadas para formar esses sistemas; e uma URT (5%) com sistema de 
integração pecuária-floresta (IPF), mais uma vez com eucalipto. Em relação às 
URTs com ILP, quatro delas foram implementadas com base em uma combinação 
de soja e pasto; três com milho e pasto; duas com soja, milho ou sorgo (safrinha) 
e pasto; duas com sorgo e pasto; e uma com arroz e pasto. 

Embora os dados possam sugerir um processo de diversificação, existe o risco 
de que esses sistemas caminhem para uma espécie de estandardização. Uma pes-
quisa de adoção realizada em 2015-2016 identificou a existência, nesse estado, de 
500.302 hectares de terra manejados com base em sistemas ILPF, com uma taxa de 
adoção estimada em 15% dos produtores. É preciso considerar, no entanto, que 94% 
dos sistemas identificados tinham por base a modalidade de integração lavoura-
-pecuária, estando articulados, inclusive, em alguns casos, a sistemas de engorda 
baseados em práticas de confinamento, e que são extremamente intensivos na 
utilização de insumos. O componente arbóreo estava presente em apenas 6% dos 
casos. Em um estado com ampla disponibilidade de áreas passíveis de serem utili-
zadas para a produção de grãos e, portanto, muito valorizadas, a integração entre 
lavoura, pecuária e floresta parece estar em sintonia com essa lógica de intensi-
ficação. Dados apresentados na publicação “ILPF em números -2020/2021” apon-
tam para a existência, no estado do Tocantins, de 760.459 ha manejados através 
de sistemas integrados, ou seja, 9,43% das áreas sob uso agropecuário (Rede ILPF, 
2021). Reforça-se, aqui, no entanto, a necessidade de uma avaliação mais aprofun-
dada dos desafios enfrentados na implantação desses sistemas em seus distintos 
contextos de implantação e suas vantagens e desvantagens, inclusive no que diz 
respeito à intensificação do uso de agrotóxicos, entre outros insumos externos.

123. Disponível em: https://www.infoteca.cnptia.embrapa.br/infoteca/bitstream/doc/1115446/1/
CNPASA2019cap10.pdf. Acesso em: 15 jan. 2021.
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4.3.4  |  Intensificação sustentável da pecuária: uma alternativa para 
              a redução dos índices de desmatamento no Cerrado e na Amazônia? 

Em seções anteriores deste trabalho, buscamos reconstituir a trajetória histó-
rica através da qual a questão da sustentabilidade da cadeia carnes tornou-se 
um tema de destaque no debate público, em um cenário marcado por crescentes 
questionamentos aos impactos sociais e ambientais desta atividade. A intensi-
ficação sustentável da pecuária emerge, nesse contexto, como uma importante 
estratégia de reestruturação do setor e como uma possível alternativa de redução 
da demanda de terras destinadas a essa atividade, evitando a derrubada da co-
bertura vegetal nativa, particularmente nos biomas Amazônia e Cerrado.

Em matéria publicada no sítio web da Confederação Nacional da Agricultura 
(CNA), um representante da instituição celebrava o fato de que:

Com as tecnologias de baixa emissão de carbono, a pecuária no Brasil 
tem permitido a redução da área de pastagens e aumentado o núme-
ro de animais por hectare, além de dar oportunidade para o avanço 
dos sistemas integrados como a Integração Lavoura-Pecuária-Flores-
ta (iLPF) e a redução dos gases de efeito estufa124.

Julgamos importante, no entanto, chamar atenção, para as complexidades 
envolvidas nessa equação: redução da área de pastagens- aumento do número 
de animais por hectare - disseminação dos sistemas ILPF - redução dos gases de 
efeito estufa.

Segundo Ferreira Jr. et al. (2020), existiam no Brasil, em 2010, 171,6 milhões de 
hectares cobertos por pastagens. Em 2018 essa área havia sofrido uma pequena 
redução, alcançando uma extensão de cerca de 170,7 milhões de hectares. Na vi-
são dos pesquisadores responsáveis pelo estudo:

Estes números indicam uma estabilização na área total ocupada na últi-
ma década, fato que vem ocorrendo e é evidenciado por uma melhora na 
condição das pastagens. Contudo, a dinâmica de ocupação nesse perío-
do foi intensa, com cerca de 31,7 milhões de hectares de pastagens sendo 
abandonadas ou convertidas para outros usos, e outros 30,8 milhões de 
hectares sendo ocupados por pastagens (Ferreira et al., 2020, p. 9).

Ou seja, existe sim uma melhoria na qualidade das pastagens, mas o avanço 
das áreas de pastagem sobre novas áreas continua ocorrendo, assumindo dinâ-
micas muito diferenciadas nas diversas regiões do país. Os pesquisadores apon-
tam, também, para o fato de que as áreas que deixaram de ser ocupadas por pas-
tagens apresentam-se amplamente distribuídas, “com predominância em regiões 
de uso consolidado e áreas em que o processo de conversão para uso agrícola tem 

124. Ver: CNA. 08/11/2021. https://www.cnabrasil.org.br/noticias/produtor-tem-compromisso-com-a-
sustentabilidade-ambiental-diz-cna. Acesso em: 17/03/202.
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sido mais intenso” (Ferreira et al., 2020, p. 9). É bem possível, portanto, que parte 
dessas áreas esteja sendo convertida para uso agrícola, particularmente para a 
produção de grãos, atividade que tem se mostrado bastante atrativa em fun-
ção de sua rentabilidade. Os pesquisadores não procuraram avaliar a destinação 
dessas terras, pois isso fugiria, no seu entender, ao foco do estudo, observando 
que as mesmas “podem ter sido convertidas para outros usos (e.g. agricultura, 
silvicultura, cana de açúcar ou áreas urbanas), coberturas (e.g. restauração ativa 
ou passiva da vegetação nativa), ou podem ser áreas de integração de sistemas 
produtivos (ILP-ILPF), que retornarão ao sistema pecuário em ciclos de uso” (Fer-
reira et al., 2020, p. 9).

Em um artigo recente, publicado em 2021, França et al. (2021) relativizam o 
possível impacto desse processo de intensificação produtiva da pecuária sobre a 
evolução da área de pastagens existente na Amazônia. O trabalho se apresen-
ta como uma crítica ao artigo publicado por Silva et al. (2021) intitulado “Fogo, 
desmatamento e gado: quando a fumaça clareia” (em inglês Fire, deforestation 
and livestock: when the smoke clears). Nesta publicação, Silva et al. (2021) suge-
rem que poderia estar havendo um sutil desacoplamento entre as dinâmicas da 
produção pecuária e os processos de desmatamento, chamando atenção para o 
fato de que o aumento da produção de carne bovina não foi acompanhado, na 
mesma proporção pela ampliação das áreas cobertas por pastagens. Criticando o 
argumento utilizado por esses autores, França et al. (2021) chamam atenção para 
a necessidade de um olhar mais apurado sobre as dinâmicas produtivas e de uso 
da terra em curso, nas últimas décadas, sobretudo na Amazônia. Analisando sé-
ries de dados extraídos do SIDRA-IBGE e MapBiomas, os pesquisadores procuram 
demonstrar que o processo de intensificação da produção pecuária ocorrido no 
país nos últimos 35 anos, não contribuiu para prevenir a expansão das pastagens 
no bioma Amazônia, verificando-se uma forte correlação entre estímulos de mer-
cado à produção de soja e à pecuária e o desmatamento. Ou seja, a vinculação 
existente entre a intensificação sustentável da pecuária e a redução da área de 
pastagens matém-se como um foco de debates e controvérsias.

Cabe chamar atenção, por fim, para o fato de que a substituição de áreas ocu-
padas por pastagens degradadas por sistemas integrados ILPF, não pode ser 
pensada como um movimento linear, capaz de ser impulsionado unicamente por 
ações voltadas à disseminação de tecnologias ou mecanismos de realocação de 
recursos fomentados pelo mercado. O ambiente regulatório em que operam os 
diversos agentes econômicos, direta ou indiretamente ligados à pecuária, tem se 
alterado significativamente. Os marcos legais referentes tanto às políticas am-
bientais, como à regularização fundiária, têm sofrido importantes alterações. Nos 
últimos anos, uma série de reformulações ocorridas nas políticas de regularização 
fundiária flexibilizaram a transferência de terras públicas para o domínio privado, 
ampliando a extensão das áreas passíveis de serem regularizadas e flexibilizan-
do os procedimentos necessários a esse processo de regulamentação. Encontra-se 
atualmente em tramitação no Congresso Nacional, o Projeto de Lei 2.633/2020125. 
Um dos artigos que consta nesse projeto permite que áreas já notificadas por 

125. Ver: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2252589. Acesso em: 
17/03/2021.
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desmatamento sejam regularizadas desde que o postulante assine um Termo de 
Ajuste de Conduta (TAC) (Zeneratti, 2021). Como já foi observado anteriormente, 
a ocupação de áreas desmatadas pelo gado tem sido historicamente utilizada 
como estratégia de garantia da posse da terra.

Comparativamente, a Amazônia é um bioma que contou, ao longo das últimas 
décadas, com mecanismos de proteção ambiental muito mais efetivos do que o 
Cerrado. Mas essa realidade está se modificando rapidamente com o processo de 
desmonte da legislação ambiental. Rajão et al. (2021) chamam atenção para um 
crescente afrouxamento da capacidade de fiscalização dos órgãos ambientais. 
Transformações ocorridas nos marcos regulatórios e no próprio funcionamento 
dos órgãos ambientais têm repercutido negativamente no que diz respeito à ca-
pacidade regulatória do Estado. A título de ilustração vale observar que “a quan-
tidade de decisões em 2020 para processos de infração contra a flora reduziu-se 
de uma média de 5,3 mil anuais entre 2014 e 2018, para somente 113 julgamentos 
em 2019 e 17 em 2020” (Rajão et al., 2021, p. 6).

Uma publicação recente gerada pela Scot Consultoria, por demanda da WWF 
Brasil, Fundação Solidaridad e Tropical Forest Alliance (TFA), buscou estimar, por 
sua vez, os custos financeiros associados à reforma de pastagens, considerando 
três diferentes categorias: (i) reforma mínima, com utilização mínima de opera-
ções e insumos; (ii) reforma usual, baseada no que é corrente na concepção dos 
especialistas; (iii) reforma com alta tecnologia, seguindo as recomendações téc-
nicas visando a obtenção de uma pastagem de alta produtividade. A reforma 
mínima teve o custo total estimado em R$ 721,01 por hectare, com vida útil de 
quatro anos e lotação de 0,9 unidades animais por hectare ano. Os custos de uma 
reforma usual foram estimados em R$ 1.890,06, prevendo-se uma vida útil de 7 
anos e uma lotação equivalente a 1,3 unidades animais por hectare ano. No caso 
da reforma de alta tecnologia, os investimentos foram estimados em R$ 1.890,06, 
com efeitos benéficos projetados em um horizonte de 10 anos, tendo como pers-
pectiva uma lotação de 2,3 unidades animais por hectare ano. Somam-se a isso 
os custos de manutenção, cabendo ressaltar que estas estimativas podem variar 
significativamente de região para região (Scot Consultoria, 2021, p. 29).

De acordo com estes resultados:

...se considerarmos um cenário em que a reforma de toda a área de 
pastagem degradada no país ocorresse em 10 anos, seriam necessá-
rios recursos para investimentos da ordem de R$12,69 bilhões ao ano 
no Cenário 1; R$20,93 bilhões por ano no Cenário 2; e R$24,58 bilhões 
por ano no Cenário 3, ou seja, entre cinco e dez vezes o volume disponí-
vel no Programa ABC, no último Plano Agrícola e Pecuário (PAP).

No entender dos pesquisadores responsáveis pelo estudo, “os investimentos 
para a reforma das pastagens e os recursos para a manutenção das condições 
das áreas são elevados, o que demandaria volumes acima dos disponibilizados 
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pelo governo, através das linhas de financiamento do Plano Agrícola Pecuário, 
além de recursos próprios do pecuarista” (Scott Consultoria, 2021, p. 31).

Os autores chamam atenção, também, para o fato de que exigências relacio-
nadas à questão ambiental não tem estado em pauta no caso das exportações 
para a China, país que tem figurado como o principal impulsionador das expor-
tações de carnes brasileiras nos últimos anos. Em 2020, este mesmo país foi res-
ponsável por 45,7% dos embarques totais de carne bovina e 51,3% do faturamento 
(Scot Consultoria, 2021, p. 11). Os autores do estudo observam que a China não tem 
feito exigências ambientais na aquisição da carne, mas vislumbram uma tendên-
cia de que esse tipo de exigência possa surgir em um horizonte de cinco a 10 anos. 
O embargo temporário da carne bovina brasileira pela China, ocorrido em 2021, 
esteve associado, fundamentalmente, a questões sanitárias. Mas as exportações 
de carne para esse país já foram retomadas e, no momento atual, a questão am-
biental não afeta as exportações de carne destinadas a esse mercado.

No que se refere especificamente às políticas públicas e às demandas por fi-
nanciamentos em atividades direta ou indiretamente relacionadas ao desenvol-
vimento de uma pecuária sustentável, os dados referentes aos financiamentos 
contratados através do Programa Agricultura de Baixo Carbono (Programa ABC), 
analisados por Gianetti e Ferreira Filho (2021), com base nas informações disponi-
bilizadas pelo Banco Central, apontam para a existência de uma demanda rela-
cionada à implantação de uma “pecuária de baixo carbono”. Entre as três linhas 
mais diretamente associadas à pecuária, ou seja, Recuperação de Pastagens De-
gradadas (RPD), Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) e Tratamentos de 
Dejetos Animais (TDJ), sem desconsiderar o fato de que outros subprogramas vin-
culados ao Programa ABC (Sistema Plantio Direto -SPD, por exemplo) também 
poderiam estabelecer algum tipo de relação com sistemas de criação animal, a 
mais demandada é a de RPD. Em municípios de alta aptidão agrícola, a RPD ab-
sorveu 14,5% do crédito e dos contratos concedidos, em comparação com o ILPF, 
responsável pela captação de 1,7% dos créditos e contratos. Em municípios de mé-
dia aptidão agrícola, o financiamento a pastagens degradadas correspondeu a 
23,5% do total, enquanto os sistemas integrados ILPF captaram 2,5% dos recursos. 
Nos municípios com baixa ou muito baixa aptidão agrícola, 27,3% dos recursos fo-
ram investidos em RPD e 2,3% em ILPF. A linha destinada a Tratamento de Dejetos 
Animais (TDA) teve um número muito pequeno de contratos financiados. Boa par-
te dos financiamentos disponibilizados pelo Programa ABC estão concentrados 
nas regiões Sudeste e Centro-Oeste (onde predomina o bioma Cerrado). Na região 
Norte, a demanda por financiamento através do programa é significativamente 
menor. Observa-se, portanto uma lacuna no que diz respeito ao fluxo de recursos 
voltados à reestruturação dos sistemas de produção pecuária nesta região sob 
uma perspectiva de sustentabilidade. Como já mencionado anteriormente, mui-
tos produtores apontam para uma série de dificuldades de natureza burocrática 
no acesso a esses financiamentos.

O que essas análises parecem sugerir é que não existe uma relação direta entre 
a intensificação da pecuária e a redução do desmatamento. O ambiente regulató-
rio em que está inserida a atividade pecuária influencia fortemente essa relação. 
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Nesse sentido, a flexibilização da atual legislação ambiental e das disposições 
legais relacionadas à posse e à propriedade da terra impactam, negativamente, 
a reestruturação da atividade pecuária sob uma perspectiva de sustentabilidade. 
As ações de pesquisa e desenvolvimento que buscam fortalecer a incorporação de 
princípios de sustentabilidade aos sistemas de criação animal têm um papel im-
portante a cumprir, mas a disseminação de novas tecnologias é necessariamente 
mediada por uma série de outros fatores relacionados à estrutura e à dinâmica 
dos mercados, à atuação do poder público, às percepções dos consumidores e às 
correlações de forças que se estabelecem entre os diferentes atores sociais envol-
vidos no debate público sobre a sustentabilidade da pecuária.
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Esta publicação buscou reunir um amplo conjunto de análises e informações 
relacionadas às dinâmicas de ambientalização da pecuária brasileira, seus limi-
tes e possibilidades. Procuramos, sempre que possível, explicitar as inúmeras con-
trovérsias existentes em torno deste tema, que hoje se fazem presentes, tanto 
no debate público, como nas discussões acadêmicas. Nestas considerações finais, 
buscamos sistematizar, de forma bastante resumida, alguns apontamentos que 
nos pareceram importantes nesse esforço de reflexão em torno do tema.

É importante chamar atenção, inicialmente, para o fato de que a pecuária 
brasileira apresenta uma grande heterogeneidade, não apenas regional, mas, 
também, no que diz respeito ao perfil assumido por essa atividade em nível dos 
estabelecimentos agrícolas, inclusive em unidades produtivas situadas em uma 
mesma região. De modo geral, verifica-se, nas últimas décadas, um crescimento 
bastante significativo da produção de carne bovina, acompanhado de uma ex-
pansão dessa atividade, sobretudo nas regiões Norte e Centro-Oeste, impulsiona-
da pelo aumento da demanda de carne e derivados, tanto em nível internacional, 
como no mercado interno. 

Registra-se, no entanto, no período mais recente, uma retração do consumo 
interno de carnes. Em 2021, em um cenário de crise econômica e continuidade da 
pandemia de Covid-19, uma pesquisa realizada pelo Datafolha chamava atenção 
para o fato de que 67% dos brasileiros haviam reduzido o consumo de carne ver-
melha126. Não se trata aqui, ao que tudo indica, de uma mudança de alimentação 
gerada pela adesão a modelos de consumo diferenciados, tendo em vista que a 
aquisição de outros itens, incluindo frutas, legumes e verduras, também sofreu 
cortes. O preço da carne na composição da cesta de bens e serviços necessários 
à reprodução social e econômica das famílias parece ter sido um fator decisivo 
nesta mudança. Nesse mesmo período, as exportações de carne continuaram a 
crescer, ainda que com pequenas variações, impulsionadas, sobretudo, pela de-
manda chinesa. Um cenário complexo que precisaria ser analisado sob diferentes 
ângulos, agregando nesta análise considerações relacionadas ao acesso ao ali-
mento e à soberania e segurança alimentar, mas considerando, ao mesmo tempo, 
os impactos da expansão da cadeia carnes sobre a sustentabilidade global.

Em meio a uma série de controvérsias, a relação existente entre o avanço da 
pecuária e o desmatamento tende a se afirmar, agravada por um cenário de des-
construção da política ambiental e de flexibilização dos processos de regulari-
zação fundiária e de transferência de terras públicas para as mãos de particu-
lares. Resultados positivos alcançados em períodos anteriores, através de uma 
convergência entre políticas de comando e controle, incentivos ao cumprimento 

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

126. https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/09/20/datafolha-67percent-dos-brasileiros-reduziram-
consumo-de-carne-e-47percent-de-pao-frances.ghtml. Acesso em: 17/10/2022.

https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/09/20/datafolha-67percent-dos-brasileiros-reduziram-consumo-de-carne-e-47percent-de-pao-frances.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/09/20/datafolha-67percent-dos-brasileiros-reduziram-consumo-de-carne-e-47percent-de-pao-frances.ghtml
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da legislação ambiental e mecanismos de mercado, como a moratória da carne, 
sobretudo na Amazônia, vêm sendo revertidos nos últimos anos, e o balanço de 
carbono de bioma tem sofrido alterações importantes. Estudos recentes mostram 
que a região está perdendo a sua capacidade de atuar como um sumidouro de 
carbono, passando a se constituir como um foco importante de emissões de gases 
de efeito estufa, contribuindo, portanto, para o aquecimento global127. No Cerrado 
brasileiro, verifica-se, também, nos últimos dois anos, uma elevação dos índices 
de supressão da vegetação nativa, com continuidade do avanço, tanto da produ-
ção de grãos, como da pecuária.

Sobretudo a partir dos anos 2000, diferentes atores têm se mobilizado, no Bra-
sil, em favor de uma pecuária sustentável. Os processos que confluíram na elabo-
ração deste conceito, permitindo que ele ganhasse visibilidade no debate público 
nacional e internacional, foram analisados sobretudo na seção 4 deste relató-
rio. A geração e disseminação de tecnologias voltadas à incorporação de princí-
pios de sustentabilidade aos sistemas de produção pecuária tornou-se, também, 
um tema relevante para a pesquisa agropecuária, agregando toda uma rede de 
agentes públicos e privados. A proposta de uma intensificação sustentável da pe-
cuária encontra-se associada, no entanto, a uma visão até certo ponto restrita 
de sustentabilidade, que não chega a problematizar, por exemplo, o uso inten-
sivo de insumos externos, frequentemente associado a essa trajetória de “am-
bientalização com elevação dos índices de produtividade”. Além disso, parte dos 
mecanismos que deveriam contribuir para impulsionar essas transformações são 
pensados como instrumentos de livre adesão, sendo que os esquemas existentes 
de certificação da produção pecuária sob uma perspectiva de sustentabilidade 
possuem, até esse momento, uma abrangência muito restrita. 

Entende-se que os esforços desenvolvidos em torno desta temática, sobretudo 
no que se refere à pesquisa pública, merecem atenção e deveriam ser potenciali-
zados e amplamente debatidos. Está em curso, ao que tudo indica, um processo 
de ambientalização de determinados segmentos ligados à atividade pecuária. 
Nos parece importante, no entanto, discutir de forma mais ampla, as noções de 
sustentabilidade que informam esse processo, seu público alvo e os tipos de ar-
ranjos técnicos, institucionais e de mercado capazes de potencializar uma reestru-
turação do setor.

Os estímulos advindos dos mercados de commodities não nos parecem, no en-
tanto, suficientes para impulsionar esse processo de mudança, tendo em vista, 
inclusive, que o principal comprador da carne brasileira, a China, não tem pautado 
sua demanda por exigências ambientais. Chama-se atenção, aqui, para o papel 
do Estado como um agente de transformação, promoção e regulação, contribuin-
do para que os processos de transição para a sustentabilidade sejam pautados, 
também, por princípios de justiça social. Não nos parece suficiente, neste sentido, 
“descontaminar a cadeia carnes”, implantando sistemas de rastreamento e ex-
cluindo aqueles produtores que não obedecem à legislação ambiental, ou mesmo 
a legislação trabalhista. Diante do desmonte das políticas públicas, inclusive das 
políticas ambientais, práticas anteriormente ilegais, têm se tornado legais. 

127. Ver: https://revistapesquisa.fapesp.br/amazonia-agora-e-fonte-de-co2/. Acesso em: 17/03/2021.

https://revistapesquisa.fapesp.br/amazonia-agora-e-fonte-de-co2/
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De um modo geral, os processos de mudança social e ecológica são resultado 
de interações multinível, o que reforça a necessidade de repensar, não apenas as 
conexões que se estabelecem entre a produção e o consumo, mas o ambiente 
político e institucional em que estão imersas essas atividades, considerando suas 
múltiplas interfaces e desdobramentos, inclusive na escala dos territórios. 
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